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IMPRESSA  NA  OFFICINA  REGIA 

DESDE  A  SUA  CREAÇAO 


ATÉ   9   DE   JANEIRO    DE    1820 


Ao  qual  se  ajunta  hum  índice  das  Leis  publicadas  no  Rio  de  Janeiro  desde  28  de  Ja- 
neiro de  1808  até  20  de  Setembro  de  1813,  e  impressas  na  mesma  OfVma  Kegia; 
e  outros  Decretos ,  Ordens  Regias,  Avisos,  e  Breves  Pontifícios  pertencentes 
"  à  Junta  do  Exame  do  Estado  actual  e  melhoramento  temporal  das  Ordens 
Regulares ,  pela  ordem  em  que  se  achão  impressos. 

Da  EdicSo  de  tudo,  que  acima  fica  indicado,  tem  a  Officina  Regia  hum  privilegio  ex- 
clusivo   concedido  pelo  Alvará  de  9  de  Março  de  1824  ,  e  confirmado  pelo  de  26 

de  Outubro  do  mesmo  anno. 
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LISBOA: 

NA    IMPRESSÃO    REGIA.    ANNO    1825. 


Vende-se  toda  esta  Legislação  no  Armazém  da  mesma  Officina  ,  e  nas  Lojas 

dos  seus  Commissanos. 
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JV.  B.  Acha-se  na  Collecção ,  mas  não  eslá  incluída  neste  índice,  huma  Por- 
taria dos  Governadores  do  Reino  com  a  data  de  14  de  Maio  de  1812  sobre  osjrans» 
portes  para  o  serviço  do  Exercito  Portuguez  e  lnglez,. 
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Desde  31  de  Julho  de  176  9  até  9  de  Setembro  de  1820. 
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Dezembro      4     C 


Março 


AbriJ 


A  N  N  O     DE     1769. 

ALv.  e  Condições  sobre  o  Privilegio  das 
Cartas  de  Jogar,   e  Papelões. 
C.  L.    Occorrendo  ás  interpretações  abusivas 

das  Leis  Pátrias. 
Alv.    De  declaração  ás  Leis  de  1 1  de  Agosto      Maio 
^e   *7  59,  e  7   de  Novembro  de   1765  so- 
bre   as  fabricas  de  lanifícios    das  três   Co- 
marcas ,    da  Guarda,    Castello  Branco ,    e 
Pinhel. 
C  L.    Declara,    e   amplia  a  Lei  testamentá- 
ria de  25  de  Junho  de  17 66. 
Alv.    Ordenando  que  os  juizes  de  Fora  das 
Ilhas  sejão   os  Juizes    dos  Direitos  Reaes 
dos  Almoxarifados  das   mesmas   Ilhas  ,    e 
que  os  Provedores    da  Fazenda    dai>  Ilhas 
da  Madeira    e   Açores    sejão    Superinten- 
dentes Geraes  das  Alfandegas  do  seu  dis- 
tricto. 
Alv.   Ordenando  que    se  não  tirem  mais  de- 
vassas de  Concubinatos. 
Alv.   Providenciando  sobre  a  malicia  dos  atra- 
vessadores dos  Vinhos  do  Alto  Douro.  Junho 
Alv.  Extinguindo  a  Alcaidaria  Mor  da  Cida- 
de de    Lisboa,    e  todas  as  rendas,    e  ju-      Agosto 
risdicções    respectivas    á  mesma  Alcaida- 
ria Mór. 

L.  Declarando  que  se  comprehendena 
prohibidas  nos  §§  5.0  4.0  e  5.0  da  L.  de 
2  d' Abril  de  1768  todas  as  Obras  dos 
Auctores  ,  que  escreverão  sobre  as  Bul- 
ias -  da  Cea  do  Senhor  -  e  dos  Índi- 
ces Expurgatorios. 


,\    A  N  N  O     DE 
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1770. 


Alv.  Extinguindo  o  Conselho  da  Fazenda, 
eo  emprego  de  Provedor  delia  na  Capita- 
nia da  Bahia  ,  creando  hum  lugar  de  In- 
tendente da  Marinha,  e  Arsenaes  Reaes 
da  mesma  Capií-ania. 
17     CL.    Creando    a  Povoação  de  Arrifana  de 

Souza  em  Cidade  dei  Pena  Fie!. 
20     Alv.   Confirmando  os  dous   Methodos  para  a 
formalidade  ,  e  arrecadação    do  Cofre    da 
Thesouraria  Geral  da  Fazenda  do    Senado 
da  Camará  da  Cidade  de  Lisboa. 
7     Alv.    Determinando  a  forma  porque  do  Bra- 
zil  deve  vir  o  ouro,  que  se  embai car  nos  na- 
vios mercantes,  pertencente  a  particulares, 
e  declarando  ,    e  ampliando  os  D  D.  de 
21    de  Novembro    de    1757   }    e   28    de 
Junho    de    1759  ,    e  o  Alv.    de    30    de 
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Setembro    de   1765    ,  pelo  qual  se  abo- 
lirão   as  Frotas  ,    e  Esquadras  ,    que  vi- 
nhão  da  Bahia,  e  Rio  de  Janeiro. 
Alv.    Ampliando    o    Decreto    de  1  j  de  Ja- 
neiro de    1 7  y  5  ,    a    respeito    das  Fabricas 
de  refinar  assucar. 
Alv.  Ampliando  o  §.   6.°  do  Alv.  de  21   de 
Junho  de    1759  em  beneficio   da  reedifi- 
cação  da  Cidade  de  Lisboa  ,    para  qne  os 
dinheiros  dos  Órfãos  se  possão  dar  a  ju- 
ro   aos    reedificantes    da    mesma    Cidade 
com  as  seguranças  estabelecidas  no  §   10 
da  L.  de   12  de  Maio  de   1758. 
Alv.    Obviando    os  descaminhos    dos  Direi- 
tos da  Casa  das  Carnes  da  Cidade  de  Lis- 
boa ,  pelo  que  pertence  aos  gados  e  porcos, 
que    vem    da  outra  banda    da  Tejo  ,    e 
das  terras ,    e   portos    de  huma  ,    e  outra 
parte    do  mesmo    rio  para    se  venderem 
na   mesma  Cidade. 
Alv.    Ampliando,  e  declarando  o  Alv.  de  26 
de  Setembro  de  1762  sobre  a  cobrança  do 
Subsidio   Militar  da  Decima. 
Res.  Sobre  as  dúvidas  propostas  pela  Junta 

Geral  das  Decimas. 
C.  L.    Sobre    as    Instituições ,    e  rendimen- 
tos dos  Morgados.  "^ 
Ed.     Em   que    se    annuncia    a   abertura    da 
communicação  de  Portugal    com  a  Corte 
de  Roma  pelo  Dec.  de  23  deste  mesmo 
mez ,  e  anno. 
Alv.  Extinguindo  todos  os  Empregos ,    Offi- 
cios  ,    e    Incumbências  ,    que  dentro   do 
Conselho    da  Fazenda  ,   e  fora    delle    se  ~ 
exercitavão    com    os  títulos    de  Reparti- 
ção de    Africa  ,  Gente  de  Tangere  ,   Ca- 
sa de  Ceuta  ,  e   Mazagão. 
Alv.   Desnaturalisando  da  Familia  ,  a  que  per- 
tencião,  Estevão  Soares  de  Mello,  e  sua  Ir- 
mã  D.  Thereza  de  Mello. 
Alv.  Creando  a   Villa  de  Pinhel  em  Cidade. 
C.   L.     Manda  que  até  ji   de  Dezembro  des- 
te  anno  se  matriculem  na  Junta  do  Corrt- 
mercio    todos    os  Commerciantes    Nacio- 
naes ,    que  formão    o  Corpo    da  Praça  de 
Lisboa  :  que  somente,  os  que  as-sim  forem 
matriculados    por    homens   de    negocio 
possão  usar  desta    denominação  nos  seus 
Requerimentos:  que  não  se  admittão  por 
Assignantes    Guarda-Livros3  etc,  nos  des- 
•paçlWdas  Alfandegas  ,    e    nos  Escripto- 
■rios  das  Casas  de  Commercio  Praticantes, 
ou  Pessoas  que  não  se  tenhão  matricula- 
do,  cursado,   e  completado  os  seus  Es- 
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tudos  na  Aula  do  Commercio  :  o  que  se 
deve  observjr  a  respeito  dos  Caixas ,  So- 
bre Cargas  ,  e  Escripturarios  dos  Navios  , 
que  navegão  para  a  Ásia  ,  assim  como  a 
respeito  d' Escrivães  das  Náos  da  Armada 
Real  ,  etc. 
Setembro  z6  Alv.  Ampliando  a  Disposição  do  §  j.°  da 
Lei  c!e  16  de  Dezembro  de  1760  sobre 
O  preço,  que  devem  ter  as  Aguas  arden- 
tes da  1."  z.a  e  $.a  qualidade, 
jo  Alv.  Oriienando  que  nas  classes  de  Lattni- 
dade  sejão  os  Mestres  obrigados  a  ir.s- 
t.uir  Os  discípulos  previamente  na  Gram- 
matica  Portugueza  composta  por  Antó- 
nio José  dos  Reis  Lobato  ,  e  abolindo 
para  sempre  das  escolas  de  ler  ,  e  escre- 
ver o  abuso  dos  processos  litigiosos  ,  c 
Sentenças  ,  e  que  os  meninos  se  ensinem 
por  impressos  ,  e  outros  manuscriptos 
especialmente  pelo  Cathecismo  de  Mont- 
peHier. 
Outubro  ií  Alv.  OccorrenJo  2os  contínuos  contraban- 
/  dos  ,  que  se  fazem,  da  herva  chamada  Ur- 
zelJa  ,  em  toda  a  parte  ,  oode  ella  se  produ?. 

1  5      Alv.    Dando  os   meies  ,    e  modos    de    esta- 
belecer o   Povo  ,    e   conservar   o  domínio 
da   Ilha   dj  porto  Sapcto,   que  se  achava 
arr  uiuada. 
Novembro     7      Alv.   Tomando  debaixo    da   Protecção  Regia 
as     Fabricas     de     l_ni>ça     estabelecidas    de 
presente  ,    e  que   para    o  futuro    se  esta. 
belecessem    neste  P.eino  ,  e  prohibindo  a 
entrada    de  toda    a  Louca  estrangeira  ,    á 
excepção    da  que  viesse  da  índia  ,    e  da 
China    em  Nav:,s  de  proprietários  Portu- 
guezes. 

2}  Alv.  Declarando  que  no  espirito  do  §  27 
da  Lei  de  9  de  Setembro  de  1769  se 
comprehendem  os  Viúvos,  nosquaes  con- 
correm as  mesmas  razões  ,  porque  se  preca- 
verão os    Matrimónios  lesivos  das  Viuvas. 

2}  C.  L.  Declarando  nor  erróneo  ,  abusivo  ,  e 
sem  fundamento  o  Direito  Consuetudi- 
nário sobre  Officios  de  Justiça  ,  e  de 
Fazenda  ,  e  dando  providencias  para  o 
provimento  ,  e  Serventia  dos  Officios. 
Dezembro  10  Alv.  Concedendo  á  Direcção  da  Real  Fabri- 
ca das  Sedas  o  Privilegio  exclusivo  do  Com- 
mercio da  Gomj  Copal ,  produzida  nos  Do- 
mínios da  America  Poitugueza:  e  prohi- 
bindo a  entrada  da  que  até  agora  se  in- 
troduzia de  Panes  Estrangeiros  ,  e  quj  , 
acompanhada  dc  Attestação  da  Fabrica  das 
Sedas ,  passe  livre  de  direitos  d' entrada  ,  e 
lahida  pelas  Alfandegas. 

iO  Alv.  Prohibindo  a  entrada  dos  chareos  fa- 
bricados fora  destes  Reinos  ,  e   Don.iuios. 

12  Alv.  Declarando  quaessejão  as  pessoas  ,  que 
devem  sueceder  aos  Governadores  ,  e  Ca- 
pitães Generaes  ,  ou  Governadores  dos 
Fstados  dn  br.izil,  do  Para,  e  do  Reino 
d/Angola.,  e  Ilhas adjaçentej  aestes Rei- 
nos ,  quando  os  sobreditos  fallecerem  , 
ou  se  ausentaram. 

A  N  N  O     D  E     1771. 

Fevereiro  5  Alv.  Petfirmia  indo  que  as  visitas  das  Ca- 
•  '.i..s,  ,111  fazia  o  Regedor  d,  Cca  da 
Supplicação  ,  s  I    is    pelo  Intenden- 

te Geral  da  Policia  da  C<>te  e  Reino. 
i  1      DeC,     Declarando    a  lium   dos    K    cebe 

dores  dos  Direitos  R  aes  a  jurisdicçáo 
económica  e  vnlunt.iii.i  ■>  assim  p..ru  <> 
governo    das    respectivas    Casas    de    Des- 
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pachos,    e  Mesas,    como  também  para  a 
melhor  arrecadação    dos  Direitos  Reaes, 
e  sua    cobrança. 
23      Alv.     Declarando,   e  Ampliando   o  Alv.    de 
12  de  Maio  de  1758,  havendo  por  finda  a 
espera  de   ç  annos  ,  permittida  aos  donos 
dos  terrenos  da  Cidade  de  Lisboa  para  edi- 
ficarem nos  mesmos  terrenos,   mandando 
que   sejão   vendidos   a^uem  mais  der  por 
elles. 
2j      Alv.    Suspendendo    os  effeitos    dos  Alvarás 
de  2]   de  Junho  de   i?<56  ,    e  de    50    de 
Agosto    de   1768,    e  ordenando  que  ne- 
nhuma pessoa,    contra  sua  vontade,    re- 
ceba em  pagamento  Apólices  das  Compa- 
nhias geraes    do  Commercio  estabelecidas 
nestes  Reinos. 
Alv.    Extinguindo  todas  as  Feitorias    do  Li- 
nho cânhamo  nestes  Reinos  com  todos  os 
orficios,  e  empregos  aellas  pertencentes. 
Alv.     Determinando  que  os  Superintenden- 
tes Geraes  das  Alfande;;as  das  Provincjas 
do  Norte  ,    e  Sul    possão    delegar    a  sua 
jurisdicçáo  ,     quando     sahirem    fora    dos 
seus  respectivos  territórios,  nos  .Ministros 
que  lhes  parecerem  ,  com  tanto  que  tenbáo 
as  clausulas,  que  declara  o  mesmo  Alv.  , 
no  qual    se    encontrão    mais   algumas  de- 
terminações sobre  Precatórios ,   tomadias, 
e  apprehensóes. 
Alv.   Dando  providencias  sobre  os  monopólios 
de   trigos ,    que    se  fazião    nas  Ilhas  dos 
Açores  ,    e  ficando  permittida    a  extrac- 
ção dos  trigos  das  ditas  Ilhas  para   a  Cida- 
de de  Lisboa. 
Maio  22     Alv.      Determinando    que    todas   as  pessoas, 

que  puzerem  esciiptos  nas  casas  alheias, 
fiquem  excluídas  de  as  alugar  ,  ficando 
as  mesmas  casas  livres  ,  e  desembara- 
çadas a  seus  donos  para  as  alugarem  a 
quem  quizerem. 
Junho  4     Alv.     Commettendo    á    Real    Mesa    Censória 

toda  a  Administração  ,  e  Direcção  dos 
Estudos  das  Escolas  menores  destes  Rei- 
nos ,  e  seus  Domínios ,  incluindo-se  nes- 
ta Administração,  não  só  o  Real  Colle- 
gio  de  Nobres,  porém  todos,  e  quaesquer 
Collegios  ,  e  Magistérios  ,  que  se  erigi- 
rem para  os  Estudos  das  primeiras  ida- 
des. 
Julho  18      Av..  Declarando,  e  determinando  o  meio  fá- 

cil para  serem  imrxedíat.imente  selladas  as 
manufacturas  de  seda  ,   lã,    e   linho,  que 
os  .Mercadores  de  Capelia  vendem  nas  suas 
lojas. 
Agosto  8    -Alv.     Determinando    que    as  "incumbências 

de    Escrivães    da    Contribuição    do    R«al 
d  A^ua    sejão  exercitadas  geralmente  pe- 
los Escrivães    das    respectivas    Camai.is, 
cu    pelos  ejiie    seus    lugares  servir 
Outul.io       ii      Alv,     Isentando  de  Direitos  de  entrada  todos 
os  (  h  ipeoi  fabricados  nestesRcinos ,  e  seus 
Ií   1: 
Novembro    16     Alv.   Provid  m.ui  <!.i  s..br,-  as  fraudes,  e  es- 
cândalo,-  ,    que    se    custumão  pi  tical    a 
1      cito  dos  \  iohos  do  Alto  Douro. 
Dezeir.bro     16     Alv.     Extinguindo  o  emprego  de  Conserva- 
doi   (•   r.l   do  Commercio,  dividmdo-o, 
e  creando    em   lugar  delle    hum  Superin- 
tendei  te  G<*ral  dos  Contrabandos ,   hum 
Juia    dos  Fallidos ,    e  hum  Juii    Conser- 
vadn  dos  privilegiados,  sendo  todos  es- 
tes  Ministros,   Desembargadores    da  Caia 
da   SlipplU  aqão, 
25      .-\Iv.    Determinando  que    nenhum  Pedreiro  , 
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ou  Cv  pinte  iro  ,  possa  tomar  ,  ou  fazer 
por  sua  conta  obra  alguma  de  estuque , 
assim  como  os  Moldureiros,  que  não  te- 
nhão  sido  ensinados  ,  ou  examinados  de- 
baixo da  Inspecção  da  Real  Fabrica  das 
Sedas  ,  e  quaes  as  clausulas  ,  eom  que 
podem  acceita-Jas    os  que  o  tenháo  sido. 

A  N  N  O     DE     1772. 

Janeiro  2\  Alv.  Determinando  que  nos  empréstimos  de 
todos  os  dinheiros ,  pertencentes  as  Pro- 
vedorias dos  Resíduos  das  Capellas ,  e 
aos  Juizes  dos  Orfaos  da  Cidade  de  Lis- 
boa ,  e  seu  Termo,  se  observe  invio- 
lavelmente  ,  em  tudo  o  que  for  applica- 
yel ,  a  Lei  de  22  de  Junho  de  1768  so- 
bre a  segurança  dos  dinheiros  dados  a 
juro  pela  Mesa  da  Misericórdia  da  mes- 
ma Cidade  de  Lisboa. 
Fevereiro  5  Alv.  Determinando  que  nos  Vinhos  brancos 
do  Alto  Douro  ,  visto  não  terem  a  mes- 
ma estima :3o  que  os  finos,  e  tintos  da- 
quelle  Território,  e  nos  de  Oeiras ,  Car- 
cavellos,  e  Lavradio,  haja  differença  nos 
seus   preços. 

7  Alv.  Ordenando  que  nas  Contadorias  das 
Ordens  Militares  de  Chrí^to,  S.  Bento  de 
Aviz ,  e  Sant-Iago  da  Espada  não  sejão 
admittidos  requerimentos  alguns  para  se 
fazerem  novos  emprazamentos  dos  bens 
próprios  das  Commendas  vagas  das  refe- 
ridas Ordens. 

14  Alv.Providencjando  sobre  os  Contrabandos,  que 
fazem  os  Soldados  ,  e  estabelecendo  as  pe- 
nas,  que  se  lhes  devem  impor. 

Zj     Av.    Providenciando    sobre    Contratando     de 
Fazendas   Estrangeiras. 
Março  IJ      Alv.   Ordenando  que  todos   os  bens  perten- 

centes ao  Dote  do  Collegio  de  Nobres 
se  ponhão  em  lanços  para  serem  vendi- 
dos pela  Real  Mera  Censória  ,  e  como 
deverão  ser  pagos  os  seus  preços. 

13      Alv.    Ampliando,    e    declarando    a  Institui- 
ção   Primordial     do    Real    Collegio     de 
'Nobres,    dada  em  7   de  Março  de  1761. 

1  j  CL.  Declarando  nullos ,  e  de  nenhum  ef- 
feito  todos  os  títulos ,  com  que  a  Serra 
de  Tavira  andou  até  agora  alheada ,  e 
absolvendo  os  habitantes  da  dita  Serra  de 
todas  as  pensões  ,  que  até  agora  lhe  fo- 
rao  nullamente  extorquidas. 
Maio  27     Alv.   Ordenando  que  hum  Ministro  da  Rela- 

ção do  Porto  seja  Juiz  Executor,  e  Pri- 
vativo  para    a   cobrança   das  rendas   dos 

Mosteiros    extinctos     dos    Cónegos    Re- 
is 

grantes  de  Santo  Agostinho  ,  que  se 
achão  unidos  ao  Mosteiro  de  Mafra. 

Julho  25     Alv.    Declarando  que  os  Collegiaes ,  que  fo- 

rem admittidos  no  Real  Collegio  de 
Nobres  ,  e  não  tiverem  as  circumstan- 
cias  ,  que  dispõe  o  §  ?.°  do  Titulo  6.°  dos 
Estatutos  do  mesmo  ColIegio,paguem  hum 
só  quartel  adiantado  de  j  em  j  mezes  , 
dando  em  Lisboa  fianças  idóneas  aos 
Quartéis,  que  se  seguirem  ;  e  que  sejão 
despedidos  irremissivelmente  os  que  não 
pagarem  no  termo  de  15  dias,  contados 
daquelle  ,  em  que  se  vencer  o  Quartel. 

Agosto         27     Av.  Prohibindo  a  entrada  de  todas  as  caixas 
para  tabaco,    de  qualquer  qualidade  ,    ou 
material  que  sejão  ,  e  dando  algumas  pro- 
videncias a  este  respeito. 
2%     Alv.    Extinguindo    os  emprego; ,   e  incum- 


bências de  que  se  compunha  a  Mesa  da 
Fazenda  da  Universidade  de  Coimbra  ,  e 
estabelecendo  huma  nova  Junta  de  Admi- 
nistração,.» Arrecadação  da  mesma  Fazenda. 
Noveml.iO  6  L.  Occorrendo  aos  funestos  estragos  das  Es- 
colas Menores,  fundando-as  de  novo,  e 
multiplicando-as  debaixo  da  Inspecção  da 
Pv.eal  Mesa  Censória. 

10  C.  L.  Extinguindo  as  Collectas  impostas  nos 
Cabeções  das  Sizas  ,  que  se  applicao  ao 
pagamento  dos  M&stres  de  ler ,  e  escre- 
ver ,  ou  de  Solfa  ,  cu  de  Grammatica  ,  ou 
de  qualquer  outra  instrucçáo  de  Meninos, 
impondo  para  isto  hum  tributo  novinho, 
vinagre  ,  aguardente  ,  e  carne.. 
10  Alv.  Estabelecendo  huma  Junta  para  a  ar- 
recadação ,  e  distribuição  das  Collectas 
estabelecidas  para  a  sustentação  dos  Mes- 
tres ,  e   Professores    das  Escolas  menores. 

10  Alv.  Determinando  que  na  Cidade  do  Porto, 
e  seu  território  ,  e  nos  lugares  de  cima 
do  Douro  ,  a  Companhia  Geral  d' Agri- 
cultura das  Vinhas  do  Douro  seja  a  que 
arrecade,  distribua,  e  entregue  o  Sub- 
sidio determinado  para  a  manutenção  dos 
Mestres  ,  e  Professores  das  Escolas  me- 
nores ,  assim  como  o  Subsidio  militar  es- 
tabelecido nos  Vinhos  ,  e  Parcos  ,  que  os 
transportáo  :  Que  a  Mesa  do  Consulado  da 
Alfandega  da  mesma  Cidade  arrecade  os 
Direitos  do  bacalháo,  ferro,  sola,  e  sal 
pertencentes  ao  dito  Subsidio  Militar  ;  e 
abolindo  a  Casinha,  onde  se  pagavão  es- 
tes Direitos. 

10  C.  L.  Ordenando  que  os  Estudes  das  Scien- 
cias  Mathematicas  ,  que  pelo  Titulo  11 
dos  Estatutos  do  Collegio  de  Nobres  se 
fizerão  nelle  até  agora  ,  se  não  possão 
daqui  em  diante  continuar  senão  na  Uni- 
versidade de  Coimbra. 
Dezembro  7  Dec.  Annunciado  por  hum  Ed.  do  Cardeal 
Regedor  =3  Ampliando  o  de  6  de  Março 
de  1769  ,  e  o  Alvará  de  25  de  Fevereiro 
de  1771  ,  para  que  sejão  arrematadas  as 
Propriedades  de  Casas  arruinadas ,  e  Par- 
dieiros ás  pessoas  ,  que  alli  se  obrigarem 
a  fabricar  propriedades  de  Casas  ,  confor- 
mes aos  prospectos  estabelebidos  para  as 
Praças ,  e  Ruas. 

12  Alv.  Declarando  o  de  io  de  Setembro  de 
1765  ,  e  o  de  2  de  Junho  de  1766 ,  e  as 
faculdades  para  passarem  a  Moçambique 
os  Navios  do  Negocio  do  Brasil :  e  or- 
denando que  todos  os  Navios ,  que  pas- 
sarem dos  Pertos  d'  America ,  e  Africa 
a  qualquer  Porto  além  do  Cabo  da  Poa  Espe- 
rança ,  voltem  em  direitura  a  Lisboa,  não 
podendo  fazer  escala,  senão  por  Angola, 
onde  não  pederão  vender  fazenda  alguma. 

'»*     A  N  N  O    D  E     177$. 

Janeiro  16  Alv.  Obviando  ao  ímpio  abuso,  com  que  no 
Reino  do  Algarve  ,  e  em  algumas  Pro- 
víncias de  Portugal  se  procurão  perpetuar 
os  captiveiros. 
16  Alv.  Occorrendo  aos  sub-erfugios ,  e  delon- 
gas, com  que  se  tem  fraudado  a  execu- 
ção de  todas  as  Leis  até  agora  promulga- 
das ,  com  o  fim  de  se  obviar  a  cobiça 
dos  interessados  nos  Censos ,  e  -Foros  usu- 
rários estabelecidos  no  Reino  do  Algarve, 
e  extinguindo  este  inveterado  ,  e  péssimo 
contagio  de  requisições  illicitas. 
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Janeiro         16     C.  L.    Erigindo    em  Villa    o  Lugar  de  Mon- 
chique   no  Reino  do  Algarve  ,    designan- 
do o  termo  da  dita  Villa,  e  creando  hum 
Juiz    de  fora    do  Civel    e   Órfãos    para   a 
mesma. 
lS      Alv.    Absolvendo  do*   Direitos  ,  que  pagavão 
nos   Portos  do  Reino  do  Algarve ,  o  Tri- 
go ,  Farinha  ,    Centeio  ,    Milho  ,   Avea  , 
Legumes  ,    e  todos    os   mais  grãos  ,   que 
se  conduzem  d'alli   para  Lisboa  ,    e  ahi  se 
desembarcão  ,  e  que  a  respeito  dclles  se  ob- 
serve o  mesmo    que    na  Cidade    deLhboa. 
Fevereiro       4     C.  L.     Mandando   cessar  todos  os  abusos  ,    e 
desordens,  com  que    a  malícia,    e  cobiça 
tinha    arruinado    huma    grande    parte    da 
Lavoura  do  Algarve  ,  fazendo  com  que  nas 
Alfandegas  ,    e  Casas  de  Despacho  se    re- 
putassem   como  estrangeiros    os  Géneros 
Ccreaes,    que    se  transportavão    daquelle 
Reino. 
11      Alv,   Prohibindo  exportar  para  fora  do  Reino 
rs  retalhos  dos  Couros ,   e  Raspas  das  Fa- 
bricas de  Cortumes. 
i  5      Alv.   Declarando  algumas  duvidas  que  occor- 
rcrão  sobre  os  §ij  7.*  da  C  L.  e   $.cdoAlv. 
de    io  de    Novembro  de    1772  ,    em  que 
se  estabeieceo  o  Subsidio  Literário. 
18     CL.  Creando  hum  Juiz  de  Fora  ,  e  Orfáos 

da  Villa  de   Alcoitim. 
18     CL.    Erigindo  em  Villa    o  Lugar   da  Lagoa 

no    Reii;0  do   Algarve. 
18      C.  L.  Creando  hum  Juiz  de  Fora  ,  e   Órfãos 
para  a  Villa  da  Lagoa. 
Abril  6     Alv.    Extinguindo  o  Tribunal  de  Intendência 

das  dividas  antigas  dos  Armazéns  de  Gui- 
né ,  e  índias ,  com  os  lugares  que  havia 
a  elle  subordinados. 
10     Alv.    Ampliando    o  de  16    de  Dezembro  de 
1760,  que  permittio  o  estabelecimento  das 
Fabricas  de  Aguardente  em  commum  be- 
neficio dos  Lavradores  das  $  Províncias  da 
Beira  ,    Minho  ,   e  Traz    os   Montes  ,    e  a 
Provisão    de    17    de  Fevereiro  de   1762, 
e  o  Alv.    de   17    de  Novembro  do  mes- 
mo anno. 
10     Alv.   Providenciando  sobre  as  transgressões  das 
Leis,  que  prohibem  as  misturas  dos  Vinhos 
inferiores  com  os  legaes  e  finos  ,    e  dan- 
do   algumas    outras     providencias    a    este 
respeito. 
Maio  22     Alv.  Declarando  pertencer  ao  Officio  de  Sir- 

gueiro    a    venda    dos  chapéos  ,    por  miú- 
do }  dentro  dos  limites  desta  Cidade  ,  e  a 
venda    das   prezilhas    de  fio  de  ouro  para 
os  mesmos  ctjapeos ,  armalos  ,    guarnecê- 
los,  e  pregar-lhes  galões  ;  prohibindo  aos 
Sirgueiros   d'  agulha   a  venda  das  mesmas 
presilhas  :  e  permittindo  que  os    Mestres 
Sombreireiros  vendão    os    cbaptos  ,    que 
iabricarem,   conforme  o  seu   Regimento, 
e  designando    a  Praça  do  Rocio    para  ar- 
ruamento deste  Officio. 
"5      Ci  L.    Extinguindo    a    inaudita  distineçáo    de 
Christãos  Novos  e  Velhos. 
Julho  9     C.  L.    Ordenando  o  que  se   deve  observar  a 

respeito    das    divisões    cios    Prédios    nas 
Províncias  de   Portugal,  e  Reino  do  Al- 
garve. 
24     Alv.     Determinando  que  se  não  facão  penhoras 
nas  Tenças    da  Casa  Pia  ,    e   nas  que  se 
cofnprehendem  debaixo  dos  títulos  ,  Casa 
de  Ceuta  ,  Gente  de  Tangerc  ,  t  NazagSo. 
^ig  ,st'j  4     Alv.    Ampliando,   e  declarando  o   de   16  de 

Janeiro     próximo      precedente     sobie     Os 
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interesses  usurários  nos  Censos  t    e  Firoj 
no  Reino  do  Algarve. 
Setembro       4     Inst.    Que    reguláo    a    prompta    arrecadação 
das  Collectas  estabelecidas  pela  L.   d;    10 
de  Novembro    de    177a    a    beneficio    das 
Escolas  Menores,    e  dos  seus  Mestres,  e 
Professores. 
9     C   L.     Dá    S.  Magestada    nesta  Carta  de  Lei 
o  seu  Real  Beneplácito  ,  e  Régio  auxilio 
á  Bulia  da  extinrção  dos   Jesuítas. 
Outubro      14.     Alv-     Declarando,  e  ampliando  a  Lei   de  9  de 
Julho  deste  presente  cnnc  sobre  as  Ava- 
liações dos  Prédios. 
Novembro   11     Alv.    Mandando  ampliar  o  número  dos  Pro- 
fessores  das  Escolas    Menores    em  algu- 
mas terras  destes  Reinos. 
Alv.    Reprovando    o  abuso  ,   que    se  tinha 
introduzijo  de  se  levar   Dizima  das  Sen- 
tenças proferidas  nas  Causas   Crimes. 
Alv.   Declarando,  e  Ampliando  o  de   1 6  de 
Dezembro  de   1771  ,   e  ordenando  que  o 
Superintendente  Geral  dos  Contrabandos 
seja  Juiz    da   Saca    da    Moeda  ,    e  decla- 
rando também  qual  he  a  sua  jurisdicção. 
Dezembro     ií>     Alv.  Obviando  as  duvidas,  e  confusões ,  que 
tem  occorrido  na  execução  dos  dous  Alv. 
de    10  Novembro-  de  1772  ,  e  declarando 
a  competência  da  arrecadação  ,    e    admi- 
v        nistraçáo    do  Subsidio  Litterario    entre  a 
Companhia   Geral    da  Agricultura  das  Vi- 
nhas  do  Alto  Douro  ,    e  os  Provedores, 
e  Ouvidores  das  Comarcas. 
16     Alv.    Obviando  aos  abusos,  e  prejuízos  que 
se  tem    descoberto    na    pratica   da   Agri. 
cultura,    Commercio  ,    e  Economia    dos 
Vinhos  do  Alto  Douro. 
Alv.   Abolindo  o  exercício  de  todos  os  Pa- 
readores    nomeados     pelas   Camarás    dos 
Terrirorios    do  Alto  Douro  ,    e  creando 
hum  Pareador  Geral. 
Alv.    Creando  huma  Junta  privativa    para  a 
Administração  ,   e    arrecad;.ç]o  da  Fazen- 
da   do    Senado    da    Camará    de    Lisboa  , 
e  que  todos    os  Officios    de  Justiça  ,    e 
de  Fazenda  ,    que  até  então    havião  tido 
no  mesmo  Senado  Proprietários ,    fiquem 
sendo  Serventias,  e  incumbenchs  trien- 
naes. 

ANNO     DE     1774. 

Janeiro  5      Alv.    Concedendo    por    dez     annos    a    João 

Baptista  Locatelli  huma  total  Isenção 
de  Direitos  nos  Tecidos  de  Algo- 
dão ,  ou  seja  simples,  ou  com  mistuia, 
praticando-se  com  os  ditos  tecidos  o  que 
se  pratica  com  os  da  Real  Fabrica  d..s 
Sedas,  para  serena  acompanhados  das  Attes- 
t3çóes  da  Junta  do  Commercio,  sendo 
esta  privilegio  extensivo  a  todos  csj.;- 
bricantes  daquellas  manufacturas,  que  es- 
tiverem nos  termos,  que  declara  o  mes- 
mo Alv. 
15  Alv.  Concedendo  ao  Senado  da  Camará  da 
Cidade  de  Goa  o  uso  dos  seus  Privilé- 
gios, e  ordenando  como  se  de\e  proce- 
der á  Eleição  dos  Membros,  de  que  se 
compõem  o  mesmo  Senado. 
Janeiro  1  5      C.   L.     Pando  huma  nova  forma    no   Gover- 

no do  l->.tado  da  índia,  e  abolindo  to- 
d.is  as  Leis  e  Ordens  ,  pelas  quacs  se 
governava   o  mesmo    Estado. 

Murço         17     Alv.  Explicando,  excitando,  e  ampliando  as 

Ordenações    do  Lívio    C.°    nos  Títulos 
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98  ,   e   iu    em  beneficio  das  Pescarias 
do  Algarve.  . 

Alv.  Ordenando  que  ,  conservando-se  os  Direi- 
tos   do   tabaco    do'  consumo    ao  Reino  , 
e    Ilhas    Adjacentes    no    mesmo  estado  , 
em  que  forão  estabelecidos  pelo  Alv.  de  16 
de  Janeiro  de  17  5  5 :  ™s  Exportadores  deste 
venero  ,  navegando-o   para    os  Faizes  es- 
trangeiros ,  se  restituão  todos  os  direitos 
de  entrada  ,  e  de  sabida,  e  declarando  o  mo- 
do ,  por  que  se  lhes  devem  restituir ,  huma 
vez  que    apresentem  as  Certidões  que  se 
lhes  exigirem. 
Do  Cardeal  Regedor  ,    em    que    declara 
que    S.  Mãgestade  faculta    aos  Proprietá- 
rios     e  a  qualquer  que  arrematar    algum 
terreno  na  rua  Áurea,    o  poderem  cons- 
truir lojas  para    o  uso  que  lhes  parecer  , 
ficando  isentos  de  serem  inquietados  pa- 
ra   o  Officio    de  Ourives    de  ouro  ,    po- 
dendo aluga-las,    seja   para  que  ministé- 
rio for,    não  sendo    das  outras  Corpora- 
ções, e  Officios,  que  já  tem  arruamen- 
tos estabelecidos.  . 
Alv     Fazendo  cumulativa ,  em  benéfico  do 
legitimo  ,    e  verdadeiro  Commercio  ,    e 
para  obviar  Descaminhos  dos  Reaes  Direi- 
tos,   a  jurisdicção  de  todos  os  Ministros 
encarregados   da  Arrecadação  da  Fazenda 
Real ,  e  ampliando  a  jurisdicção   do  Supe- 
rintendente Geral  dos  Contrabandos. 
Alv.     Determinando     que     José    Ozono    do 
Amaral  fique   desnaturalizado  da  tamil» 
a  que  pertencia  até  então.  __ 
C.  L.    Tirando    os  abusos,  que  se  fuiaO  no 
Foro,  das  clausulas  da  negado  da  Audi- 
ência   sem    deposito ,    e    da    outra    da  ci- 
tação    do    Distribuidor     dos    Tabelltaes  , 
prohibindo    absolutamente    a  segunda,   e 
declarando,    quando    se  poderá  praticar  a 
primeira.                                                ,    _, 
Alv.  Extinguindo  os  Contos  da  Mesa  da  Con- 
sciência ,  as  Contadorias  das  Três  Ordens 
Militares   ,    e    a    Thesouraria   Geral    dos 
Captivos ,    com  todos   os  seus  Officios, 
a  devolvendo  ao  Erário  a  arrecadação  da 
Fazenda   ,    que    se  fazia    por  todas    estas 
Repartições.  , 
Alv.  Dando  a  todos  os  Lavradores ,  que  cul- 
tivão  Herdades  na  Província  do  Alem- le- 
io     pertencentes   a  Communidades ,  to- 
das as  providencias,  que   forão  dadas  para 
a    conservação    dos  Lavradores    das  Her- 
dades   do    Estado    de    Bragança  ,     e    das 
Commendas    das    Ordens     Militares    pelo 
Decreto  de  21  de  Maio  de  1764,  e  Re- 
gia   Resolução    de    6    de    Novembro   de 
1770  ,    e  ampliando  mais    neste  Alv.  as 
mesmas  providencias. 
CL.  Estabelecendo  hum  novo  methodo  ,  cem 
que    se  devem   fazer  na  Praça  do   Depo- 
sito Geral  os  Leiloes  ,  e  Arrematações  dos 
Bens.                                                          . 
Alv.   Determinando  que  as  rendas  da  Coroa, 
que    se    costumão     arrematar  ,      compre- 
hendendo-se     as     dos     Almoxarifados    dos 
Fructos,  e  quaesquer  outras,    cujos  pro- 
duetos    entrão    no  Real   Erário  ,    se    arre- 
matem   por  annos  regulares  de  Janeiro  a 
Dezembro.  , 
Alv.  Prohibindo  de  futuro,  e  annullando  de 
pretérito  todas    as  Convenções  celebradas 
sobre  heranças,   que  se  achão  defendas  a 
herdeiros  legítimos    pelas  Leis    de    25  de 
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Junho    de  1766  ,    e  9    de  Setembro  de 
l76o,    dando  também  providencias  con- 
tra   as    extorsões    dos    cabedaes    alheios, 
oceulta  ,    e  furtivamente    executadas  em 
vida  dos  que  os  administrão. 
Alv.   Dando  muitas  providencias  sobre  a  ar- 
recadação   da    Fazenda    da  Universidade , 
abolindo  os  antigos  Alvarás,  que    estabe- 
lecerão as  Contribuições  para  os  Partidos 
de  Medicina,  e  Pharmacia  ,    estabelecendo 
outras  ,    e   dando    huma  invariável  regra 
para  se   cobrarem. 
Alv.   Determinando  que    fiquem  abolidos  to- 
dos   os  Depósitos  particulares    na  Cidade 
do    Porto  ,    e    estabelecendo    na    mesma 
hum  Deposito  Publico;    e  que    as  provi- 
dencias   dadas    pela  Lei    de  20  de  Junho 
deste  anno  ,    dirigidas   para    a  Cidade    de 
Lisboa  ,    e   5    léguas  ao  redor  delia  sobre 
leilões  ,'  e  arrematações    de  Bens  ,    sejão 
«eraes  ,   e  transcendentes  para    se  obser- 
varem   em  todos    os-Juizos  ,    e   Auditó- 
rios destes  Reinos,  e  seus  Domínios. 
Cart.  Em  que  hum  Amigo,  sendo  consultado 
por  outro  sobre  a  Lei   do   i.°  de  Agosto 
de    1774  ,    lhe  declara    qual    he    a  mente 
da    Lei    na  prorribfçãe-íjue   faz    a  pessoas 
Sexagenárias,  a  respeito  da  venda  dos  bens 
estáveis. 
Alv.  Prohibindo  aos  Vereadores  mais  velhos, 
Juizes  pela  Ordenação  ,  o  final    conheci- 
mento   de    todas    as  Causas    assim    civis, 
como  criminaes  ,    e  providenciando  como 
se    hão  de  terminar    humas  ,    e    outras, 
quando    a  ausência    do  Juiz    de  fora  ex- 
ceder   a  dous  mezes  ,    ou    o  Lugar  esti- 
ver vago  ;    e  declarando    a  que  residên- 
cias ficlo  sujeitos  os  ditos  Vereadores   pe- 
lo tempo  que  servirem    pelo  Juiz  de  fora. 
Alv.    Declarando  o  de  50  de  Abril  deste  an- 
no sobre  as  circumstancias,  que  são  neces- 
sárias para    a  validade    das    Certidões    de 
descargas,  mencionadas  no  sobredito  Alv. 
Alv.   Ampliando  o  de   20  de  Maio  deste  an- 
no ,  e  ordenando  que  todos  os  Navios  com- 
prados fora  destes  Reinos,  querendo  ha- 
bilitar-se  na  Navegação  Portugueza,    pa- 
guem por  inteiro  os  Direitos ,   que  pagão 
os  que  secomprão  nestes  Reinos  com  o 
acréscimo  de  5  por  100. 
Alv     Declarando  ,   Restringindo  ,    e    Am- 
pliando o  de  26  de  Setembro,  e  o  de  50 
de  Outubro  de  1762  ,  e  abolindo  a  quota, 
e  a  derrama    des  Commerciantes  da  Pra- 
ça   de  Lisboa  respectivas    á  Contribuição 
do  Subsidio   Militar  da  Decima  ,  e  subro- 
gando no  lugar  delias  outras  suaves  con- 
tribuições estabelecidas  no  mesmo  Alvará. 
Alv.    Abolindo    nas    Alfandegas    de  Vianna , 
Villa  do  Conde,  Aveiro,  Caminha,  Es- 
pozende  ,    e  Figueira  ,    o    despacho    das 
Fazendas  do  Selío  ,  e  de  Marcaria 
Alv.    Declarando  as  disposições  do  Capitulo 
go  do  Regimento    da  Alfandega  da  Ci- 
dade do  Porto  ,    e  quem  deve  arrecadar 
os  direitos   da  Decima  e  Siza  das  Fazen- 
das ,    que  entrarem  pela  Foz  ,    ou  Barra 
da  dita  Cidade. 
Dec     Destruindo    os    abusos  ,   e    prevarica- 
ções que  se  commettião    nas  três  Provín- 
cias   do  Norte  sobre    os  Sequestros    feitos 
aos    Reos    de    Contrabandos   e   Descami- 
nhos ,   e  dando    saudáveis  providencias    a 
este  respeito. 
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Dezembro    ,a     Dec.     Concedendo  a  qualquer  pessoa  poder 

transportar    mercadorias,    mantimentos, 
e  quaesquer  outras    fazendas       ou  "ene- 
ros   fabricados  ,     cu     produzidos    nestes 
Remos  ,     de   bumas     tc,rJS    para   ou-ras 
do  interior  dos  mesmos  Remes  ,  sem  cue 
para  isto    seja    obrigado   a  tirar    Carta  de 
«-ruía  ,    e  contendo    mais    aJguns  artigos 
a  este  respeito. 
Jj      CL.     Declarando,    e  Ordenando    que  só  in- 
correm   nas  penas  de  infâmia,    e   confis- 
cação   de  seus  bens  os  rtos  impenitentes 
condemnados  á  morte,    e  ao  fo2o     con- 
forme a  Ordenação  do  Liv    e,°  Tit'.  i 
e  §   ?.°  da  L.    de   2$  de  Maio  de    1725  ' 
enao  es  verdadeiros  confitentes  reconcilia- 
dos   com   a   Igrejn  ,    e  por    e||a  rrCebidos 
no  seu  grémio. 
16     A!v.    Removendo  os  embaraços,  com  que  =e 
tem  pertendido  fa2er   duvidosa   a    Juris- 
dicção,  e   Alçada  do,  Superintendentes 
das  Alfandegas  destes  Reines,  e  deter- 
minando   os  casos  ,    cue   são  privativos 
00  seu   immediato  conhecimento. 
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A   N   NO     DE     177,5. 

C.   L.    Occorrendo  ás   fraudes,  com  que  dei- 
xou   de    se  compihr    na  Ordenação    do 
Livro  4.0   Titulo  62,  a    única  excepção 
das   Doações   Regias  ,    que  somente  lo- 
rao  reservadas    na   Ordenação    dEIRei 
D.  Manoel  do  livro  4.0  Tit.  54,  e  Or- 
denando   que  todas  ,    e  quaesquer  Doa- 
ções,   de  qualquer  qualidade,    e    natu- 
reza que  forem  ,  excedendo   as  quantias 
que    na    dita    Ordenação    se    declarão  , 
sejão  nulJas  ,  e  de  nenhum  effeito  ,  lo- 
go   que    não    forem    insinuadas    dentro 
dos  prazos  marcados    nesta  mesma  Car- 
ta de  Lei. 

Dando  nova  forma    para  as    criações 
entregas  ,   e  educação    dos  Expostos  dò 
Hospital  Real. 
51      Alv.    Declarando,  e  ampliando  os  §5  6  °e  7  c 
da  Lei  de  9  de  Setembro  de  j  769>  e  permi- 
tindo que  os  Testadores,    que  não  tive- 
rem parentes  dentro  do  quarto  gráo     pos 
São  livremente  dispor  d'  ameta"de  dè  seus 
tens   hereditários  ,    ou  adquiridos  a  favor 
da  Usa  da  Misericórdia  de  Lisboa  ,  e  dos 
Hospitacs  da  mesma  Casa. 
!     Alv.   Ordenando  quaes  Ministros  devem  ser 
nomeados    para    tirar   as  Residências    dos 
que  acabarem  de  servir  lucrares  de  Letras 
e  o  modo,  com  que  as  devem  tirar 
16      Alv.     isentando  d' embargos  ,    penhoras      e 
quaeíquer  nutras  execuções  os  vencimen- 
tos, e  emolumentos  dos  Guaida-Livros 
e  Caixeiros   de  Casas,  de  Commercio  •  dè 
todas  as  pessoas  ,  que  formão  as  equipa- 
gens dos  Navios  Mercantes,    e  de  'todos 
os    Jornaleiros     dos    A,senaes    Reaes    do 
1  «'Cito,   Marinha,  e  Obras  Publicas    da 
Udade  de  I  isboa  ,  e  seu  Termo. 
/     Alv.    Ampliando  ,  Lei  de  22  de  Dezembro 
de   1762,  Ordena  que  de  todos  os  Contra- 
ctos    obre  ftUctos,  que  pertencem  aos  Bens 
da  Coroa,  «.  Ordens,  os   Rendeiros  não 
sejão  obrigados  senão  apagar  o  preço  dos 
seus  arrendamentos   hum  anno  sobre  ou- 
tro em  dous    igUaes  semestres  ,    do  pri- 
meiro de  Julfio,  e  ultimo  de  Dewmbro 
do  anno  próximo  seguinte. 


Julho 


20     Alv.    Annulando,  caíjando,    e  .bolindo  em 
toua  a  sua  extensão    o  antigo  Regimen- 
to      chamado    Compromisso    do  Hospital 
Real    da.  Caldas  ,    e  cue    a  sua   Ada 
traçao    fique  sujeita    ao   Real    Lrario  ;    e 
estabelecendo   ,    alem    de    muitas    provi- 
dencias ,    numa    Junta    de  Fazenda  para 
regular  a  administração,  e  Bens  do  mes- 
mo Hospital. 
Alv     Ordenando    a    forma    impreterível   das 
Denuncias     das  Capellas  <U  Coroa,    e  es- 
tabelecendo   regras    fixas    ,    e    invariáveis 
para  sc  proceder  nestas  Causas 
jo      Dec.  Perdoando  por  huma  vez  somente  aos  cue 
estiverem  prezos   nas  Cadeias  públicas  de 
Li<boa,  e  seus  Districtos  de  cinco  legoas, 
por     causas    crimes    ,      não     tendo     outra 
parte  mais  do  que  a    Justiça. 
10     Alv.    Robcrandoos  de  15  de  Setembro  de 
1766  ,     e    16     de   Janeiro    de    17-,    sobre 
densos,  e   Foros  usurários    do  Reino  do 
Algarve  ,    ordena   huma    nova    forma    de 
arrecadação  dos  Fens  confiscados,    respe- 
ctivos   á    represália    no    dito    Reino  ,     e 
consistentes    nos  ditos  Censos  ,    e  Foros 
reprovados. 
i9     C.  L.    Ampliando  a  Ord.  do  Liv.   5.     Tit. 
18  ,  Qualifica  como  crimes  de  Rapto  de 
Seducçáo,  todos  os  factos  de  alliciacão, 
solicitação,  e  corrupção  de  filhas  alheias 
que  -vivem  honestamente  ,    ou  seja    para 
fim  libidinoso  ,    ou   para  casamentos  que 
seus    Pais    não    consentem    ;    e  que   nesta 
Cidade  ,    e  Províncias    dos  Reinos  estes 
crimes    fiquem  sujeitos    a  huma  Devassa 
ícc  o/Jicio. 

15      Alv.   Dando  providencias  a  beneficio  dos  La- 
vradores ,    e  Commerciantes    de    Tabaco 
no  Brazil  ,    tanto    sobre    Agricultura  ,    e 
Commercio  ,  como  sobre  preço  ,  e  expor- 
tação  do    mesmo    Tabaco  ,   din'gindo-se 
todas  estas  Providencias  a  fazer  cessar    as 
fraudes,  com  que  no  mesmo  trazil  se  tem 
illudido  o  que  ordena  o  C2p.  6*.c  do  Re- 
gimento   de    16    de  Janeiro  de   1751,    e 
que  ordena  o  Regimento    do   1.     d'Abril 
do  mesmo  anno,    e  o  Alv.    de    jo  d'A- 
bril  de   1  774. 
Novembro  22     Alv.    Cassando,    extinguindo,   e  abolindo  a 
isenção    do  Conselho    de  Pena-Guião,  e 
que    no  dito  Conselho  entre  annualmen- 
te    o    Corregedor     de      Lamego       como 
entra  nos  outros   Conselhos  da   Comarca, 
c-eando    para     administrar    Justiça    neste 
Conselho    hum  Juiz    de  fora  do  Crime  e 
Civel,  e  outro  Juiz    de   Irra  dos  Órfãos 
com    os   mesmos    ordenados  ,    e    emolu- 
mentos que  os  de  Santarém,    e  creando 
cm  Villa    o  Lugar   de  Santa  Manha  ,    na 
Fregueaia  de  S.  Miguel  de  Lobrigos. 
29     L.    Providencia  os  casos   dos  Matrimónios 
a  que    se  oppóe  ,    e    não   consentem   os' 
Pais  ,    Mais,    Tutores  ,    e  Curadores;   e 
que  em  lodos   os  casamentos   se  obse 
o  que  determina    esta  lei,    .,   de   2;   de 
Novembro  de  i6i6 ,  a  de  29  de  Janeiro 
de  16 jy  ,    e  a  de   19    de  Junho  do  1 
sente   anno.  =      N.S.s      Com  esta  I.. 
está  impressa ,    e  junta    a  de    25   da  Na. 
vembro  de    1666, 
C.   L.    C      indo,  e  abolindo  t<jdos  os  Offi- 
cios  ,  •    ito  grandes  ,   como  (>equenoj  de 
Wjf"i  ';'  ''  '    Captivi  5,0    todos 

o;   Oifivies  pertenceou  .    . ,      ||e    |u  .  , 
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commettendo  ás  Justiças  Ordinárias  a 
Jiinsdicçáo  que  d' antes  exercitavão  os 
d'tos  Mamposteiros. 
Dezembro  14  Alv.  Declarando  ,  e  ampliando  o  §  28  d0  Regi- 
mento  das  Decimas  de  9  de  Maio  de  1654, 
mandado  observar  pelo  Alvará  de  2  6  de 
Setembro  de  ,762,  e  pelo  §  j.°  do  Alv. 
de  11  de  Maio  de  1770,  a  fim  de  ob- 
viar  as  duvidas  que  occorriáo  no  Conse- 
lho da  Fa2enda  sobre  a  grande  diversida- 
de de  Contractos,  e  Negociações  ,  que  con- 
tinuamente bavião  na  execução  pratica  da 
cobrança    do  Subsido  Militar    da  Decima. 


Janeiro 


Maio 


Julho 


Junho 


A  N  N  O     DE     1776. 

!0     C.   L.  Extinguindo  o  Emprego  de  Contador 
da  Fazenda   da  Cidade  de  Lisboa  com  to- 
dos   os  seus   Officios  ,    e   Incumbências, 
mandando  que  toda  a  Jurisdicção  Econó- 
mica deste   Emprego    passe  para  a  Supe- 
rmtendencia  Gera!    dos  Contrabandos      e 
Descaminhos  da  Fazenda  Real :  e  unindo 
a  Lhancellaria    dos  Contos  ,    e  Cidade    á 
Uiancellaria  da  Corte  ,  e  Casa  da  Suppli- 
«çao       e  ql,e   haja    hum    só    ,    e   único 
Chance  Jler. 
9     Alv      Abolindo  totalmente    o    Almoxarifado 
dos  Fornos  de  Vai    de  Zebro,    e  que    a 
sua   administração  e  governo  fique  debai- 
xo   da   Direcção   da  Junta  dos  Provimen- 
tos   das  M.uniçÓes    de    Boca    das  Tropas 
deste  Reino. 
15      Alv.   Declararido,  e   ampliando  a  Lei  de  20 
de  Junho  de    i774.    Ordena  que  os  Cre- 
dores das  Letras  de   Cambio  ,    e  risco  se- 
jao  igualmente  attendidos  para    as   prefe- 
rencias     COmo  todos    os  outros  Credores 
contemplados  na  mesma  Lei,    a  respeito 
<Je  tudo  sobre  que    se  houverem    passado 
as  Letras,  e  celebrado  os   Contractos  de 
ruC°j  :    e  que   as    Sentenças    de  Preceito 
obtidas    por  effeito  das  Letras ,    ou  fun- 
dadas   em   Escripturas    publicas  ,    ou  Es- 
cnptos  particulares  valháo  como  Senten- 
ças obtidas   em   Juizo  contencioso. 
25      A/v.    Creando   hum  Jujz  de  fora  do  Civel 
C'ime,  e  Órfãos  para  a  Villa    de    Mezáò 
Frio  ,  e  Conselhos  de  Barqueiros,  e  Tei- 
xeira, da  Comarca  de  Lamego  ,  com  resi- 
dência   na    mesma    Villa,    e    obrigado    a 
fazer    ahi    a«  Audiências  ,    e  vencendo    o 
mesmo  ©rdenado ,  e  emolumentos  ,  que 
vence   o  de  Santarém. 
25     C«  L.  Declarando  as  pessoas,  a  quem  com- 
pete   a  absolvição   do  encargo    Real    das      Agosto 
Jogadas  de  Pão ,  Vinho  ,  e  Linho. 
I      Alv.    Creando   hum  Juiz    de  Fora  do  Cive] 
Crime,  e  Órfãos  para  a  Villa  de  Sortelha,' 
e  Belmonte  na  Comarca  de  Castello  Bran- 
co ,    tendo  a   residência    na  mesma   Villa 
da   Sortelha,  obrigado  a  fazer  ahi  as  au- 
diências, e  vencendo  os  mesmos  ordena- 
dos,   e  emolumentos,    que  vence    o  de 
Santarém. 
J     Alv.    Creando    hum  Juiz    de  fora  do  Civel , 
Crime,  e  Órfãos  na  Villa  de  Sabugal,  e' 
de  Touro,  na  Comarca  de  Castello  Era'n- 
co,  tendo  residência  na   sobredita  Villa 
obrigado    a    fazer    ahi    as    audiências  ,    e 
vencendo  os  mesmos  ordenados,    e  emo- 
lumentos ,  que  vence  o  de  Santarém. 
14     Alv.  Ordenando  que  se  observe  indefectivel- 
mente   a  reducçío    que  dos  genercs  co- 


mestirtis,    que  pagava  o  Povo  da  Vijla 
d' Arruda  ,    mandou  fazer    o  Senhor   Rei 
D.   Manoel  no  Foral,   que  mandou  dar  á 
mesma  Villa. 
i      Alv.    Declarando  ,  e  ampliando  a  Ordenação 
do  Livro   S.°  Titulo  80  §    15    ,    e   a  Lei 
de   2j    de  Fevereiro  de    1624   contra  os 
que  vendem   munição  :  as  penas ,  em  que 
incorrem      os    que     entrão    em    fazendas 
alheias,  sena  legitima  licença  :  e  quaes  são 
as    pessoas  ,    a  quem    he    pcrmittido    ca- 
çar.     . 

4  C.   L.    Declarando  ,    e  estabelecendo    a  forma 

de  julgar  os  Contractos  de  Emprazamen- 
tos de  Terrenos  para  edificar  casas,  de 
terras,  e  matos  incultos,  e  de  aforamentos 
de  casas  já  feitas  ,  etc.  tanto  pelo  que 
pertence    ao    pretérito,  como  ao  futuro. 

5  Prov.    Annuncia    o  Dec.    de   4  do  corrente  , 

que   prohibe    a    entrada  dos  Navios ,    cue 
vierem  dos  Portos  d' America  Septentrio- 
nal  Ingíeza  ,    em  os  Portos  de  Portuga)  , 
e  seus  Domínios. 
5      Alv.    Prorogando ,  declarando,  e  ampliando 
0  de    22  d' Agosto    de    1766  ,    a  fim  da 
que   em  Augusto  Ludovico  Tbymme  ,    e 
em  seus    filhos    se  perpetue    o  privilegio 
exclusivo    da    Fabrica     de    Folhetas   para 
cravação    de    diamantes  ,    e  mais    pedras 
preciosas  ,    com    as    condições    expressas 
nos  mesmos  Alv  rás.   N.  B.  Com  este  Alva- 
rá está  Impresso  o  sobredito, 
6     Alv.     Ampliando    a    providencia    dada    pelas 
Leis  para    os   empenhos    contrahidos    de- 
baixo da  hypotheca  de  bens  de  Morgados, 
e  a  que  dá     o  Alv.    de  22    de  Junho  de 
1768  a   favor  da  Casa  da  Misericórdia  de 
Lisboa  ,e  declarando  nullos  todos  os  Con- 
tractos de  empréstimos  celebrados    com  as 
Corporações  regulares  ,    não    precedendo 
Authoridade  Regia. 
13     Alv.  Absolvendo  os  moradores  da  Villa  de 
Porto  de  Mós ,    e  seu  termo  de  pagarem 
os  Outavos,    que  estiverem    a  dever  até 
o  fim    de   177c  ,    e  que  daqui  avante  se 
observe    na   arrecadação    das  Jugadas ,    e 
Oitavos    o  Foral    dado    a  esta  Villa    por 
ElRei  D.  Pedro    2.0  em    rópç. 
25      Alv.    Ampliando    as    faculdades    concedidas 
no    Alv.    de    1 5  de    Janeiro    de   1773,   á 
Companhia  Geral  das  Pescarias  Pveaes  do 
Reino    do  Algarve  ,    e  permittindo  que 
o  seu    fundo    capital    de  quarenta    contos 
de   reis  se  possa  acrescentar  até  a  quantia 
de  oitenta  contos. 
4     Alv.  Obviando  aos  descaminhos,  que  se  razem 
nas   3  Províncias  do  Norte  com  os  vinhos 
de   Ramo  ,    introduzindo-os    em  algumas 
terras   ,    com  o  pretexto    de  os    passarem 
áquellas    que    lhes  permitte  a  Lei  de  10 
de  Setembro  de    17  5o,    e  depois    os  ex- 
portão  para  fora  do  Reino ,  como  vinhos 
de  embarque. 
6     Alv.    Ordenando    que  somente    os    Vinhos, 
Aguas-ardentes  3    e  Vinagres  da  Província 
da   Estremadura  ,    e  Ilhas    Adjacentes    se 
possão  embarcar  por  Commercio  para  a  Ba- 
hia, Pernambuco,  Paraíba,  e  mais  Portos  da 
Africa  ,  e  da  Ásia  :  e  que  para  o  Porto  do 
Rio  deJaneiro,e  mais  Portos  ao  Sul  dodi« 
to  Porto ,    somente  possa  commerciar  os 
mesmos  géneros    a  Companhia  Geral  da 
Agricultura    das  Vinhas  do  Alto  Douro  s 
e  que    de  nenhuma    outra    parte    destes 
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Reines,  e  seus  Domínios  se  posaSo  em- 
barcar,   ou   reexportar    os  ditos  3  géneros. 

A"OstO  26     Alv.    Creando  Innn  Juiz    de  Fora  do  Civel  , 

Crime,  e  Orfios  para  a  Villa  de  Arcuca, 
da  Comarca  de  Lamego  ,  e  que  este  o  seja 
igualmente  do  Conselho  de  Alvarenga. 

A<*osto  29      Alv.     Prorogando  mais   20  annos  á  Compa- 

nhia da  Agricultura  das  Vinhas  do  Alto 
Douro,  e  concedendo  lhe  de  mais  os  Pri- 
vilégios concedidos  ás  Companhias  do 
Grão  Pará,  Maranhão  ,  Pernambuco  ,  c 
Paraiba. 
29  Alv.  Dando  força  de  Lei  ao  Assento  to- 
mado na  Casa  da  Supplicação  cm  9  de 
Abril  de  177a  sobre  os  casos,  em  que 
os  ascendentes  ,  descendentes  ,  e  consan- 
guíneos transversaes  devem  ,  ou  não  ali- 
mentar-se   huns   cos   outros. 

Outubro  9  Dec.  Perdoando  debaixo  de  certas  condi- 
ções aos  criminosos  ,  que  estão  ausentes 
do  Reino. 
26  Alv.  Ordenando  cue  os  Officiaes  d' Al- 
fandega n  .0  quebrem  as  pontas  das  fa- 
cas, e  mais  outros  instrumentos,  como 
determina  a  Lei  de  25  de  Junho  de  1749, 
mas  que  estes  géneros  fiquem  sujeitos  a 
todos  os  exames,  que  nelles  se  devem  fa- 
zer ,  como   ate  então   se  havia  praticado. 

A  N  N  O     DE     1777. 

Alv.  Ãpprovanrlo  hum  novo  Regimento 
para  o  governo  do  Terreiro  da  Cidade 
de  Lisboa. 
Alv.  Declarando  o  de  1 7  de  Janeiro  de 
1765  ,  que  prohibe  as  execuções  nos  Olfi- 
cios  de  Justiça  ,  e  de  Fazenda  ;  decla- 
rando justas ,  e  conformes  á  letra  e  es- 
pirito da  mesma  Lei  algumas  Sentenças 
que  sobre  isto  se  tem  dado  ,  e  declaran- 
do outras  incompetentes  ,  e  nullas. 
Abril  4     Dec.    Dando    por   nullas,    e   de  nenhum  vi- 

gor todas  as  penhoras  que  Wanzeler,  e 
Dreeski ,  Negociantes  da  Praça  do  Por- 
to ,  havião  feito  a  Custodio  Baroo2a  : 
E  que  são  obrigadas  os  Credores  de  menor 
numero  a  acceder  aos  Compromissos  ,  e 
Concordatas  que  os  devedores  communs 
tiverem  convencionado,  e  assignado  com 
o  maior  numero  dos  seus  respectivos 
Credores. 
17  Alv.  Determinando  que  ás  Donas,  Moças 
da  Camará,  e  Açafatas  se  lhes  falle  e 
escreva  por  Senhoria. 
iS  Alv.  Extinguindo  a  Junta  das  Obras  das 
Aguas  Livres  ,  e  Direcção  da  Fabrica 
das  Sedas  ,  e  creando  huma  Junta  da  ad- 
ministração de  todas  as  Fabricas  do  Rei- 
no ,  e  Aguas  livres. 
25  Alv.  Confirmando  os  Privilégios  concedi- 
dos á  Ordem  Militar  da  Santa  Casa  do 
Hospital  de  S.  João  de  Jerusalém,  e  que 
foráo  COmprehendidos  na  confirmação  que 
delles  se  home  em  1604  ,  á  excepção 
dos  que  foráo  revogados  poi  F.lRei  D. 
João  5.0,  e  conforme  o  Decreto  de  a  Í5 
de  Janeiro  de  1 7  $  2. 
íto  1      Alv.     Declarando  que    o  Officio  de  Escrivão 

do  Registo  Geral  das   Mercês  tenha  o  ti- 
tulo   de  Escrivão    da   ("amara   de  Sua  Ma- 
gestade.   ,      c     que     fique    subordinado    ao 
Conselho  da   R  eal    1  ai  índa, 
to  ó     Alv.    Isentando    do  Subsidio   Militar  da    De- 

cima   a  Misericórdia    de  I  isbo.i  ,    e  todas 


Maio 


Julho 


as  outras  Misericórdias,  e  Hospitaes  des- 
tes Reinos. 

7  Alv.  Revogando  o  de  2;  de  Agosto  de 
1770  ,  e  perdoando  as  penas  impostas  a  Es- 
tevão de  Mello  ,  e  a  D.  Teresa  de 
Mello. 

9  Alv.  Annullando  a  disposição  do  Alv.  de 
17  de  Outubro  de  1768  ,  e  a  do  §  $  °  do 
de  4  de  Agosto  de  1775  sobre  despachos 
de  Vinhos  :  annullando  o  privilegio  ex- 
clusivo da  introducção  dos  Vinhos  do 
Alto  Douro  no  Rio  de  Janeiro,  conce- 
dido pelo  Alv.  de  6  d'  Agosto  de  1776, 
e  ampliando  varias  determinações  do  Alv. 
de  16  de  Novembro  de  1771,  a  bene- 
ficio do  Commercio  ,  e  dos  Vinhos  do 
Reino. 

A  N  N  O     DE     1778. 

Fevereiro  i3  Alv.  Declarando  que  a  Doação  concedida  á 
Collegiada  de  Santa  Maiia  de  Alcáçova 
de  Santarém  he  somente  da  Decima  par- 
te  dos  Direitos ,  e  Rendas  Reaes  da  dita 
Villa  ,  e  seu  Termo  ,  e  das  Lizirias  do 
Tejo,  e  Riba  Tejo  :  e  declarando  mui- 
tas outras   cousas  a  este  respeito. 

Marco  10      Alv.    Revogando    o    de    25    de    Janeiro    de 

17  77  .  e  declarando  que  na  Lei  de 
17  de  Janeiro  de  1766  se  não  compre- 
hendèrão  as  execuções  em  Officios,  Or- 
denados ,  ojj  Rendimentos  delles. 
12  Alv.  Declarando  os  termos  ,  e  casos,  em 
que  deverrrser  observados  os  Privilégios 
concedidos  á  Ordem  de  S.  João  de  Je- 
rusalém. 

Julho  Ij     Alv.     Estabelecendo    os  Direitos,    que  deve 

pagar  a  pólvora  estrangeira  ,  que  entrar 
nos  Portos  destes  Reinos  ,  e  que  sa  ob- 
serve exactamente  o  d*  9  de  Julho  de 
1754  sebre  este  mesmo  objecto. 
17  Dec.  Suspendendo  interinamente  a  execu- 
ção de  algumas  Leis  ,  em  quanto  se  não 
formaliza  hum  n^vo  Código,  e  declaran- 
do  quaes  ellas  são. 

Outubro  1      Alv.    Regulando  a  forma  dos  Despacho*    da 

pólvora  ,  tanto  da  que  vem  de  Paizes 
estrangeiros  ,  como  da  Nacional  ,  ou  se- 
ja para  se  consumir  em  Portugal  ,  ou  pa- 
ra $e  exportar  daqui  *ara  as  Conquistas 
Portuguezas. 

A  N  N  O     DE     1779. 

Fevereiro  22  Alv.  Ordenando  que,  em  lugar  dos  ij  Mi- 
nistros Criminaes  da  Cidade  de  Lisboa 
haja  hum  fixo  para  presidir  aos  leilões 
na  Praça  ào  Deposito  geral  ,  e  creando 
hum  lugar  de  Juiz  Presidente  dos  Lei- 
lões. 
Alv.  Revogando  em  parte  os  .Mv.  do  16  de 
Jan.  .ro  ,  e  4  d'  Agosto  de  i  77  ?  ,  e  esta- 
belecendo hum  novo  Regimento  para  a 
Administração  do  Terreiro. 
15  Alv.  Providenciando  sobre  as  reducções  dos 
Juros  ,  Foros  ,  é  Censos  do  Reino  do 
Algarve. 
C.  L.  Estabelecendo  na  Cidade  àc  Lisboa 
huma  Academia  Real  da  Marinha  ,  eri- 
gindo nella   hum  Curso  de  Mathematica. 

SeteRlbtO  ;  Dec.  Ordenando  que  se  separem  dos  Autos, 
e  judicialmente  se  queimem  todos  os  ar- 
tigos ínfamatorioi  escritos  na  Causa  d» 
Libello  de  lesão  enormíssima    que  inten- 


Junho      12 


Julho 


Agosto 


s 


^ 


I  ■ 


( 3 ) 


j 


iou  Francisco  Josó  Caldeira  Soares  Galhardo 
de  Mendanha  contra  o  Marquez  de  Pombal. 
Novembro  ao  Alv.  Ordenando  o  Direito  que  deve  pagar 
o  Tabaco  em  corda  ,  que  se  exportar 
para  Paizes  Estrangeiros  ,  e  o  methodo  , 
por  que  se  deve  arrecadar  este  imposto 
e  estabelecendo  os  Ordenados  para  os 
Officiaes  d'Alfandega  do  Tabaco. 

A  N  N  O     DE     1780. 

Janeiro         j$     Alv.    Dando    nova   forma   á    Policia    destes 
Reinos,  e  mandando  que  o  Regedor   da 
Casa    da  Supplicaçáo  faça  as  Visitas    das 
Cadeias,  como  as  fazia  antes  do  Alvará  de 
J   de  Fevereiro    de    1771  ,    que  por  este 
fica  revogado. 
26     Alv.    Derogando    o  §  6.°    da  L^i    de    9    de 
Agosto  de  1759,  eo  7.°  do  Alv.  de  27  de 
JuJho  de   1765  sobre  0s  Processos  das  Ha- 
bilitações Ultramarinas ,    e  determinando 
o  que  se  deve  praticar  a   este  respeito. 

Março  14     Alv.    Revogando  as  Decretos   de   5  de  Maio 

de  1776,  e  de  4  de  Abril  de  1 777  sobre 
os  Credores  serem  obrigados  a  assignar 
os  Compromissos  dos  fallidos  ,  e  deter- 
minando o  que  em  taes  casos  se  deve 
observar. 

Abril  14     Alv.   Declarando,  e  modificando  a  Lei  de  o  de 

Julho  de  176$  nos§§  17  ,  e  seguintes,  e  os 
dous  Alvarás  da  mesma  data  ,  que  estabele- 
cerão os  Livros  de  Registo  dos  Regimen- 
tos de  Infanteria  ,  Cavallaria  ,  Artilheria  , 
e  Marinha. 

Junho  9     Alv.   Declarando  que  ,  conforme  o  Alv.  de  18 

de  Julho  de  1777  ,  se  observe  não  só  o 
§  7-°  dos  Estatutos  da  Fabrica  das  Sedas, 
confirmados  pelo  de  6  d' Agosto  de  1757 
sobre  ter  a  mesma  Fabrica  hum  Juiz  Pri- 
vativo 3  como  todos  os  mais  Regimen- 
tos ,  e  Ordens  pertencentes  ás  Adminis- 
trações das  Fabricas  do    Reino. 

Agosto  30  Dec.  Ordenando  que  nos  Portos  de  Portugal , 
e  seus  Domínios  se  não  dê  entrada  a  Cor- 
sários de  qualquer  Potencia  ,  e  ás  prezas 
que  fizerem  as  Náos  ,  ou  Fragatas  de 
Guerra. 

Novembro  lj  Alv.  Concedendo  o  Privilegio  exclusivo  por 
tempo  de  dez  annos  a  D.  Anna  Gertru- 
des Paula  para  só  ella  fabricar  bezerros 
de  todas  as  qualidades  ,  e  permittindo- 
lhe  pelo  mesmo  tempo  isenção  de  Di- 
reitos por  entrada  das  pelles  ,  que  man- 
dar vir  para  a  dita  Fabrica ,  e  que  possa 
gozar  dos  privilégios  concedidos  aos  Ar- 
tífices da  Fabrica  das  Sedas  ,  tanto  para 
o  seu  Juiz  Conservador  ,  como  para  Apo- 
sentadoria. 

A  N  N  O     DE     1781. 

Janeiío  25  Dec.  Ordenando  que  a  Junta  da  Administra- 
ção das  Fabricas  do  Reino  ,  e  Obras  das 
Aguas  Livres  administre  as  Fabricas  de 
Lanifícios  ,  e  que  seja  livre  o  Commercio 
das  lãs  ,  revogando  nesta  parte  o  Alv. 
de  4  de  Setembro  de  1769. 

Março  12     Dec.    Creando  hum  Fiscal  para    o  Terreiro. 

Maio  9     Alv.    Concedendo    á  Regia   Officina    Typo- 

grafica  o  Privilegio  exclusivo  da  Impres- 
são do  Breviário  Romano. 

Julho  24     Alv.    Prohibindo  a  entrada  de  todo  o  arroz  , 

que  não  seja  da  producçao  dos  Domínios 
deste  Reino. 


Agosto  2j  Alv.  Creando  em  Lisboa  huma  nova  Aula 
de  Desenho  de  Historia  ,  ou  Figuras  , 
e  de  Architectura  Civil ,  debaixo  da  ins- 
pecção da  Pveal  Meza  Censória. 

A  N  N   O     DE     1782. 

Fevereiro  7  Alv.  Creando  hum  Juizde  Fora  do  Civel ,  Cri- 
me, e  Órfãos  cia  Villa  da  Povoa  de  Varzim. 

Março  9     Alv.    Ampliando  a  Ordenação    do  Livro   j." 

Titulo   5.0    a    favor    dos   Officiaes    das   J 
Secretarias  de  Estado,  concedendo-lhes  o 
Privilegio    de    poderem    trazer  seus    con- 
tendores á  Corte. 
9      Alv.    Graduando  os  Lugares  de  Provedor  do 
Reino  do  Algarve ,  e   Corregedor  da  Co- 
marca   de  Tavira  ,    com  o   predicamento 
de  Lugares  de  primeiro   Banco. 
2j      Alv.    Ordenando    que  a  Collegiada  d' Alcá- 
çova   da  Villa    de  Santarém    se  abstenha 
de  requerer  ,  e  litigar  sobre   o  Dizimo  Ec- 
clesiastico  da  parte  ,  que  pertence  á  Coroa, 
dos  seus  Direitos  ,    Prédios   ,    e   Lizirias 
e    Declarando    a  quem    pertencem    estes 
Dízimos. 

Abril  6     Alv.    Concedendo    para  sempre    á    Dignidade 

de  Dom  Prior  Geral  da  Ordem  de  Chrís- 
to  o  Titulo  =:  do  Conselho  de' Sua  Ma- 
gestade. 

Maio  2     Alv.    Ordenando  que  aos  Officiaes  Militares, 

em  quem  recahir  o  Governo  das  Armas 
das  Províncias  destes  Reinos ,  na  ausên- 
cia ,  ou  falta  dos  seus  respectivos  Gover- 
nadores,  se  falle  ,  e  escreva  por  Senho- 
ria ,  em  quanto  durar  o  seu  Governo, 

Junho  17     C.  L.    Creando  a  Junta  do  Protc-medicato  ,  e 

extinguindo  os  empregos  de  Fysico  Mór , 
e  Cirurgião  Mór. 

Julho  I     Alv.     Concedendo     ás  Religiosas    Carmelitas 

Descalças  do  Mosteiro  dedicado  ao  San- 
tíssimo Coração  de  Jesus  o  Privilegio  de 
hum  Juiz  Privativo,  e  de  poderem  cobrar 
as  suas  dividas  executivamente  ,  como  se 
fossem  da  Fazenda  Real. 

Dezembro  18  Alv.  Erigindo  em  Villa  o  Lugar  de  Cuba  , 
e  creando  nella  hum  Juiz  de  Fora  do 
Civelj  Crime,  e  Órfãos. 

A  N  N  O     DE     1785. 

Janeiro  8     Alv.  Declarando  que  gozem  do  beneficio  de 

baldeaqão  todos  os  Géneros  ,  Fazendas , 
e  Effeitos  ,  tanto  Nacionaes  como  Estran- 
geiras ,  que  de  Lisboa  ,  das  Ilhas  ,  e  do 
Brazil  se  transportarem  para  os  Portos 
de  Goa  e  de  Macáo  ;  e  que  do  mesmo 
beneficio  gozarão  as  que  da  Ásia  ,  e  da 
China  se  transportarem  para  Lisboa. 
II  Alv.  Revogando  o  Regimento  de  25;  de 
Junho  de    1751  para  a  Administração    dos 

-»  Pinhaes    de   Leiria  ,    e  creando    hum  Su- 

perintendente dos  ditos  Pinhaes  com  os 
mais  Officiaes  competentes. 

Fevereiro      12     Alv.    Ordenando  que  os  Mordomos  da  Casa 
dos    Expostos    da  Cidade    de  Lisboa  con- 
tinuem   a  exercitar  a    mesma  jurisdicçáo 
como   até  agora  praticavão  ,  contra  os  que 
persuadem  ,     e  allicião    as  E.vpostas    para 
fins   indecentes,  e  reprovados ,  e   que  nas 
Causas,  que  se   moverem  desta   natureza, 
seja  o  seu   Juiz  privativo  o  Juiz  dos  Fei- 
tos ,  e  Causas  da  Misericórdia. 
17     Dec.    Abolindo  o  de  4  de  julho  de  177(3, 
e  o  Ed.    do  Conselho    da  Fazenda    de  J 
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cio   mesmo  inez    e  annc  ,    e    Ordenando 
que  se  de  pratica  e  entrada  a  todos  os  Na- 
vios da   Am;rica  Septentrional   Ingleza. 
29     Alv.   Proliibindo  que   das   Reaes  Coutadas  se 
extrahão  as  cinzas  procedidas  de  cueima- 
das  ;  e   ordenando  que  se  cavem,  e  con- 
fundão  com  a    terra. 
Setenbro        5      Alv.    Restituindo     fosc   Osório    do    Amaral      Abril 
ao  estado  ,  em  que    se  achava  ,  antes    de 
desnaturalizado  da  Casa,  e  Família  a  que 
pertencia,    peio  Alv.  de  26  de   Maio  de 
1774.  julho 

Novembro    ij      Alv.    Concedendo   licença  a  Henrique   Meu- 
ron  ,    e  David  Suabe    para   poderem  erigir 
na  Fabrica  de  Estamparia  da  Villa  de  Tor- 
res Novas    24  teares    de   manufacturas  de       Setembro        2 
pannos  de  algodão  ,   e  pelo  espaço  de  10 
annos  ,  em  cada  hum  delles,  a'isenção  de 
Direitos  de  200  arrobas  de  algodão  ,  sen- 
do   dos    Domínios     Ultramarinos    Portu- 
guezes. 
=  S      Dec.    Fazendo    algumas    alterações  nos  Di- 
reitos de  varias  Fazendas. 
Dezembro      10     Alv.    Concedendo  entrada  a  louca  amarella 

Ingleza  ,  em  quanto    se  não    fizer   seme-      Outubro       2c 
Jhante    nas  Fabricas  deste  Reino       revo- 
gando nesta   parte    o  Alv.    de  7  'de  No- 
vembro de  1770. 
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A  N  N  O     DE     i7g4. 

Alv.    Determinando  que  o  Bispo  do  Funchal       Fevereiro      14 
não  jubile  a  seu  arbítrio  ,   nem   dê  licen- 
ças   para  deixarem  de  residir ,    ou  se  au- 
sentarem, ás  Dignidades,  aos'Conegos  da 
Sé  ,  Vigários,  e  Beneficiados,    declarando  j5 

que  todos  os  Benefícios  das  Collegiadas 
são  curados  ,  e  que  obrigão  a  residência 
real  ,  e  formal,  e  como  a  este  respeito 
se  deve  haver  a  Junta  da  Fazenda  Real 
da  Ilha  da  Madeira,  e  Porto  Sancto. 
j  Alv.  Prorogando  por  mais  6  annos  o  termo 
da  Companhia   das  Pescarias  do  Algarve. 

5  Alv.    Ordenando  ,    e    declarando    como    se' 
deve  entender   o    Artigo   18    de  Guerra,      Março  2 

o  §  2.°  da  Lei  de  21  de  Outubro  de 
176?  ,  e  o  Alvará  de  14  de  Fevereiro 
de  1772,  sobre  os  crimes  de  furtos  per- 
petrados por  Militares. 

6  C.   L.   Ordenando    a  forma  ,  e  a  solemnida- 

de,com  que  os  Esponsaes  devem  ser  con- 
trahidos,  para  serem  válidos:   abolindo  a  11 

Lei  ,  que  prescrevia  as  querelas  dos  Es- 
tupros ,  e  dando  outras  mais  providencias 
a  este  respeito, 
jo  Dec.  Dando  varias  Providencias  sobre  os  Es- 
cripros  das  Alfandegas  ,  ou  de  cualquer 
outra  Casa  de  Arrecadação,  onde  he  per- 
nnuido  haver  Assicrnantes. 


A  N  N   O     D  F.        1785.  junho 

J  =  n.'iro  2"  Alv.  Ordenando  que  os  Juizes  de  Fi>ra  ,  em 
sahindo  do  seu  território  ,  seja  porque 
tempo  for,  entreguem  a  Vara  ao  Verea- 
dor maia  velho:  que  nas  vistorias  levem 
somente  o  salaiio,  que  lhes  prescreve  a 
Lei  de  7  de  Janeiro  de  17  50,  e  que  nas 
Villas  promiscuamente  subordinadas  a  hum  Setembro 
só  Juiz  de  Fora,  os  Jui/es  pela  Ordena- 
rão despachem  por  Accessores  os 
Feitos,  e  osremettão  aos  Jui/es  de  fora, 
a  qualquer  Villa,  onde  elles  estiverem. 
Alv.    Derogando   o  Decreto    do   i.°  de  Ou- 


tubro de   1771  ,  e  Ordenando  cue  na  Ca- 
sa da  Supplicação    haja  huma  Me?a  sepa- 
rada ,  e  distincta,  composta   de  dous   jui- 
zes, e  dous  Fiscaes,  qUe   sentenceem  'nas 
terças  feiras  ,   e  sabbados  ,  náo   sendo  fe- 
riados ,    as  Causas  pertencentes  ao  Juizo 
da  Commisçro  das  dividas  Re.-.es  pretéritas. 
12     Dec.    Concedendo  perdão    a  vários  crimino- 
sos  por  cecasiáo  dos  Matrimónios   do   In- 
fante   D.  João    com  a  Infante  de  Hespa- 
nha  Dona  Carlota  Joaquina. 
27      Dec.    Prohihindo  absolutamente  cue   entrem 
e   se  despachem   nas  Alfandegas  ,  e   Pertos 
destes  Reinos  os   Vinagres   fabricados  em 
Paizes  Estrangeiros. 
2     Alv.    Concedendo    á    Casa    do    Infantado    o 
Privilegio    que    tem    a  de  Bragança,    para 
que  todos  os  Ministtos ,  que  servem  Lu- 
gares da  Coroa,   cumpráo  quanto  lhes   for 
commettido  pelos  Deputados  da  Junta  da 
mesma  Cisa  ,    e  pelo  Juiz    Executor    da 
sua  Fazenda  ;    e  que  disto    devem  api    - 
sentar  Certidão  de  corrente  nas  suas  Re- 
sidências. 
Alv.  Prohibindo  que  se  receba  como  Moeda 
Nacional  ,    e  corrente    a    Moeda    Estran- 
geira, mas  tão  somente  como  género    de 
commutaçáo  ,  e  troco    no  Con.n.trcio. 

A  N   N   O     DF.      17S6. 


Dec.     Prohibindo  inteiramente    a  entrada  de 
meias  de  ssda  de  qualquer  cor  que  sejáo  , 
(  á  exce  pção  da  còr  preta  )  fabricadas  em 
Paizes  Estrangeiros. 
Dec.    Ordenando  que  todas  as  Cartas,  e   Al- 
varás, que  sebirem  pelas  Secretarias   d  Es- 
tado, Mordomia  Mór,  ou  qualquer  outro 
Tribunal,    cu  sejáo    por  virtude    de  De- 
cretos ,  Resoluções,  ou  Expediente,  se 
assignem   com  ChanccUa  na  Real  Presen- 
ça ,    á  excepção  das  Cartas   de  Quitação, 
e  mais  Papeis ,  que   sobirem    do  Erário  í 
Real  Assignatura. 
Prov.   Ordenando  que  nenhuma  venda     tro- 
ca ,  ou  contracto  algum   se  faça  de   Bens 
pertencentes    ás    Commendas     da    Ordem 
de  AJalta  ,    sem    que    preceda   licença  do 
respectiva  Commendjdor ,  e  sem  que  es- 
te apresente  Certidão  de  que  está  pago  o 
Laudemio. 
Alv.    Confirmando   o  Regimento  do  Conse- 
lho da  Fazenda  ,  e  Estado  da  Casa  das  Rai- 
nhas, e  que  os  Ministros  do  mesmo  Con- 
selho  conheção  ,    como    Desembargadores 
do  Paço  ,  e  Conselheiros  da  Fazenda,  de 
todos    os  negócios,  que  nas  terras  doadas 
ao  dito  Estado  pertencerem    a  estes  c'<  us 
Tribunaes.      N.   B.      Ando  anr.cxa  a  este 
Alvará  o  dito  Regimtntt, 
Alv.    Declarando    que    em    todos  <  ••  Tribu- 
naes Rej   os   precedem  o.;   Mjnisti    t. 
são  Titulados  Viscondes ,  ou  Ba     ss,  aos 
que    o  não  são  t    ainda    qua   estes  c; 
mais   antigos  nos  ditos  Tribunae;  .  ei 
somente  aos  ditos  Viscondes,    ou  Barões 
precedáo  os   Duques,  Condes,  e  Alai 
zes. 
Alv.    Di  terminando  que  sj  observe   como  1 
estabelecida)  por  Sua  Magestade  tudo  qu;  ri- 
to determináo    as  1  etras    Apostólicas    de 
P  >  6.°  de  7  de  Julho  de   1-7,,  f  e  de    5 
de  Julho  de   i-i'5  ,  a  respeito  deLegad 
não  cumpridos. 
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Outubro  4     Alv.    Mandando  observar  como  Regimento 

as  Instrucções  ,  e  Ordens  annexas  ao  mes- 
mo Alv.  para  o  governo  das  Cavalharices 
Reaes.  N.  B.  A  este  Alvura  anda  annexa  a 
Relação  das  Pessoas  a  tftierti  Sua  Majes- 
tade m^nda  dar  Seges  c  Cava/los. 
li  Alv.  Declarando  a  competência  da  jurisdic- 
ção dos  Bispos  sobre  as  Ordens  Militares, 
e  os  casos ,  em  que  os  Freires  das  mesmas 
Ordens  não  são  isentos  da  jurisdicção  dos 
iíispos  ;  nomeando  Juizes  das  Ordens  em 
primeira  instancia  os  Bispos  do  Ultramar 
com  recurso  á  IVIesa  da  Consciência  ;  e 
declarando  a  legitimidade  ,  de  que  gozão 
o  Prior  Mor  da  Ordem  de  Sant-Jago ,  e 
o  de  Avis. 

Novembro  20  Alv.  Determinando  que  em  todos  os  Tii- 
bunaes  Régios  ,  ou  Juntas ,  precedão  sem- 
pre os  que  tem  Carta  de  Conselho  aos 
que  não  a  tem. 

A  N  N  O     DE     1787. 

Março  9     Aiv.     Declarando    a     verdadeira    observância 

do  de  5  de  Setembro  de  1786,  sobre  as 
duas  partes  dos  Legados  não  cumpridos  f 
pertencendo  huma  ao  Hospital  de  S.  José, 
e  outra  á  Casa  dos  Expostos. 

junho  1     Alv.    Ampliando    o    de  1 5    de  Fevereiro  de 

1780  ,  e  formando  hum  novo  Foral  e 
Regimento  para  a  cobrança  das  rendas  âo 
Reguengo  ,  e  do  Relego  ,  e  dos  Moi- 
nhos d' agua  salgada  da  Cidade  de  Tavi- 
ra ,  e  seu  Termo  ,  doadas  ao  Convento 
do  Santíssimo  Coração  de  Jesus  de  Re- 
ligiosas Carmelitas  Descalças ,  situado  em 
Lisboa. 
18  Alv.  Libertando,  e  isentando  de  todos  os 
direitos,  e  emolumentos  o  Atum,  que  se 
salgar  no  Algarve :  todo  o  peixe  que  vier 
salgado  das  Ilhas  adjacentes  ,  e  todo  o 
que  se  salgar ,  ou  seccar  em  Portugal. 
21  C.  L.  Declarando  ,  e  ampliando  a  Lei  da 
creação  da  Mesa  Censória  ,  e  creando  co- 
mo de  novo  este  Tribunal,  dando-lhe 
o  nome  de  ~  Real  Meza  da  Commlssão 
Geral  sobre  o  Exame  ,  e  Censura  dos  'Livros; 
estabelecendo  os  Ministros  de  que  se  de- 
ve compor ,  qual  a  jurisdicção  que  lhe 
compete,  e  como  a  ha  de  exercitar,  con^ 
tinuando  a  inspeccionar  oCoilegio  de  No- 
bres ,  e  mais  Escolas  ,  e  a  arrecadar  o 
Subsidio  Literário. 

Julho  7     Alv.    Modificando  e  reformando  a  Lei  de   10 

de  Novembro  de  1772,  pela  qual  se  es- 
tabeleceo  a  Collecta  do  Subsidio  Literá- 
rio ,  Determina  que  os  Vinagres,  e  Aguas 
ardentes,  que  se  fizerem  dos  Vinhos  ,  que 
já  forão  coílectados,  não  paguem  segun- 
da vez  este  Subsidio  :  que  os  Vinhos 
verdes  paguem  somente  1  20  reis  por  Pi- 
pa ,  e  prescrevendo  como  se  devem  ma- 
nifestar os  Vinhos  ,  Vinagres ,  Aguas  ar- 
dentes ,  Legados ,  e  Pensões  deixados  pa- 
ra Estudos. 

Novembro  lo  Conv.  Entre  Portugal ,  e  Sardenha  ,  assigna- 
da  pelos  Plenipotenciários  em  11  de  Sc 
tembro  ,  e  assignada  e  ratificada  por  Sua 
Magestade  em  10  de  Novembro  de  1787. 


Janeiro 


A  N  N  O     DE     1788. 

Alv.  Confirmando  a  Sentença  ,  que  se  profe- 
rio  rVhuma  Causa  ,    em  que    duas  irmãs 


gémeas  litigava')  sobre  a  succes3ao  cie 
dous  Morgados,  decidindo  a  Sentença  que 
ss  dividissem  entre   huma,  e  outra. 

2Ó  Alv.  Declarando  que  no  Alvará  de  5  de  Se- 
tembro de  1 78CÍ  ,  onde  se  lê  na  pag.  2.a 
linha  32  ~  em  que,  e  havia  zi  se  deve 
ler    ™    em   que  não  havia, 

28  Alv.  Abolindo  todos  Cs  privilegies  exclusi- 
vos para  as  compras,  e  vendas  de  pól- 
vora ;  permittindo  que  o  commercio  des- 
te género  seja  livre  ,  e  fi.inco  ,  e  que  pos- 
sa exportar-se  para  os  Paizes  Estrangei- 
ros, isenta  de  direitos. 

28  Alv.    Declarando    que  somente    o  Provedor 

dos  R.esiduos    de  Lisboa    pôde    conhecer 
das    Arrecadações  de    heranças    jacentes, 
e  não  adidas  ,    conforme  a   Lei  de  4  àa 
Dezembro  de    1775. 
Março  24    Trncr.    de  Navegação    e  Commercio    com  a 

Rússia  ,  assignado  em  Petersburgo  em  20 
de    Dezembro  de  1787. 

29  Alv.    Mandando  que  se   entregue  a  Anselmo 

José  da  Cruz  Sobral  ,  e  V.  G.  Braam» 
camp  ,  a  Fabrica  de  Lanifícios  de  Porta- 
legre por  tempo  de  12  nnnos ,  obrigan- 
do-se  a  cumprir  as  Condições  annexas  a 
este  Alvará. 
Junho  3      Alv.    Mandando  que  se  entreguem    as  Reaes 

Fabricas  de  lanifícios  da  Covilhã  e  Fun- 
dão a  António  José  Ferreira.  J.  F.  B. , 
L.  M.  T,  A.  F.  M.  e  J.  F.  Q.  por  tem- 
po de  12  annos,  obrigando-se  a  cumprir 
as  Condições  annexas  a  este  Alvará. 
5  C.  L.  Creando  ,  e  erigindo  em  Tribunal  a 
Junta  do  Commercio  ,  com  o  Titulo  de 
E5  Real  Junta  do  Commercio,  Agricul- 
tura ,  Fabricas,  e Navegação  destes  Rei- 
nos, e  seus  Domínios  —  declarando  de  que 
Ministros  se  deve  compor  o  dito  Tribu- 
nal ,  e  unindo-lhe  a  inspecção  da  Fabrica 
das  Sedas  ,  e  Obras  das  Aguas  livres ,  as- 
sim como  a  Fabrica  das  Cartas  de  jogar. 
Julho  Ji      Alv,  Concedendo  a  todas  as  Fabricas  de  Lani- 

fícios destes  Reinos  ,  por  tempo  de  10 
annos  ,  todos  os  privilégios  concedidos  á 
de  Cascaes.  __ 

Agosto  1?     Ed.   da  Real  Meza  da  Commissão  Geral  so- 

bre o  Exame  ,  e  Censura  dos  Livros,  an- 
nunciando  o  Alvará,  que  aviva  com  indi- 
viduação   o   Alvará    e    Regimento    de  7 
de    Julho    de    1787  sobre    o  Subsidio  Li- 
terário. 
19     Alv.    Proiogando  por  mais   15   annos  ás  Fabri- 
cas de  chapeos  finos  todos    os  privilégios, 
que  lhes  concede  o  Alvará  de  25  de  Ju- 
nho de  1773. 
Outubro      22     Alv.    Excitando    a  Disposição  da  Ordenação 
do  Livro  5.0  Titulo   112,  prohibe  a  ex- 
tracção   de  Pelles    cabruns    para  fora    do 
Reino,    e  isentando    dos  direitos    de  sa- 
bida   todas    as    Pelles    de  Marroquins  ,    e 
Cordovões   manufacturadas  nestes  Reinos. 
Novembro     6     Alv.    Ampliando ,    e  Declarando  o  de  11  de 
Dezembro  de   1756,  e   permittindo  a  to- 
dos, que  compõem  a  equipagem  dos   Na- 
vios, poderem  carregar    cumulativamente 
com  os  homens    de  negocio   ,    e  por  sua 
conta,  e  risco  p«ra  os  Dominios  Ultrama- 
rinos ,    e  do  Brazil    para  este  Reino ,    os 
géneros    mencionados     n'  huma    Relação 
annexa  a  este  Alvará. 
Dezembro     10     Alv.   Ordenando  que  se   construão  novas  es- 
tradas pelos  lados    do  Rio  Douro,    e  si- 
tio   da    Demarcação   das  Vinhas   do  Alto 
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Douro  ,  e  estabelecendo  as  Contribuições 
que  parn  isto  se  hão  de  pagar. 

A  N  N  O     DE     i729. 

Janeiro  9     Alv.   Declarando  a  favor  do  Marquez  de  Ma- 

rialva que  o  Reguengo  de  Caparica,    Ju- 
gadas  ,    e  Direitos  Reaes  da  Villa  d' Al- 
mada,    e    seu  termo,  iúra  das   Demarca- 
ções   do    dito  Reguengo    de    Caparica  se 
comprehendem     1,0    Reguengo    da    Villa 
d  Almada,  mandado  vender,    e  arrema- 
tar   por  Filippe  2.0    em   1595    ao   Conde 
de  Villa  Franca  ,  e  seus  Successores. 
Av.    Ordenando  a  Real  Junta  do  Commer- 
cio    que    cumpra  ,    e    faça  cumprir  tudo 
quanto    a  respeito    de    contrabandos    lhe 
foi  conferido  ,    e  ordenado  pela  Carta  de 
Lei  da  rua  creação,  e  mais  Alvarás  ,  que 
a  esta   te  tem   seguido  a   este   respeito. 
Alv.    Extinguindo  as  Auditorias  par;i;ulares 
dos  Regimentos  ,   e  declarando  quaes  de- 
vem ser  os  seus  Auditores,  onde  elles  es- 
tiverem aquartelados. 
v.    Cassando,    e  abolindo   todas  as  nomea- 
ções   de   Vice-Consules,     e  seus  Feitores 
passadas    pelo  Cônsul   Geral    da  Rússia  a 
Vassallos     de  Portugal   ,    e   cue    esres   já 
mais    possão     exercer     taes    Empregos    , 
sem  que  para  isto  obtenhão  licença  Regia, 
solicitada    pela    Secretaria    d'Est:d;    "dos 
Negócios  Estrangeiros ,  e  da  Guerr:. 
Alv.    Declarando  comprehendidas    as    Tenças 
nas  Mercês,  que  se  tazem  dos  Bens  òà  Co- 
roa ,    determina    muitas    providencias    a 
respeito  das  mesmas  Tenças. 
27      Alv.  Creando  l-.um  Juiz  deFóra  doCivel   Crime, 
e  Órfãos  para  a   Villa  d'  Almeida    na    Co- 
marca de  Pinhel ,  e  que  a  nomeação  des- 
te Ministro    fique  pertencendo  ao  Prínci- 
pe que  administrar  a  Casa  do  Infantado. 

Maio  6     Alv.    R.evogando    o   de  9    de  Janeiro    deste 

anno,  declara  aue  na  venda,  com  pacto 
de  retro  ,  do  Reguengo  de  Caparica  ,  se 
deve  entender  comprehendido  o  Reguen- 
go d' Almada. 
27  Alv.  Regulando  os  direitos,  que  em  Portu- 
gal ,  e  no  Brazil  devem  pagar  as  Fazen- 
das,  que  vierem  de  Goa,  e  dos  outros 
Portos   da  Costa  de  Malabar. 

Julho  4     Alv.    Declarando   que    as    Mercês    de  Barão, 

Visconde,  Conde.  Marquez  ,  ou  Duque 
não  se  entendem  comprehendidas  nas 
Mercês  genericamente  concedidas  devida, 
ou  vidas  nos  bens  da  Coroa  ,  excepto 
quando  nas  mesmas  Mercês  isto  se  dis- 
ser, e  declarar  distinctamente. 
4  Alv.  Ordenando  que  aos  Compradores  de 
Vinhos  do  Território  de  Lisboa  ,  a  quem 
o  Alvará  dc  28  1!  Agosto  de  1564  obri- 
gava a  apresentarem  dentro  em  2  mezes 
Certidão  do  Almoxarife  ,  e  Officiaes  da 
Casa  da  Sisa  dos  Vinhos ,  pela  qual  cons- 
tasse que  ahi  tinhão  pago  a  Siza  ,  e  que 
os  embarcarão  para  fora  do  Reino  ,  a 
fim  de  não  pagarem  outra  Siza  nos  lu- 
gares para  onde  os  mandavão,  se  lhes 
conceda  para  isto  o  espaço  de  dous  annos. 

ANNO     DE     1790. 

flaiç.0  5      Alv.    Ordenando  ,    e   regulando  Providencias , 

para  que  não  se  retardem  os  livramentos 
dos  prezor. 


logo  que 
por  escri- 


10  Alv.  Extinguindo  totalmente  a  Superinten- 
dência dos  Pinhaes  de  Leiria,  e  estabe- 
lecendo huma  interina  Administração,  e 
Regulamento  para  os  mesmos  Pinhaes'. 

Julho  50     Dec.     Ordenando    que    provisionalmente    se 

continuem  a  dar  aos  Parochos ,  no  Ar- 
cebispado de  Eraga  ,  c  no  Eispado  do  Por- 
to ,  como  era  antigo  uso  e  costume  to- 
das as  Oblatas,  Espórtulas  de  Baptizado:, 
de  Officios  ,  Funeraes ,  Bens  d' alma,  e 
outras  desta  natureza. 

Agosto  j      Dec.     Ordenando    que    não    lance ,  nem  se- 

ja admittido  a  lanços  nas  rendas  da  Co- 
roa, ou  Ordens,  Contractador ,  ou  Ren- 
deiro algum  das  rendas  da  mesma  Coroa, 
e  Ordens ,  sem  que  apresente  huma  Cer- 
tidão do  Erário  ,  a  qual  certifique  ,  de 
que  até  aquclle  tempo  nada  deve  ao  mes- 
mo Erário  ;  e  que  isto  mesmo  se  observe 
com  os  Sócios  ,  e  Fiadores  dos  mesmos 
Contractos. 
7  Dec.  Ordenando  provisionalmente  o  que 
se  deve  praticar  sobre  os  Direitos  do  Pei- 
xe secco  ,  e  salgado  das  Pescarias  Nacio- 
naes. 
10  Alv.  Declarando  que  se  comprehendem,  e 
em  tudo  ficão  sujeitas  ao  que  em  favor 
das  Ordenanças  dispõem  o  Alvará  de  20 
de  Dezembro  de  17 84  todas  as  pessoas, 
que  embaraçarem  nas  suas  diligencias 
qualquer  militar  do  Fxercito 
elle  vá  munido  com  Ordens, 
pto,  dos  seus  Superiores. 
33  Dec.  Determinando  que  entrem  na  Escola 
dos  Engenheiros ,  e  gozem  de  tudo  quan- 
to se  concede  aos  que  se  matriculão  ,  e 
são  approvados  na  Academia  Real  da  Ma- 
rinha ,  todos  os  Alumnos  das  Aulas  Mili- 
tares estabelecidas  nos  Regimentos  do 
Reino  ,  que  apresentarem  Certidões  de 
frequência  ,  e  exame  dos  seus  Lentes ,  e 
forem  examinados  ,  e  approvados  pdos 
Lentes  da  sobredita  Academia. 

Setembro  4  Alv.  Prorogando  por  mais  três  annos  o  ter- 
mo da  Companhia  Geral  das  Pescarias  do 
Algarve  ,  e  ampliando  as  faculdades,  que 
lhe  forão  concedidas  pelo  Alvará  de  15 
de  Janeiro  de  1775  consistentes  nas  Con- 
dições ,  que  vão  annexas  a  este  mesmo 
Alvará. 
6  Alv.  Declarando  que  o  Provedor  da  Casa  i\ã 
índia,  que  preside  aos  Leilões  ,  que  nel- 
la  se  fazem  ,  tem  a  mesma  jurisdicção  , 
que  qualquer  outro  Magistrado  cm  seme- 
lhante caso  :  E  ordenando  muitas  outras 
providencias  a  beneficio  do  Commercio  , 
e  Negociações  dos  Portos  da  Ásia. 
20  Al.v.  Ampliando  ,  e  extendendo  o  que  dis- 
põem o  §  12  dos  Estatutos  da  Real  Fa- 
brica das  Sedas ,  e  a  Resolução  de  5  de 
Outubro  de  1  7 S 9  a  todas  as  Fabricas  do 
Reino,  a  respeito  de  Proprietários,  Of- 
ficiaes,  Aprendi.-es  ,  c  Obreiros  das  mes- 
mas Fabricas. 

Novembro  ij  Dec.  Removendo  as  dúvidas,  que  se  podião 
sir.citar  sobre  os  Decretos  de  20  de 
Agosto  de  1777  ,  e  i>  de  Agosto  dí 
1790;  Declarando  a  .-.nthoridade  do  Con- 
selho da  Justiça  sobre  as  Sentenças  do 
Conselho  de  Guerra  ,  e  como  este  deve 
proceder  nas  Sentenças  de  crimes  ordiná- 
rios ,  c   nos  de    pena  de  morte    natural. 

15     Alv.    Ordenando  que   n.is  Sacai   de  Cacáo, 
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nios  Ultramarinos  Portuguezes    se    abata  1 1 

liuma  libra  de  tara  a  favor  do  Compra- 
dor ,  e  Carregador  :  e  que  sobre  cada  hu- 
ma  das  Saccas  de  Algodão ,  que  vierem 
dos  mesmos  Portos  do  Ultramar,  venha 
notado,  e  marcado  o  pezo  da  sua  tara; 
ficando  porém  livre  ás  partes  interessa- 
das (no  caso  de  dúvida)  poderem-n'as 
pezar   na  Balança  do  Ver  o  pezo.  22 

19     Dec.    Declarando    que    os    Conselheiros     de 
Guerra  effectivos  percebão  os  Soldos  das 
suas  Patentes  ,    ainda  que    o    percebão  a 
titulo  do  exercício  de  outro  Posto. 
Dezembro     ij     Alv.  Ordenando,    e  estabelecendo  nas  dif- 
ferentes  Classes  do  Exercito    hum  nume- 
ro fixo,    e  determinado  de  Officiaes  Ge- 
neraes ,  em  tempo  de  paz  :  abolindo  ,  com      Setembro     14 
excepção  ,    os    Postos    de  Brigadeiros ,    e 
creando  a  forma,  que  se  deve  seguir  nas 
reformas  ,    a  respeito    dos  Officiaes  Ge- 
neraes. 
ífS     Alv.  Ordenando,  e  estabelecendo  com  igual- 
dade os  Soldes    de  todos  os   Officiaes  do 
Exercito,  assim  como  dos  Capellães ,  Ci- 
rurgiões mores    dos  Regimentos  ,   e  seus 
Ajudantes  ;    creando  a  forma  da  remune- 
ração   de    Serviços  ,   e    das  reformas    dos 
Officiaes  do  mesmo  Exercito. 
17     Alv.  Unindo  ao  Erário  Régio  o  Concelho  da  21 

Fazenda,  e  determinando  que  o  Presidente 
deste  Tribunal    seja  o  mesmo  que  o  for 
do  Erário, 
aj     Alv.    Determinando  que  os  Coronéis  de  In- 
fanteria,  eArtilheria,  possão  dar  licenças 
por  tempo  de  oito  mezes  aos  seus  Soldados, 
incluindo-se  o  mez    de  Novembro ,  e  de-      Novembro  34 
terminando    igualmente   aos  mesmos  Co- 
ronéis   o  que  devem   praticar   nos  mezes 
de  Março,  Abril,  Maio  ,  e  Outubro  com      Dezembro    12 
os  Soldados  não  licenciados. 


Outubro      14 


A  N  N  O     DE     i79i. 
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Janeiro  14  Alv.  Revogando  em  parte  o  Decreto  de  25 
de  Agosto  de  1779  sobre  o  tempo  do 
serviço  dos  Soldados  em  geral ,  declara 
o  tempo ,  que  devem  servir  os  que  as- 
sentarem praça  voluntariamente  ,  e  os 
que  forem  recrutados. 
14     Dec.  Encarregando  a  Junta  dos  três  Estados      Julho  27 

de  toda  a  inspecção  do  Arsenal  Real  do 
Exercito. 
Fevereiro     1;     Ass.    da  Casa    da    Supplicaçao  ,   fixando   as 

regras  ,  que  se  devem  observar  nas  quês-  Outubro  5 
toes,  que  occorrerem  sobre  a  intelligen- 
cia  dos  privilégios  concedidos  á  Nação 
Britânica  ,  e  a  todas  as  mais  Nações ,  a 
que  elles  se  tem  communicado  ;  e  com 
especialidade  a  respeito  de  alguns  privi- 
légios enunciados  no  mesmo  Assento. 

10  C.    R.    Ao  Chanceller    do  Porto  ,    sobre    os 
Contrabandos  apprehendidos  por  Francisco      Novembro       5 
d'Almada    e  Mendonça  ;    e  determinando 
o  que  a  este    respeito  se  deve  praticar. 

1 1  Alv.  Graduando  em  Correição  Ordinária  o 
Lugar  de  Juiz  de  Fora  do  Civel  da  Ci- 
dade do  Porto  ,  e  quaes  os  Bacharéis  que 
devem  ser  providos  nelle.  Janeiro  16' 

Alv.  Unindo,  e  incorporando  na  Jurisdicção, 
e  Inspecção  privativa  da  Junta  do  Com- 
mercio  a  Propriedade  do  Officio  de  Cor- 
retor ,  e  Provedor  dos  Seguros  da  Praça  Março  20 
de  Lisboa  ,  e  que  só  tenha  a  natureza  de 
mera  serventia  amovível  ao  Real  Arbítrio. 


Março 


Agosto 


11 


Alv.  cujo  j.°  Artigo  authorisa  ,  como  oarte 
do  mesmo  Alvará,  03  Artigos,  que  formão 
a  Regulação  da  Casa  dos  Seguros  da  Pra- 
ça de  Lisboa  ,  propostos  ,  e  approvados 
no  restabelecimento  da  Casa  em  1758. 
—  N.  B.  Este  Alvará  não  anda  anntxo  a 
esta  Collecçáo  ,  andão  pui  ém  annexos  os 
Artigos  acima  annunàados. 

Alv.  Ordenando  que  o  inquisidor  Geral  exer- 
cite as  Faculdades  ,  que  lhe  são  concedi- 
das,  a  respeito  de  Livros,  ou  Escriptos 
contra  a  Fé  ,  Moral  ,  e  bons  costumes 
pela  Bulia  =3  Cum  0/ fiei  um  =  de  2j  de 
Janeiro  do  presente  anno  ,  roborada  ,  e 
mandada  cumprir  pelo  Alvará  de  7  de 
Março. 

Ed.  do  Inquisidor  Geral  =3  sobre  o  uso  e 
lição  de  Livros  prohibidos,  e  quaes  as  pe- 
nas impostas  ,  a  quem  os  possuir,  ou 
os  ler. 

Alv.  Declarando  qne  os  Auditores  dos  Re- 
gimentos possão  passar  Cartas  de  Seguro 
aos  Militares  naquelies  crimes  civis  ,  em 
que  o  Direito  as  concede,  e  que  são  pe- 
culiares aos  Corregedores  das  Comarcas;  e 
que  as  que  competem  aos  Tribunaes  Su- 
periores as  possa  passar  o  Concelho  de 
Justiça. 

Alv.  Estabelecendo,  e  ordenando  o  metho- 
do,  pelo  qual  se  devem  reger,  debaixo 
da  Inspecção  da  Junta  dos  Três  Estados, 
os  Arsenaes  Reaes  do  Exercito  ,  e  a  In- 
tendência Geral  das  Fundições  d'  Arti- 
lheria  ,  e  Laboratórios  de  Instrumentos 
Bellicos. 

Alv.  Confirmando  o  Plano  proposto  pelo 
Marquez  de  Nisa  para  o  desempenho  da 
sua  Casa. 
Dec.  Revogando  em  parte  o  Alvará  de  4 
de  Julho  de  1766  ,  e  regulando  os  Regi- 
mentos de  Artilheria  do  Exercito. 
Dec.  Creando  hum  novo  Regimento  cum  3 
denominação  —  Re-gimento  «V  Artilheria 
da  Marinha  =;  para  guarnecer  somente 
as  Náos  ,  e  Embarcações  de  Guerra  da 
Armada  Real. 

ANNO     DE     1792. 

C.  R.  Nomeando  para  Fiscal  nos  Processos, 
de  Contrabandos  na  Relação  do  Porto  por 
parte  do  Fisco,  e  Fazenda  Real  o  Fiscal 
da  Companhia  Geral  do  Alto   Douro. 

Alv-  Isentando  de  penhoras ,  e execuções  os 
Teares  ,  e  quaesquer  outros  Instrumen- 
tos dos  Mestres,  e  Fabricantes  de  todas 
as  Fabricas  de  Sedas  ;  e  estabelecendo  a 
forma  ,  por  que  devem  ser  pagos  os 
Credores,  que  emprestarem  dinheiro  para 
a  compra  dos  ditos  Teares ,  e  Instrumen- 
tos. 
Dec.  Estabelecendo  no  Corpo  de  Engenhei- 
ros do  Exercito  huma  Classe  de  Segun- 
dos ,  e  Primeiros  Tenentes. 

ANNO     DE     1795. 

Alv.  Confirmando  o  Assento  que  se  tomou 
na  Junta  do  Commercio  em  1789  sobre 
Letras  da  terra  á  Ordem ,  ou  quaesquer 
outras  Leiras  de  Cambio, 

Dec.    Prohibindo  todas   as    fabricai  de  fios 
e  galões    de  ouro  e  prata  finos ,  á  exce- 
pção das  que  se  estabelecerem  comAp- 
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provação  Regia  ,    e  pruhibindo  absoluta- 
mente os  tecidos  fabricados   em  seda  com 
palheta  falsa  a  titulo  decntrefína,  e  que 
sú    desta     se    possa    usar    em   tecidos  de 
fiado  ,   cu  linha. 
Alv.    Frohibindo  aos  Luveiros  o  curtimento 
de  pelles   com  pecir.,    hume    e   azeite  ,  as- 
sim como    a  compia     de   todas    as  pelles 
próprias  para    o   dito  cuitimento  }    dero- 
gando  para   isto  o  §  1."    do  Cap.   5.-  do 
Regimento  do  duo  Officio. 
Alv.    Extingriindo    a  propriedade  do  Officio 
de   Provedor  }    e    de  todos  os   mais  Offi» 
cios    cos  Armazéns  de  Guine  ,    e  índia , 
e  do  Arsenal  Real  da  Marinha,  e  estabe- 
lecendo huma  nova  forma  de  Administra- 
ção nos  mesmos  Armazéns  ,    e  Arsenal. 
Dec.   Nomeando  as  Pessoas  que  hão  de  ser- 
vir   os  empregos    novamente  creados   nos 
Armazéns    de  Guine    e  Jndia  ,    e   no  Ar- 
poai Real  da  Marinha,  e   declarando  os 
Ordenados  que   dece:ão   vencer. 
Alv,   Isentando  cos  direitos  de  entrada  ,  e  sa- 
hida  nas    Alfandegas  do  Erazil  toda  a  ce- 
ra que  d'  Angola  ,    e  Eenguella  se  trans- 
portar para  Portugal. 


A  N  N  O     DE 


1794- 


" 


Janeiro  7      Alv.   Msndando  publicar  a  Pharmacopca  Ge- 

ral ,   e  declarando  quem    a   deve  ter,    e 
aprender  por  ella. 

Fevereiro  15  Alv.  Isentando  de  meios  direitos  por  entra- 
da nas  Alfandegas  Ultramarinas  toda  a 
louça ,  que  se  fabricar  em  Portugal  nas 
Fabricas  estabelecidas  conforme  a  Lei. 

Abril  ío     Alv.  Ampliando  o  de  j  7  de  Julho  de  1795  , 

concede  a  mesma  isenção  de  meios  direi- 
tos á  cera  em  bruto  ,  que  de  Cacheo, 
Bissáo,  e  mais  portos  da  Costa  de  Gui- 
né se  transportar   para  Portugal. 

Junho  4     Conv.  —  Entre  Portugal,  e  os  Estados  Geraes 

das  Provindas  Unidas  dos  Paizas  Baixos 
sobre  a  restituição  de  desertores  das  Em- 
barcações de  huma,  e  outra  Potencia. 
12  Dec.  Declarando  que  a  R.eal  Fabrica  da  Seda 
prefere  a  qualquer  Credor  em  concurso 
aos  Bens  de  hum  Devedor ,  a  quem  con- 
fiou a  credito  fazendas  dos  seus  Teares. 

Julho  9     Dec.    Determinando    o  que    se  deve  praticar 

sobre  os  Bilhetes,  que  se  passão  nas  Al- 
fandegas de  Lisboa  para  os  Despachantes 
pagarem  os  Direitos. 


A  N  N  O     DE 


'795- 


Abril 
Julho 


4 
5° 


1'evertiio 


Maio 


Dec.  Perdoando  aos  prezo;,  que  não  tive- 
rem  outra  parte   senão  a  Justiça. 

Alv.  Declarando,  e  determinando  o  que  se 
deve  praticar  sobre  o  Exame  ,  e  Censura 
de  Livros,  e  de  Escriptos  para  melhor, 
e  iiK.is  segura  observância  da  Carta  de 
Lei  de   17  de   Dezembro  de   1794. 


A   N   N  O     1)  E     1796. 

29  Alv.  Estabelecendo  em  Lisboa  huma  Li- 
vraria Publica  com  o  nome  de  Re„l  Bi- 
bliotheca  Fubliea  da  Corte:  determinando 
os  Officiacs  ,  e  pessoas  cjue  nella  se  de- 
vem empregar  ,  e  dando  muitas  provi- 
dencias a  este  respeito. 
1  j  C.  L.  Estabelecendo  hum  Porto  Franco  no 
lítio  da  Junqueira  ,  junto  a  Lisboa. 


Setembro    13 


Outubro 


20 


aó     C 


26 

26 
29 


Alv.  Ordenando  quem  deve  sentenciar  ,  e  de 
que  maneira  as  tomadias  de  Contraban- 
dos na  Cidade  do  Porto. 

Av.  Determinando  que  seja  fixo  o  numero 
dos  Oíficiaes  da  Armada  Retl,  a  exce- 
pção de  Vice-Almirantes  ,  c  Tenentes 
Generaes  ,  em  quanto  não  se  augmen- 
tar  o  numero  dos  Navios   de  Gueira. 

Res.  Ordenando  que  nas  Promoções  de  Pos- 
tos Superiores  aos  de  Capitão  de  Fra- 
gata não  se  considere  a  antiguidade  ,  co- 
mo titulo  para  augmento  de  Posto. 
L.  Dando  huma  nova  forma  ao  Conce- 
lho do  Almirantado  e  aeando  huma 
Junta  da  Fazenda  da  .Marinha. 
v.    Dando    hum    Regimento    á  Junta    da 


Ah 


Fazenda   da   Marinha. 
Alv.    Dando   hum  Regimento    ao  Concelho 

do  Almirantado. 
Dec.    Authcrisando  o  Piesidente  do  Erário, 
para  que  mande  acceitar  no  mesmo  Erá- 
rio todo  o  dinheiro j  cue  secfferecer  por 
empréstimo  até  a  quantia  de  dez  milhões 
de    cruzados    a  juro    de    5    por  cento    ao 
armo,  com  muitas  declarações  sobre  ete 
objecto. 
Novembro    j      Res.   Ordenando  que  nas  Promoções  de  Oífi- 
ciaes   da    Armada    Real    sejão     preferidos 
em   igualdade    de    merecimentos  e  embar- 
ques os  que  tiverem  maiores  conhecimen- 
tos theorices  Mathematicos  adquiridos  ou 
na    Universidade    de    Coimbra  ,    ou    nas 
Aulas  da  Marinha. 
7     Dec.    Ordenando  quantos  Cofres  ,    e  Livros 
de  Assentamento  deve  haver    no  Erário  , 
para   o  empréstimo  que  nelle  seabrio  por 
Decreto  de   29   de  Outubro  próximo. 
2.1     Res.    Ordenando    as  Graduações  dos  Enge- 
nheiros   Constructoies  ,    e    dos   Alumnos 
das    Reaes    Academias    que   ,     depois    de 
concluírem   os  seus  Estudos  Mathematicos, 
quizerem  empregar- se  na  Architectura  Ni  - 
vai. 
2$      Dec.    Authorisando    o  Conde    da  Ega    para, 
de  acordo  com  o  Daque  de  Lafões  ,    ad- 
ministrar todas  as  munições  de  boca  pa- 
ra o  Exercito. 
Dezembro     }      Res.   Ordenando  que  os  Officiaes    da  Armada 
Real  sejão  conhecidos  como  taes  ,  e  co- 
mecem   a  vencer  o  seu  respectivo  sold 
desde  a  data  do  Decreto  ,  por  que  forem 
promovidos  ,    ainda  que  estejão  ausentes. 
7      Alv.    Dc.ndo   hum  Regimento    a  respeito  das- 
Prezas ,   que   fizerem     as    Embarcações    de 
Guerra  da  Armada  Real  ,  ou  os  Armado- 
res Portuguezcs. 
7      Dec.    Creando    o  Posto    de   Maior  General  dl 

Armada  ,  e  dando-lhe  hum  RcgimenK 
10     Dec.   Determinando  o  que  o  Concelho  dol  I- 
íramar  deve   praticar  sobre  a  I-ei   das  Si 
marias. 
14     Res.    Ordenando   o  Regulamento,  cue  dev< 
haver  na  nomeação  dos  Officiaes  de  ÍI-- 
unha,  que  formão  os  Estado;  .>  ..    <•  -  d 
1  mbaicaçÕes  de  Guerra. 


A   N  N   O     DE      1- 


Jineiro 


97- 


Alv.  Determinando  que  em  todas  as  1  tqua- 
dras,  que  sahirem  do  Porto  de  Lisboa  ha- 
ja ■  bordo  <^.\  i\no  do  Commandinti  In 
ma  Junta  de  Fazenda  para  administrar, 
durante  a  Expedição,  tudo  quanto  perten- 
cer á  Fazenda  Real. 
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Setembro     27 
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25 


Dezembro      9 


Deç.  Determinando  ao  Secretario  d1  Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  que  proponha 
ao  Correio  Mór  que  ceda  deste  Officio 
para  se  incorporar  na  Coroa  ,  e  declaran- 
do quaes  mercês  se  lhe  conferirão  ,  logo 
que  elle  ceda  voluntariamente. 

Alv.  Ordenando  que  o  Juiz  Relator  do 
Concelho  do  Almirantado  renha  o  Titulo 
si  do  Concelho  de  Sua  Magestade. 

Alv.  Ampliando  a  12  milhões  de  cruzados 
o  empréstimo  de  10  milhõfes  estabelecido 
pelo  Decreto  de  29  de  Outubro  de  1796. 

Alv.  Extinguindo  o  Officio  de  Correio  Mór 
do  Reino,  incorporando. o  na  Coroa,  e 
conferindo  «o  Ex-Pioptktatio  as  mercts 
annunciadas  no  Decreto  ce  í  8  de  Janei- 
ro do  corrente  anno  ;  e  dando  providen- 
cias provisionaes  para  a  Administração 
deste   Cargo  público. 

Dec.  Ordenando  que  privativamente  perten- 
ce ao  Concelho  do  Almirantado  a  no- 
meação de  Patrões  mores  nos  Portos  Ul- 
tramarinos :  que  este  Emprego  perca  a 
natureza  de  Officio  ,  e  que  seja  meio  Em- 
prego vitalício. 
Alv.  Dando  muitas  providencias  para  promo- 
ver,  e  animar  as  Fabricas  de  fiação  ,  e 
tece-Iagem  de  Algodão. 

Alv.  Ampliando  o  Alvará  de  R.egimento 
de  7  de  Dezembro  de  1769  a  respeito 
de  prezas  feitas  aos  inimigos  da  Coroa, 
ou  pelas  Embarcações  de  guerra  ,  ou  por 
Corsários,  e  Armadores  Portuguezes. 

Alv.  Creando,  e  estabelecendo  hum  Regu- 
lamento económico  para  os  Hospitaes  mi- 
litares do  Exercito  em  tempo  de  Cam- 
panha. N.  B.  A  este  Alvará  anda  an- 
nexo  o  dito  Regulamento. 

Alv.  Estabelecendo  huma  nova  forma  para 
o  governo  dos  Arsenaes  das  Capitanias  da 
America,  e  creando  para  cada  hum  del- 
les  hum  Intendente  aa  Marinha  com  voto 
na  Junta  da  Fazenda,  da  mesma  forma 
que  foi  estabelecido  para  o  Arsenal  da 
Bahia  pelo  Alvará  de  5  de  Março  de 
177O  ,  e  Decreto  de  11  de  Março  do 
presente  anno  ,  e  ordenando  o  que  de- 
vem praticar  os  ditos  Intendentes. 

Alv.  Creando  huma  Brigada  Real  da  Mari- 
nha para  guarnecer  as  Náos ,  e  Embarca- 
ções de  Guerra  ,  e  para  todo  o  mais  ser- 
viço da  Marinha  Real. 

Alv.  Mandando  abrir  hum  Empréstimo  de 
sessenta  contos  de  reis  a  juro  de  5  por 
100  para  se  erigir  hum  Edifício,  que  sir- 
va de  Hospital  da  Marinha  Real,  de  La- 
boratório Chimico,  e  Dispensatório  Far- 
macêutico 

Dec.  Ordenando  que  se  execute  no  estabele- 
cimento da  Brigada  Real  da  Marinha  o 
Additamento  de  novas  determinações, 
incluído  neste  Decreto. 

Res.  Revogando  o  Artigo  5.0  do  Titulo 
7.0  do  Regimento  do  Concelho  do  Al- 
mirantado ,  Ordena  que  na  falta  ,  ou 
impedimento  do  Secretario  deste  Tri- 
bunal sirva  o  Conselheiro  mais  moderno; 
e  no  impedimento  do  Porteiro  o  Otficial 
maior  da  Secretaria  do  mesmo  Tribunal. 

Alv.  Extinguindo  os  Lugares  de  Guarda-mor 
dos  Reaes  Pinhaes  d'Azambuja  ,  e  Me- 
dos ,  e  que  a  jurisdícção  ,  que  a  estes 
pertencia,  se  transmitia  aos  Conservadores 
e  Administradores   creados    por  este    Al- 
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vara  ,  que  declara  o  que  hão  u  vencer 
de  ordenado  ,  e  dá  muitas  providencias 
a  respeito  da  mesma  Administração. 
30  Res.  Ordenando  que  o  Concelho  do  Almi- 
rantado, falecendo  algum  Official  Gene- 
ral da  Armada  Real  ,  mande  praticar  em 
terra  pela  Brigada  cia  Marinha  as  mesmas 
honras,  que  se  praticão  com  os  Officiaes 
de  igual  Patente  no  Exercito  }  authori- 
sando  o  mesmo  Conselho  para  que  fixe 
as  Honras  Militares  que  a  bordo  das  Náos 
se  devem  praticar  em  taes  occasióes. 
N.  B.  A  esta  Resolução  está  a/mexa  a 
Relação  das  honras  fúnebres  ,  que  fixeu 
o   Almirantado. 

ANNO     DE     1798. 

Janeiro  20  Alv.  Estabelecendo  Paquetes  para  huma 
prompta  ,  segura  ,  e  mutua  communj^a- 
ção  entre  Portugal  ,  Brazil ,  e  Ilhas. 
31  Alv.  Mandando  que  se  proceda  a  hum  Tom- 
bo seral  de  todos  os  Pinhaes  Reaes  ,  e 
deteirriimndo  que  lurisdicção  deve  ter, 
e  o  que  deve  praticar  o  Ministro,  que  for 
encarregado  deste  Tombo. 
Alv.  Permittkido  aos  Negociantes  Portugue- 
zes a  pescaria  das  Baleas,  e  preparar  o 
seu  Azeite  no  alto  mar ,  dando-lhes  tam- 
bém liberdade  para  fazerem  Pescarias  se- 
dentárias nas  Ilhas  de  Cubo  Verde. 
Alv.  Creando  huma  Sociedade  Real  Maríti- 
ma ,  Militar ,  e  Geográfica  para  o  Dese- 
nho ,  Gravura ,  e  Impressão  das  Cartas 
Hydrograficas ,    Geográficas ,    e  Militares. 

Setembro  14  Dec.  Obrigando  os  Donos  da  Carga,  e  Pro- 
prietários de  Navios  armados  em  guerra 
a  dar  de  gratificação  ás  Equipagens  dos 
mesmos  Navios  10  por  cento  do  valor 
da  carga,  huma  vez  que  se  defendáo,  e 
se  salvem  dos  Navios  inimigos ,  que  en- 
contrarem. 

Outubro  19  Dec.  Isentando  de  direitos  de  sahida  em  An- 
gola  ,  e  de  entrada  no  Pará  todos  os 
Escravos ,  que  se  transportarem  para  esta 
Capitania  ;  e  isentando  igualmente  de 
todos  os  direitos,  tanto  no  Pará,  como  em 
Lisboa  todas  as  Fazendas  que  dalli  se  ex- 
portarem ,  logo  que  se  verifique  por  hu- 
ma Guia  da  Junta  da  Fazenda  do  Pará 
que  são  o  produeto  da  venda  dos  mes- 
mos Escravos. 
20  Alv.  Erigindo  em  Villa  o  Arraial  do  Paraca- 
tu  na  Capitania  de  Minas  Geraes  ,  e 
creando  nesta  Villa  o  Lugar  de  Juiz  de 
Fora  ,  Civel  ,  Crime  ,  e  Órfãos  com  os 
ordenados  ,  e  emolumentos  que  vence  o 
Juiz  de  Fora  de  Marianna  ,  tegulados  pe- 
lo Alvará  de  io.de  Outubro  de  1754. 
IO  Alv.  Erigindo  em  Villa  o  Arraial  da  Cam- 
panha do  Rio  verde  na  Capitania  de  Mi- 
nas Geraes,  e  creando  nesta  Villa  o  Lu- 
gar de  Juiz  de  Fora ,  Civel ,  Crime  ,  e 
Órfãos  com  os  ordenados  ,  e  emolumen- 
tos que  vence  o  Juiz  de  Fora  de  Ma- 
rianna, conforme  o  Alvará  de  10  de  Ou» 
tubro  de  1754. 

ANNO     DE     1799. 

Janeiro  15     Dec.    Ampliando    o  de  19    de    Outubro  de 

1798  ,  e  isentando  de  Direitos  os  Escra- 
vos que  de  Cacheo  ,  Bissáo  ,  e  Moçam- 
bique forem  transportados    para    o  Paráj 


C 


1 


q  ■..» 


(    ^   ) 


declarando  que  esta  graça  ,  assim  como 
a  que  se  Contém  no  sobredito  Alvará, 
lie  somente  por  espaço  de  jo  annos. 
23  Alv.  Unindo  a  Fabrica  de  Lanifícios  de 
Portalegre  ás  da  Corilhã  ,  e  Fundão,  logo 
que  acabassem  as  actuaes  Administrações  , 
e  que  depois  as  administrem  por  sua 
própria  conta  por  espaço  de  20  annos , 
e  mais  10,  se  o  p^rtenderem,  e  mere- 
cerem ,  António  José  Ferreira  ,  Jacinto 
Fernandes  Bandeira  ,  e  Joaquim  Fedro 
Çjuintella. 

Fevereiro  16  Dec.  Nomeando  Procurador  da  Fazenda  Real 
do  Ultramar  ao  Doutor  José  Joaquim 
Vieira  Godinho. 
2  2  Alv.  Alterando  o  de  24  de  Fevereiro  de 
1764  ,  e  adjudicando  para  as  levas,  e 
Recrutas  da  Legião  de  Tropas  Ligeiras 
os  Districtos  d3  Comarca  de  Castello- 
branco. 

Março  8      Dec.    Ordenando  que  na  Chancellaria  mor  da 

Corte  e  Reino  nío  se  admittão  fianças 
ao  pagamento  de  Direitos  Velhos  ,  e 
Novos  ;  e  declarando  como  estes  se  de- 
vem pagar     e  arrecadar. 

Abril  1     Ed,    Do  Superintendente    Geral    da  Decima 

da  Corte  e  Reino,  declarando  a  nomea- 
ção do  Solicitador  Geral  da  mesma  De- 
cima ,  e  quaes  os  encargos  que  estão  an- 
nexos  a  este  Officio. 
4  Ed.  Publicando  que  por  Decreto,  e  Aviso 
de  1 6  de  Março  deste  anno  se  vendão 
e  arrematem  no  Concelho  da  Fazenda 
todos  os  bens,  que  estão  na  Administra- 
ção da  Fazenda  Real  ,  e  que  de  sua  na- 
tureza são  alienáveis  ,  que  se  comprem 
livres  de  Siza,  e  que  se  paguem  em  Pa- 
pel moeda. 

17  Av.    Declarando    a  extensão    da    Jurisdição 

do  Superintendente  Geral  da  Decima. 
27  Dec.  Declarando  que  ao  Superintendente  dos 
novos  Direitos,  como  Juiz  privativo  dos 
Devedores  desta  Repartição  ,  pertencem 
todas  as  Execuções,  a  que  se  proceder  so- 
bre direitos,  que  se  deverem  atrazados. 

29  Dec.  Declarando  de  que  districtos  se  devem 
tirar  as  Recrutas  para  a  Brigada  Real  da 
Marinha. 

29     Dec.    Ordenando  o  que  deve  praticar  o  In- 
tendente Geral    da  Policia  a  respeito  das 
Recrutas  para  a  Brigada  Real   da  Marinha. 
Maio  9     Av.   ao    Superintendente    Geral    da   Decima , 

determinando-lhe  o  que  deve  praticar 
com  os  devedores  do  Subsidio  Militar  da 
Decima  alguns  annos  anteriores  ao  de 
1798  ,  tudo  a  beneficio  dos  mesmos  de- 
vedores. 

18  Ed.    da  Superintendência  Geral  da   Decima, 

annunciando  o  Aviso  antecedente. 
29  Ed.  Annunciando  que  Sua  Magestade  ,  am- 
pliando o  Decreto  de  16  de  Março  deste 
anno  ,  sobre  as  vendas  dos  Bens  adminis- 
trados pelo  Concelho  da  Fazenda,  deter- 
mina que  prefirão  a  qualquer  outra  pes- 
soa ,  quanto  á  venda  dos  Domínios  dire- 
ctos dos  Prazos ,  os  seus  respectivos  En- 
,  fiteutas  ,    e    annunciando    outras    muitas 

determinações   regias   a  este    respeito. 
Junho  18      Alv.   Ordenando  que  se  estabeleça  huma  Lo- 

teria    com     o   Titulo    de    Real    Lotcria 
e    que    o  seu    fundo  seja    de  800:000$ , 
divididos    em  20$  Bilhetes    de    -io$  reis 
cada    hum.      N.   B.      A  este  Alvora    está 
ennexo  o  Plano  da  mesma  Lotcria. 


Julho  29     Ed.    Annunciando    a    ampliação   do  Decreto 

de  14  de  Setembro  de  1798  sobre  as  «ra- 
tificações concedidas  ás  Tripulações  dos 
Navios,  que  se  defenderem  dos  inimigos, 
que  os  atacarem. 
51  Av.  Annunciando  que  Sua  Magestade  orde- 
nou que  se  pagassem  em  dinheiro  metá- 
lico, a  quem  cahissem  em  sorte  ,  alguns 
Prémios  da  Lcteria  F.eal  ,  e  declarando 
quaes  elles  são. 
Agosto  1      Tractado    de  Paz     com  a  Regência    de  Tri- 

poli f  assignado  em  Tripoli   a    14  de  Maio 
deste  anno  ,  e   ratificado   e  confirmado  pe- 
lo Príncipe  Regente    no  dia  acima    indi- 
cado  1   de  Agosto. 
1}      Dec.     Ordenando  que    a  todos    os  Escrivães 
das    Superintendências    das    Decimas     se 
lhes  abonem    2    por   jco    do    que    se  co- 
brar,   e  entrar  efféctivamente  no  Erário, 
da     Decima    vencida    até  o  fim  do  anno 
de   1798  ,    contendo  algumas  declarações 
a  este   respeito. 
16     Ed.    Annunciando    o    Decreto    de    1 6    deste 
mez  ,  e  anno  ,  pelo  qual  Sua  Alteza  Real 
perdoa  a  todos  os  prezos  nas  Cadeias  pu- 
blicas   dos  Districtos  da  Relação  de  Lis- 
boa ,    e  do  Porto  ,  não   tendo  Parte   mais 
do  que    a    Justiça  ,    exceptuando    alguns 
dos  mesmos  prezos. 
20     Av.    Ao  Superintendente  Geral  da  Decima, 
participando-lhe    que    se    observe    o  De- 
creto   de  22  de  Março  de   1765,    o  qual 
determina    não     se    consultem    Bacharéis 
para  Lugares  de  Letras,  e  que  já  tenháo 
servido  os  ditos   Lugares ,    sem  apresen- 
tarem Certidão    de   corrente   pela  Repar- 
tição  da  Decima. 
Setembro       16     Dec.    Ordenando    que    todos    os    Militares, 
que  forem  servir  aos  Domínios  Ultrama- 
rinos, fiquem  excluídos  do  direito  de   re- 
gressar ao  Reino  ,    em  quanto  não  obti- 
verem o  Posto  de  Coronel  ;  com  algumas 
excepções  a  este   respeito. 
16     Trat.    de  trégua    entre    Portugal  ,    e    a  Re- 
gência de    Tunes  feito  em   29  de   Junho, 
e   ratificado    no  sob'edito  dia     19    de   Se- 
tembro. 
2}      Av.    ao  Superintendente  gc,    !  da    Decirra   sc- 
bre    o  lançamento  ,    e  a   ^  rompta  arreca- 
dação da  mesma  Decima. 
Novembro   6     Dec.    Creando    huma    Junta    Provisional    par.^ 
examinar    as  dividas  activas  ,    e   passivas 
do  Erário, 
6     Dec.  Dando  vaiias  providencias   a  respeito  das 
Cavalharices  Reaes. 
Dezembro    4     Alv.    Ampliando    o  §   2.°    do  de   18    de  No- 
vembro  de    176c    ,    e  ordenando  que    os 
Escrivães     das    Sizas    remettão    todos    os 
mezes  a  Mesa  da  Arrecadação  dos  Vinhos 
hum.;    Kclacão     cias    Guias    dos    que    se 
transportarem  para  Lisboa,  e  seu  termo, 
e  de  maneira    que    as    Guias    de    Janeiro 
Se  remettão  no  mez  de  Fevereiro  ;  as  de 
Fevereiro    110    inez    de    Março  f    e  aai 
sucessivamente. 

ANNO     D   E      1800. 

Janeiro  1     Dec.  Ordenando  qne  se  reduzão  aS  as  Com- 

panhias dos  Regimentos  de  Cavai!  iria  : 
S nautas  praças  devem  ter  :  que  nenhum 
hlici.il  do  Estado  Maior  dos  Regimento! 
tenha  o  cominando  ,  c  administração  de 
Companhia  ,  e  providenciando  a  respeito 
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dos  Officiaes  ,   que    por  esta  reducçao  ri-      Abril 
carem  fora  das  Companhias. 
Dec.    Derogando  o  Alvará    de  23  de  Dezem- 
bro de  1790,  e  o  que  dispõe  o  Cap.   14 
do  Novo  Regulamento    a  respeito    de  li- 
cenceamento  do  Exercito,  e  authorisando 
o  Marechal  General  para   proceder  ao  dito 
licenceamento  ,     segundo     as    indicações 
Regias,    e  conforme    as  circumstancias  o 
permittirem. 
24     Dec.   Estabelecido  liuma  Caixa  de  desconto 
das  Apólices    pequenas   a    6    por    cento 
que  se  poderá  diminuir,  segundo  for   me- 
recendo   o  estado  das  mesmas  Apólices, 
até  ao  par  do  dinheiro,    nomeando  Dire- 
ctores para  esta    mesma  Caixa  ,    e  dando 
muitas  providencias  a  este  respeito.   N.  B.      Maio 
Junto  a  este   "Decreto  estão  as  Instrucçôcs 
para  os   Directores  da  sobredita  Caixa. 
28     Dec.   Determinando  que  se  observem  exacta- 
mente   os  Decretos    de    8    de    Março      e 
27  de  Abril  de    1799  sobre  os  devedores 
dos  Novos  Direitos,    e  declarando  o  co- 
mo ,    e  em  que  se  podem  fazer  penhoras 
para  estas  cobranças. 
Fevereiro       8     Dec.    Resarcindo  aos  Coronéis ,  e  Tenentes 
Coronéis    dos  Regimentos    de  Cavallaria 
o  detrimento,  que  soffièrão  pela  privação 
docommando  de  Companhias,  conforme  o 
Decreto  doi.°  de  Janeiro  do  presente  anno. 
19     Port.  da  Junta  Provisional  do  Erário  ao  Su- 
perintendente Geral  da  Decima   para  que 
a  respeito   das  cobranças  da  Decima  exe- 
cute cabalmente  a  Ordem  Regia  de  7  de 
Janeiro,    e  o  Decreto    de    ij    de  Agosto 
^e   J799,  e  o  que  ao  seu  Predecessor  foi 
determinado  por  huma  Portaria  do  Inspe- 
ctor do  Erário  de   1 5  de  Março  de  1780. 
Alv.    Ampliando    a  disposição    do  de   19    de 
Setembro  de    1761,   e   ordenando  que   os 
Escravos     dos    Domínios    Ultramarinos  , 
que  vierem    aos  Portos   do  Reino  ,    oc- 
cupados     na    mareação     de     Navios     de 
Commercio   ,     não     se    devem    por  isso 
considerar    comprehendidos    no  beneficio 
do  citado  Alvará.  Julho 

15  Dec.  Determinando,  a  beneficio  das  Casas 
de  Misericórdia  ,  e  Hospitaes ,  o  que  se 
deve  praticar  sobre  as  denuncias  dos  bens 
que  retém  indevidamente. 
35  Ed.  da  Junta  do  Commercio.  Declarando  o 
que  se  deve  praticar  sobre  as-  faltas  ,  e 
differenças,  que  se  acharem,  tanto  na  quan- 
tidade ,  como  na  qualidade  do  Assucar  , 
que  for  importado  por  mar  ás  Alfandegas 
do  Reino. 
17  Alv.  Ordenando  que,  em  quanto  durasse  a 
guerra  em  que  então  se  achava  implicada 
quasi  toda  a  Europa  ,  pagassem  3  por 
cento ,  a  beneficio  do  Comboi ,  todos  os 
Géneros  que  sahissem  dos  Portos  destes 
Reinos  para  as  Colónias  ,  e  Domínios 
Portuguezes  ,  e  os  que  das  mesmas  Coló- 
nias, e  Domínios  viessem  para  ò  F-eino,  Agosto 
á  excepção  do  ouro  em  moeda ,  em  bar- 
ra,  ou  em  pó  :  e  o  como  se  devia  regu- 
lar este  imposto  nos  Géneros ,  que  não 
tem  avaliação  nas  Pautas. 
21  Alv.  Reduzindo  ,  e  limitando  as  Coutadas 
Reaes ;  estabelecendo  huma  nova  forma 
para  a  guarda,  e  conservação  das  matas,  e 
sua  plantação,  e  revogando  os  privilégios 
concedidos  aos  Officiaes  das  mesmas  Cou- 
tadas, e  Montarias. 
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5  Dec.  Ordenando  que  nas  Províncias  do  Rei- 
no se  arremate  o  Subsidio  Literário  por 
Comarcas  ,  ou  por  Termos  ,  conforme 
as  Condições  annexas  a  este  Decreto  , 
exceptuando  o  que  respeita  á  Companhia 
dos  Vinhos  do  Alto  Douro,  que  se  con- 
tinuará a  arrecadar  pela  mesma  Compa- 
nhia. 
JS  Dec.  Perdoando  aos  Denunciados  de  não  ha- 
verem manifestado  para  o  pagamento  da 
Decima  os  dinheiros  dados  a  interesse, 
OU  ainda  gratuitamente  emprestados  ,  a 
pena  comminada  paio  Alvará  de  1 1  de 
Maio  de  1770,  e  determinando  o  que  se 
deve  praticar  com  03  sobreditos  denun- 
1  ciados. 

19     Dec.   Determinando  que  no  Porto  Franco  não 
se  admitta  entrada    de  Fazendas    de  Ben- 
gala ,    da    Costa    de    Coromandel,    e  da 
China  ,     e   que  só    por  baldeação  se  des- 
pachem  nas  Alfandegas  as  sobreditas  Fa- 
zendas,   constando  que    se  exportão  para 
Nações  Estrangeiras:  e  também  declaran- 
do   que  he  licito     aos  Negociantes    com- 
prar    não     só    os    Navios    fabricados     da 
Teca  ■,    mas    também    os  de  construcção 
Estrangeira. 
31      Alv.  Impondo  por  tempo  de  10  annos  hum 
novo  tributo  nos  Vinhos,  para  a  amorti- 
saçáo    do    Papel    moeda  ,     e   applicando 
também    para  esta  mesma  amortisação  o 
rendimento  das  Loterias ,  que  pelo  mes- 
mo   espaço   de    10   annos   se   fizerem  no 
Porto    e  em   Lisboa ,   assim  como    as  co- 
branças   das  Dividas   á  Fazenda  Real  an- 
teriores  ao   i.°  de  Janeiro   de  1797  ,   e 
que    se  cobraíem    em    1801  ,    1802  ,    e 
i8oj. 
12     Alv.     Mandando    que    todos    os    Contractos 
Reaes  se   arrematem    em  Hasta  Publica 
e    ampliando   para  a  exacção  das  cobran- 
ças   o    Alvará    de    22    de    Dezembro    de 
1761  ,  e  os  Capítulos  81  ,  89  ,  90 ,  94, 
e  95     do  Regimento  dos  Contadores  das 
Comarcas. 
S     Alv.  Declarando  que  os  Ecclesiàsticos ,  e  Ca- 
valleiros  ,    conforme    o  Alvará  de  24  de 
Outubro  de    1796  ,    são  obrigados  a  pa- 
gar Siza  dos  arrendamentos ,  como  deter- 
minão  os  Regimentos  ,    e  Ordenações  da 
Fazenda  a    respeito  dos  Seculares. 
Ij      Dec.   Ordenando  que  ajunta  Provisional  do 
Erário  faça  subir  áReal  Presença  qual  se- 
ja o  Deficit  da  Fazenda  Real ,  e  quaes  se- 
jão  as  operações  ou  de  augmento ,   ou  de 
economia  ,  que  julgão  mais  necessárias  pa- 
ra equilibrar    a    Receita    com    a   Despeza 
da  mesma  Fazenda  Real. 
Ed.    da  Junta  da  Commercio  ,  Annunciando 
o  que  Sua    Alteza  Real    Decretou    sobre 
os    fretes    da    Carga    de    qualquer    Navio 
aprezado ,    e   retomado    aos  Inimigos  por 
qualquer  Potencia  Alliada. 
Alv.    Revogando    o  §    5.0    do  de  7  de  Fe- 
vereiro   de    1772  ,    Ordena    que  nenhum 
Commendador     das    3    Ordens    Militares 
possa  fazer  Renovações ,  e   Emprazamen- 
tos   de   Bens  ,     costumados    a    ser    Enfi- 
teuticados ,  sem  que  obtenha  para  isto  Con- 
firmação Regia  expedida  pela  Mesa  da  Con- 
sciência. 
30     Av.   da  Junta  Provisional  do  Erário  ao  Su- 
perintendente Geral    da  Decima  sobre    o 
lançamento  do  Quinto  dos  Bens  da  Coroa. 
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Setembro 


Ah.    Confirmando,  e  toboraudo  os  Pii 
gios     concedidos     aos    Corpos    Milicianos 
denominados    Auxiliares) 


(  antigamente 

tanto  pelo  Alvari  de  24  de  Novembr 
de  1645,  como  pelas  Provisões  ,  Rtsr.. 
luçóes ,  e  Decretos  que  se  seguirão  depo  < 
do  dito  Alvará.  .\.  B.  A  este  Alvará 
está  annexo  o  de  24  it  Novembro  de  164.5 
acima  citado  ,  c  /;  m  Decreto  de  7,2  de 
Março  de  1  7  5  1  ttbte  este  mesmo  objecto. 
Outubro  24  C.  R.  Ao  Vice- Rei  ,  e  Capitão  General  do 
Brazil.  Determinando-lhe  o  que  deve  pra- 
ticar sobre  a  divida  passiva,  fluctuantc  , 
e  não  consolidada,  que  circula  no  Brazil  , 
com  descrédito,  e  grave  prejuízo  da  Fa- 
zenda Real. 
Alv.  Mandando  abrir  hum  Empréstimo  de 
4C:coc$  a  juro  de  5  por  100  para  ie 
estabelecer  hum  Lazareto  entre  o  Presidio 
da  Trafaria  ,  e  a  Torre  do  Uugio. 
Dec.  Acceitando  o  Offerecimento  que  dos 
40:occ$  fizerão  vários  Aegociantes  para 
a  Obra  do  Lazareto  ,  e  Approvando  a 
nomeação  dos  Recebedores ,  e  Clavicula- 
rios  do  mesmo  Empréstimo. 
Alv.  Ampliando  ,  e  alterando  os  de  8  de 
Janeiro    de  1785       o  de  27    de  Maio  de 


Novembro     4 
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11  de  Agosto   de 
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regula  o  Commercio  dos  Estabelecimen- 
tos Portuguezes  da  Costa  de  Malabar,  e 
outros  Portos  da  Ásia. 

A  N  N  O     DE     1S01. 

jsneito  6     Dec.    Abolindo  a  Junta  Provisional    do  Era- 

rio  creada  pelo  Decreto  de  6  de  Novem- 
bro de   1790- 

25  Dec.  Ordenando. r  forma,  com  que  os  Pro- 
prietários dos  Fundos  que  emprestarão 
ao  R.eal  Erário,  pelo  Decreto  de  29  de 
Outubro  de  1796  ,  devem  receber  os 
competentes  juros  dos  seus  Titulos  ou 
Apólices  grandes  no  Cofre  do  novo  Em- 
préstimo ;  e  dando  varias  providencias 
sobre  Apólices  pequenas,  ou  dinheiro  pa- 
pel ,  e  Apólices  grandes. 
Ed.  Annuncíando  o  Decreto  de  24  deste 
mez  ,  o  qual  ordena  que  se  arrematem  a 
quem  mais  der  Cs  Prédios  Rústicos  ,  Ur- 
banos ,  e  foros  ,  que  se  achão  nos  Pró- 
prios da  Coroa ,  administrados  pelo  Con- 
celho da  Fazenda  ,  assim  como  as  Casas 
da  Igreja  Patriarchal ,  unidas  aos  mesmos 
Próprios  por  outro  Decreto  da  mesma 
data  ,  e  contendo  Yarias  determinações 
a  este  respeito. 

ji  Ed.  do  Erário.  Annunciando  varias  Determi- 
nações Regias  sobre  a  circulação  ,  e  ju- 
ros do  Papel  moeda  ,  e  sobre  os  paga- 
mentos,  que  faz  o  Erário  em  dinheiro 
metálico  ,  e  papel  moeda. 
Fevereiro  4  Dec.  Declarando  innocentes  ,  e  livres  de  to- 
da a  mancha,  ou  suspeita  de  crime,  o 
3  nlior  D.  António  ,  o  D.  José  ,  filhos  ille- 
gitirhps  do  Penhor  D.João  5.0,  conheci- 
dos pele  Qom.0  de  ~  Senhores  de  PalhtivS. 
21  Alv.  Ordenando  qUó  se  verifique  em  Lisboa 
o  exercício  da  Cadeira  de  Diplomática  , 
que  fora  croada  ,  e  incorporada  na  Uni- 
versidade de  Coimbra ,  e  regulando  este 
mesmo  Estabelecimento,  e  a  sua  economii  . 

25  Alv.  Oiuenando  que  todos  os  Pagamentos, 
tanto  na  Corte  como  nas  Províncias  ,  se 
Í3ção  ainelíde  em  metal,  e  ..metade  cru 
Papel  moeda    pelo  valer  que  este  repre- 


sentar, entrando  ansiar  porção  possivd 
de  papel  na  ametzde  da  totalidade  ,  ou 
seja  em  compras,  ou  em  vendas,  e  es- 
tabelecendo penas  aos  que  contraírem  a 
esta  determinação. 
M;rç.  7      Alv.     Ordenando  que    no   Erário  se  abra  hum 

Empréstimo  de  4800:000$  em  iguaes 
porções  de  Apólices  pequenas,  incluinio 
huma  Loteria  Real  ,  e  declarando  como 
ha  de  ser  pago  ,  e  com  que  segurança, 
Citabelecendo  para  isto  novos  Impostos. 
N.  B.  A  este  Alvará  está  junto  o  Pla,.o 
da  dita  Loteria. 
7  Instr.  P>.egias  aos  Recebedores  das  Alfandegas, 
e  aos  Superintendentes  da  Decima  para 
o  lançamento,  e  arrecadação  dos  novos 
impostos  estabelecidos  pelo  Alvará  antr- 
cedente. 
Abril  24     Alv.    Abolindo    o  Contracto    da   Pescaria  das 

Baleas,    e  o  do  Estanco    do  Sal  no  Era- 
zil  ,  e  compensando  com  alguns  impostos 
o  detrimento   da  Fazenda   Real  com  esta 
Abolição  :   creando    huma  Administração 
Regia  para  a  lotação  do  Sal  :  Constituin- 
do privativas  da  Fazenda  Real    as   vendas 
de  Salitre  ,    e  Pólvora  ,    e  Estabelecendo 
Fabricas    destes    Géneros  :    Isentando  de 
direitos  por  ie  annos  a  extracção,  e  ex- 
portação   do  Ferro  do  Reino  de  Angola 
para  o  Brazil  ;    e  dando  providencias  so- 
bre   o  ferro  ,    que    se  extrabe    das  Minas 
da   Capitania  de  S.   Paulo  ,    e  das  que  se 
descobrirem   na    Capitania    de  Villa   Rica 
para  o  consumo  dus  outras  Capitanias. 
28      Dec.    Determinando  que  os  Titulos  ,    rue  se 
derem  aos  Acc:onistay  ,  que  entrarem  com- 
maior  numero  de  Acções  para  o  emprés- 
timo  estabelecido    pelo  Alvará    de  7    de 
Março    antecedente  ,    se^áo     das  quantias 
que  elles  pedirem,    e    que  couberem  nas 
Acções    das  suas  entradas ,  mencionando- 
se    nos    mesmos    Titulos    os     números  , 
que  ellas  comprehv-ndem. 
Maio  7      Alv.    Creando  hum  Juiz  de  Fora  para  a  Vil- 

Ja  d'Azambuja. 
1 8     C.   R,    Ao  Bispo    de    Coimbra  .    Reitor  da 
Universidade  s    Participando-lhe    a  crea- 
ção    de  hum)  nova  Cadeira    de  Mitallur- 
£ia  na    mesma   Universidade  ,  dejarando- 
Ihe  o  Lente  nomeado   para  ella,  e  quaes 
os    encargos    de  que    incumbe    o    memo 
Lente  ,  dando-lhe  o  titulo  de—  Intenden- 
te   Ger;il  das  Minas,  e  Metaes  do  Reino. 
24     Dec.   Annunciando  a  Guerra  que   .1  Hespanha 
declarou  a  Portugal,  pelo  Manifesto  publi- 
cado   em     Madrid    em    27    de     Fevereiro 
deste  anuo,    Ordenando  o  que  todos  os 
Poituguezes    devem    fazer     em    rats    cir- 
cumscanciai  ,    e    o  que    se  deve    praticar 
com    o;  bens   ,    e    pessoas    dc    iodos    os 
es ,    que    se  adiarem    no  Reino 
rleP     tu-.!,  e   Algarve. 
2S     Alv.   Ordenando  que  no  me?  de  '  .-eiró  de 
la   hum  auno   foroialisem    os  Officiaes 
'.  Mesa  d  sVinbos  huma  Pauta  dos  pre- 
ços dos  meamos  Vinhos  ,  que,  sendo 
provada  pelo  CaiMelo*  di  Fazenda,  se  de- 
duz.:   la  ;      ma  Paatta  o  direito  de    j  por 
1O0  de  Comboi. 
Junho  a     Alv.    Ordenando  que  ,    em    quanto    durar    a 

guerra  com  a  Heapaaha  ,  postío  conser- 
var-se,  e  pastar,  em  todas  as  Coutadas, 
Pastos  ,  e  BaldlO!  das  Camarás  ,  todos  os 
Gados    ç>*  Creadorrs    c   Lavradores,    que 
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por  causa  da  mesma  Guerra  são  obrigados  a 
retirar-se  das  raias,  e  fronteiras  do  Reino. 
Junho  t     Ed.    da  Junta  do  Commercio  annunciando  a 

Resoliwjáo  Regia    de  2j     de  Alaio  ante- 
cedente    de    huma    Consulta    da    mesma 
Junta    sobre    o     Requerimento   de    hum 
.Negociante    fallido  ,    que  pedia     não    ser 
obrigado  a   pagar  muitas  Letras  de  Cam- 
bio, a  que  por  favor  dera  a  sua  firma.  ~ 
Que  todas   as  Letras    de    Cambio    surtãò 
sempre  o  seu   effeito  em  todos  os  casos, 
sem    que    a    este    respeito    se  interponha 
providencia  alguma  extraordinária-    E  que 
a    Junta    do    Commercio    faça    effectivas 
todas  as  Concordatas  ,  em  que  achar  plu- 
ralidade legal  de  Credores. 
9     Alv.    Ordenando  em  que  Tribunaes  deve  ha- 
ver sempre  hum    lugar,  pelo  menos,  pa- 
ra hum  Mathematico  Graduado  que  tenha 
sido  ,    ou    seja  Lente  desta  Faculdade  na 
Universidade  :  Que  somente  se  commet- 
tão   a  Mathematicos  Graduados  as  Inspec- 
ções,  e  Intendências  das  Obras  indicadas 
neste     Alvará.     Creando    os    Lugares   de 
Cosmógrafos   das  Comarcas  do  Reino  pa- 
ra   os  Graduados  ,    e  Bacharéis  formados 
em  Mathematica  -    e  mandando  que  a  fa- 
vor   dos   Methematicos  se  observe  o  que 
determináo  os  Estatutos  desta  Faculdade. 
14     Tract.    de  Paz  entre  Portugal    e  Hespanlia 
assignado    em   Badajoz    cm  6    deste   mez 
pelos  Plenipotenciários,        ratinhado  por 
Sua  Alteza  Real  no  sobredito  dia  14. 
Julho  J     C.  R.   ao  Intendente    Geral   da  Policia ,   de- 

terminando-lhe  que  dè  todas  as  Províden* 
cias  para  se  fazer  hum  Recrutamento  ge- 
ral   para  todos    os    Corpos    do  Exercito  : 
designando  varias  mercês  aos  que  exacta- 
mente cumprirem   com  o  que    o  mesmo 
Intendente    lhes  determinar    a   este  res- 
peito,  assim  como  promettendo  aos  Sol- 
dados, que  voluntariamente  se  alistarem, 
e  fielmente  servirem    na  Guerra,    algu- 
mas vantagens  para  elles,  para  suas -viu- 
vas ,  e   filhos. 
5      Dec.   Ordenando  que  o  Desembargo  do  Paço 
consulte    sobre  as  graças,    e  mercês,    de 
que  faz  menção  a  Gaita  Regia  antecedente. 
5      Dec.   Ordenando  que  por  este  Decreto  somen- 
te se  passem  os  despachos  competentes  da 
Mercê  do  Habito  da  Ordem  de  Sant-Iago 
da  Espada  a  todos  os  Juizes  Ordinários  das 
terras,  que  o  Intendente  Geral  da  Policia 
indicar  que  exacta  ,e  fielmente  cumprirão 
com    o    que    elle    lhes  determinou  sobre 
o  Recrutamento. 
Julho  8     Dec.    Dando  varias    providencias   sobre  todas 

aí  minas,  e   metaes  do  Reino. 
12     Dec..  Concedendo  perdão  aos  prezos  ,  que  não 
tiverem  outra   parte  mais    do  que  a  jus- 
tiça j    exceptuando  porém    os  prezos  por 
alguns  crimes  declarados  no  mesmo  Dec. 
20     Dec.  Annunciando  a  Paz  com  a  Hespanba  , 
e   determinando    que    desde    logo  cessem 
todas  as    hostilidades  contra  todas   as  pes- 
soas    bens ,   e  effeicos  da  Coroa  de  Hes- 
panha ,  e  seus  vassallos. 
aa    Alv.    Revogando  o  de  22  de  Dezembro  de 
1800,  e  prohibindo  que  de  modo  algum 
n&Ilha  .da  Madeira   se  dê  entrada   a  Vi- 
nhos do  Faial,  e  mais  Ilhas  dos  Açores, 
e  ampliando    para    isto    a  Lei   de   20    de 
Setembro  de  1710. 
jo     Alv.    Declarando  o  de    7  de  Março  antece- 


dente ,  e  as  Instrucçdes  annexas  ao  mes- 
mo Alvará  sobre   os  novos   Impostos  pa- 
ra    segurança  ,    e    pagamento    do   Novo 
Empréstimo. 
Agosto  8      Er^v.  do   Núncio  Apostólico  permittindo  ao 

Exercito  de   Portugal ,  durante  a  guerra, 
poder   comer  carne  nas  sextas  feiras     nos 
sabbados  ,  e  em  todas  as  Vigília'; ,  com  o 
Beneplácito  Régio. 
\z     Alv.    Authoiisando  ,    sem  excepção,    todos 
os    Desembargadores   ,    Ouvidores   geraes 
do   Crime    das  Pvelaçóes    do    Rio   de  Ja- 
neiro ,    e  da  Bahia  ,    para  conhecerem  de 
todos   os  crimes  ,  em  que  forem   incursos 
os  Cavalleiros  das  Ordens  Militares. 
17      C.  R.     ao  Intendente   Geral   da  Policia  so- 
bre   o  Recrutamento  geral  para  todos  os 
Corpos  do  Exercito. 

17  Alv.   Sobre  o  mesmo  Pvecrutamento ,  de  que 

tracta   a  Carta  Regia  antecedente. 
J7      Dec.     Determinando  que ,    além  dos   prémios 
expressados  na  precedente  Carta  Regia  se 
estabeleção    100  dotes    de   50$  reis  cada 
hum    para   cem  Órfãs ,  em  que  terão  pre- 
ferencia as  filhas  de  Militares,  e  Donzel- 
las  que  casarem    com  Portuguezes,    que 
tenhão  servido  na  Tropa  de"  linha. 
21      Dec.   Isentando  dos  J  por  ico  da  imposição 
estabelecida    no    Alvará    de    7    de  Março 
antecedente    o    Panuo    de  linho    que   se 
manufacturar    em    alguns   Conventos    de 
..    -         Religiosas  ,   e  por  pessoas  pobres  dentro 

das  casas  ,  em  que  habitarem. 
zi     Alv.  Mandando  que  se  proceda  á  venda  de  todos 
os  Bens  vacantes  ,    e  Heranças    jacentes , 
sem  excepção  das  litigiosas ,   e  que  o  pro- 
dueto  destas  vendas  serernettaao  Erário, 
ficando  salvo  o  regresso  do  preço  para  os 
herdeiros  ,  e  credores ,  que  se  habilitarem. 
29     Alv.  Creando  huma  Junta  de  Direcção  ge- 
ral para    o  provimento    das  munições  de 
boca  do  Exercito  ,    e  dando  hum  Regu- 
lamento para  este  ramo  deiAdministração. 
Setembro      2     Alv.    Ampliando  o    de    27    de  Setembro   de 
1797  sobre   o   Empréstimo    destinado    ao 
Estabelecimento    do  Hospital  da  Marinha 
Real  ,  e  nomeando  os  Recebedores  ,  De- 
positários ,  e  Clavicularios  da  somma  des- 
tinada para  o  pagamento  do  Juro  ,    e  ca- 
pital do  mesmo  empréstimo, 
2     Alv.    Extinguindo    alguns    Padrões   de  Juros 
Reaes  ,  e  declarando  quaes  elles  são. 

18  Alv.    Ordenando  que    no  Juizo  da  Coroa  se 

rejeitem  s  ín  liminc  =3  todos  os  recursos 
que  se  interpozerem  da  Meza  da  Consciên- 
cia ,  e  Ordens  sobre  objectos  de  arreca- 
dação ,  e  Administração  dos  Bens  das  Or- 
dens especificados  no  Alvará  de  2  de  Ju- 
nho de  1774  §  1  í  ,  assim  como  sobre  os 
lançamentos  da  Decima  dos  Eeneficios  Ec- 
clesiasticos. 

Outubro  4  C.  R.  ao  Inspector  do  Terreiro,  declarando-o  não 
cúmplice  nos  crimes,  que  se  lhe  imputa? 
vão  na  administração  do  mesmo  Terreiro. 

Novembro  7  Dec.  Determinando  como  se  devem  arrrecadar 
os  Direitos  de  Chancellaria,  que  se  deverem 
atrazados ,  e  o  que  deve  praticar  a  este 
respeito  o  Superintendente  respectivo. 
26  Alv.  Ordenando  que  se  observem  impreterivel- 
mente osde20,e2i  de  Outubro  de  176} 
sobre  os  processos  summarios  dos  crimes 
commettidos  pelos  Militares,  em  detrimen- 
to   do  socego ,    e  tranquillidade  publica. 

Dezembro       5     Alv,  Ampliando  o  que  dispõem    a  Ord.  do 
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Livro    }.°  Tit.    7}   §t.°,e  Tit.    f4  §  j4 
fixa    o  termo  suspensivo    de    dous    annos 
para  as  Causas,  que    do  Ilio  de  Janeiro  ,       Fevere 
e  JBahia    vierem    ror    Aegravo    Ordinário 
para  a  Casa  da  Supj  licaçáo. 
Dezembro         7      Dec  Supprimindo  a  Casa  Luterana  do  Ar- 
co do  Cego  ;  mandando  que  á  Impressão 
Regia    se    encorpore    tudo    que    pertence 
áquella   casa  ;  que  se  observe  exactamen- 
te   o  Alvará  de  24  de  Dezembro  de  1768 
pelo  qual  se   estabeleceo  a  Impressão  Re- 
gia ,    e  creando    huma  Direcção  para  re- 
ger,  e  administrar  a  mesma  Impressão. 
10      Dec.     Creando  huma  Guarda  Real    de  Policia 
a   pé  ,    e  a   cavallo  para  vigiar  na  Cidade 
,de  Lisboa  ,  e  a  guardar  ,   pelo  Plano  jun- 
to  a  este  Decreto. 
39     Dec.   Determinando  que  do  1.°  de  Julho  em       Março 
diante  cesse  o  direito  de   5   por  cento  de 
Comboi ;    e  que  se  fiquem  pagando  os    3 
por  cento    impostos    ás  Manufacturas    do 
Reino    em    geral    pelo    Alvará    de   7     de 
Marco  antecedente,   e  que  se  cobrem   co- 
mo determina  o  sobredito  Alvará. 

A  N  N  O     DE     1802. 

Janeiro  6     Alv.    Confirmando    24    Condições    de   huma      Abril 

Nova    Companhia    denominada  =:    Real 
Companhia  do  Novo  Estabelecimento  pa- 
ra   as  fiações  ,    e  torcidos    das  Sedas      =: 
e    estabelecendo    4    prémios  «de    1:600$ 
reis    cada    hum    para    quem    se  distinguir 
mais  na  plantação   das  Amoreiras }  e  crea- 
ção  de  casulos. 
12     Alv.    Declarando    a  creação    de    huma  Nova 
Junta    da    Fazenda    para    administrar    na 
Repartição    do  Arsenal  Real   do  Exercito 
por  huma  Carta  de  Lei  na  data  de  hoje, 
assim  como  huma  Contadoria  para    a  ar- 
recadação da  mesma  Fazenda ,  e  Ordenan- 
do que    se  observe    o    Regimento    dado       Maio 
por  este  Alvará  á  mesma  Junta  ,  e  Con- 
tadoria. 
19     Sent.   Condemnando  á  pena  ultima,  e  a  ou- 
tras penas  ,  huma  quadrilha  de   ladrões. 
23      Dec.    Commutando    em  prízão  perpetua    ns 
Fortaleza  deEenguelIa  a   pena  de  morte, 
a     que     justamente    foi     condemnado      o 
Governador   de    Jerumenha  ,     Veríssimo 
António   da  Gama   Lobo,   por  não   haver 
defendido  a  dita   Praça,  e   rendendo-a  in- 
tempestivamente ao  inimigo. 
26      Dec.    Declarando  insignificantes  os  Encargos 
de  qualquer  Capella    da  Coroa  ,    que   em 
toda    a    sua    importância     não    exceder    a 
quantia  de  dez   mil   reis. 
;0     Alv.   Restabelecendo  as  Ferrarias  antigas  no 
districto  de  Thomar,   e  Figueiró   dos  Vi- 
nhos.  Creando  hum   Intendente  Geral   de 
todas  as  Minas ,     e   Metaes  do  Reino,    e 
huma   Junta   particular    de  Inspecção  ;    e      Junho 
que  a  este  Alvará   se  incorporem  os  Re- 
gimentos de    J   de   Junho  de  1516,    o   de 
1  8  de  Outubro  de  1654,  com  a  ApOstil- 
la  de  20    de  Agosto   de   1655  ,    e  que  se 
observem  em   tudo  quanto   não  for  revo-      Julho 
gado  por  este  Alvará.     N.  B.     A  este  Al- 
Vêra     estão    annexos    os   Regimentos    de    5 
de  Junho  de    \e\6    (  Fmenda-se  a  data  do 
dia,   porque  no  impresso  lé-se   assim  =  ..  . 
ffeito    em  llixboa    a  tres  dias    de  Junho, 
alvoro  neto  o  fez.   Anno  de  mil  I  quinhen- 
tos   e  dezaseis    (o  d*    18    d-  Outubro    de 


ÍÓ54;  aApoitilía,  c  outro  Regimento  de 
26  de  Novembro   d:    \-t\z, 
4     Alv.    Mandando  que  ao  Bibliothecario  Maior 
da  Bibliotheca   publica  pertença    a  conser- 
vação,   e  integridade    das  Estatuas,  Már- 
mores, e   mais   Peças  de  Antiguidade  ,  do 
mesmo    modo    que  pertencião    ao  Secre- 
tario   da  A.cademia  Real  da   Historia  Pcr- 
tugueza    pelo   Alvará    de    20    de  Agosto 
de    1721.        N.    B.      Este  Alvará  está  an- 
nexo  ao  sobredito. 
25      Alv.    Beneficiando  os  Lavradores,   e    Criado- 
res de  Gados ,  afim  de  serem  abastecidos 
os    Açougues   f    occorrendo    com    muitas 
determinações  ao  que  praticão  os  Mono- 
polistas, e  Atravessadores    dos  ditos  Ga- 
dos. 
4     Alv.  Authorisando  a  Mesa  da  Consciência  pa- 
ra proceder  contra  os   Provedores ,    e  Òf- 
ficiaes  dos  Defuntos,  e  Ausentes  ,  Capei- 
las,    e  Resíduos  do  Ultramar,    que  pre- 
varicarem   os  seus    Officios  ,    e   determi- 
nando as   penas  ,     que  lhes  devem  impor. 
23      Alv.  Prorogando  por  mais  10  annos   as  Con- 
tribuições    impostas    pelo    de    ij    de  De- 
zembro de  1788  ,  a  beneficio  d-as  Estradas 
do  Alto   Douro. 
7      Alv.     Determinando  que  o   imposto    por  cada 
moio    de  Sal ,  que   do  Reino  se    exportar 
para  o  Brazil ,    seja  de    1600   reis,    e  que 
a  Junta    da  Administração  Regia    do  Sal 
possa   dispensar  os  Navios  de  levarem   por 
conta     da  Fazenda    Real    as  competentes 
lotações }  quando  entender  que  he  conve- 
niente. 
27     Alv,    Consolidando  o  systema ,  e  estabeleci- 
mento da  Administração,  e  Arrecadação 
dos  Direitos  do  Papel  Sellado. 
28     Alv.    Fixando    a  época  para    a  extracção  da 
Loteria  do  Novo  Empréstimo  ,    estabele- 
cido pelo  Alvará  de  7  de  Marco  de  1801. 
i      Alv.   Concedendo  livre  a  Pesca  do  Mar  alto, 
e  das  suas  Costas  :    animando  com  privi- 
légios  e  gratificações  ,  tanto  a   pesca,  co- 
mo   a  construcção    de   Embarcações    pró- 
prias para   ella    :    prohibindo   algumas    re- 
des :    estabelecendo    a    Contribuição    que 
devem    pagar    os  Pescadores  ,    em  quanto 
não  findar  o  tempo  estipulado  para  a  re- 
forma   das    mesmas  redes   ,    e   declarando 
as  penas  que  se   hão  de   impor  aos   infra- 
ctores deste   Alvará. 
rjj      Alv.    Ordenando  que  se   não  construa  Enge- 
nho algum  de  Assucar  no  Brazil   sem    li- 
cença   do  Governador    da  respectiva  Ca- 
pitania ;  e  que  ,   além  disso  ,  nem  se   le- 
vante ,   nem  se  construa,  contra  a  forma 
estabelecida    neste    mesmo    Alvará   ,    e  a 
Provisão    de     3    de   Novembro    de    1681. 
N.  B.      Es:a  Provisão  está  junto   a   este  Al- 
vará, 
zz      Alv.     Declarando    que  devem    parar    Decima 
das  Pensões  impostas  nas  Igrejas,    Bene- 
fícios ,    e  mais  Rendimentos  Ecclesiasti- 
todos    os   ciue  rozarem    destas   Pen- 


i- 


cos 
soes. 

Sent.  de    pena    ultima,   e  de  degredo,    profe- 
rida contra   huma  quadrilha  de  ladrões. 

Dec.  Nomeando  hum  Juiz  dasCapelIas  da  Co- 
roa :  e  dando  varias  providencias  sobre  a 
administração  ,  e  Denunciai  das  mesmas 
Capellos. 
Dec.  Creando  huma  Junta  para  o  regimen  , 
c    direcção    do  Arsenal  Real    do  Porto, 
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c  dando-lhe  hum  Regimento  para  o  pro- 
vimento ,  approvaçáo  ,  e  distribuição  do 
panno  de  linho  para  o  Exercito,  de  que 
ella  se  acha  incumbida  por  este  mesmo 
Decreto.  N.  B.  O  Regimento  está  annexo 
a  este  Decreto. 
Dec.  Creando  huma  Fabrica  de  Papel  em 
Alemquer. 

Agoito  1     Alv.   Confirmando  as  Condições,  que  offere- 

cêrão  os  Assignantes  para  o  Estabeleci- 
mento da  Fabrica  de  Papel  em  Alem- 
ouer  ,  e  Nomeando  Directores,  Caixas, 
Conservador  ■  e  Fiscal  neste  Estabeleci- 
mento. 
t8  Alv.  Creando  hum  Juiz  de  Fora  do  Civel  , 
Crime  ,  e  Órfãos  para  a  Villa  de  Ançã  , 
e  para_a  Villa  de  S.  Lourenço  do  bairro. 
2;  Dec.  Apprcvando  as  Instrucçoes  juntas  aeste 
Decreto  para  regular  a  forma  da  distribuição, 
e  arrecadação  do  produeto  do  Papel  Sellado. 

Setembro  J5  Alv.  Ampliando  o  de  3 1  de  A^.rço  de  1790, 
determina  que  das  Sentenças  proferidas 
pelos  Conservadores  dos  Hespanhoes  e 
Francezes ,  não  haja  recurso  por  Appella- 
ção,  mas  sim  por  Aggravo  ordinário. 
21  Alv.  Occorrendo  ás  nocivas  transgressões 
das  Leis  ,  que  prohibem  as  misturas  de 
Vinhos  inferiores  com  os  legaes  de  em- 
barque do  Alto  Douro  ,  augmentando-lhe 
o  seu  preço  ,  e  aos  de  Ramo. 

Novembro  9  Alv.  Determinando  que  se  guardem  todos 
os  privilégios,  que  são  concedidos  ás  Ainas5 
que  crião  os  Engeitados 
12  Dec.  Ordenando  que  toda  a  pessoa,  que  qui- 
zer  levantar  casas  n'algum  terreno  arre- 
matado pela  Inspecção  ,  possa  fazer  á  sua 
custa  o  desentulho  do  mesmo  terreno  , 
encontrando  depois  esta  despeza  com  o 
pagamento  da  Decima  da?  mesmas  casas. 
14  Dec.  Perdoando  aos  prezos ,  com  excepção 
de  alguns,  que  não  tiverem  parte  senão 
a  justiça. 
15  Alv.  Estabelecendo  hum  Patrão  mor  no 
Rio  de  Janeiro  ,  outro  na  Bahia  ,  e  ou- 
tro no  Pará  ,  com  o  ordenado  de  6oo$ooc? 
reis  por  anno  ,  e  que  somente  se  conhra 
este  Emprego  a  Officiaes  da  Mestrançâ 
do  Arsenal   Real    da   Marinha  de  Lisboa. 

Dezembro       7     Alv.   Permittindo  á  Companhia  dos  Vinhos 
do  Douro  estabelecer  Armazéns  em  Lisboa 
para  depósitos  dos  Vinhos  de  Ramo,  que 
se  consumirem  nas  tavernas  desta  Cidade. 
17      Alv.    Regulando  como  devem  ser  feitas  as 
Promoções  dos   Officiaes  dos  Regimentos 
de  Milícias  d'  America. 
24     Dec.   Concedendo  a  todas  as   Pessoas  empre- 
gadas   na  Impressão  Regia  os  Privilégios 
concedidos  aos  Empregados  na  Real  Fa- 
brica   das  Cartas    pelo  Alvará    de   3 1    de 
Julho    de     1769  ,    e    de    6    d'Agosto    de 
1770     que  vão  juntos  aeste  mesmo  De- 
creto ;    e  nomeando    hum  Juiz  Conserva- 
dor a  estes  privilegiados. 
«7      Alv.   Regulando  o  que  se  deve  observar  com 
Os  Navios,  que  sahirem  de  Lisboa  pata  a 
Ásia  ,  e  sobre  as  escallas,  qua  devem  fazer 
pelos   Portos  do  Brazil. 

ANNO     DE     i8oj. 

Janeiro  25  Sent.  proferida  na  Relação  do  Porto  contra 
25  Réos  ,  cujos  forão  17  condemnados  a 
pena  ultima,  a  qual  lhes  foi  commutada 
em  vários  degredos,  por  virtude  de  huma 


Carta  P«.egia  de  2\  do  dito  rr.ez  ,  dirigida 
ao  Governador  da  Relação  ,  e  Casa  do 
Porto. 
34  A'v.  Fechando  o  Empréstimo  em  Apólices 
grandes  estabelecido  pelo  Alvará  de  13 
de  Março  de  1797:  suspendendo  no  Erá- 
rio a  emissão  dos  Escriptos  das  Alfande- 
gas ,  e  creando  Bilhetes  de  credito ,  e 
circulação  da  natureza  de  Letras  de  Cam- 
bio ,  com  hypoth^ca  especial  nos  mesmos 
Escriptos. 

Fevereiro  9  Alv.  Mandando  erigir  na  Cidade  do  Porto 
Aulas  de  Mathematica,  de  Commercio  ,  e 
das  Linguas  Ingleza  ,  e  Franceza  ,  debai- 
xo da  Inspecção  da  Companhia  Cerai  da 
Agricultura  das  Vinhas  do  Alto  Douro  : 
onde  se  devem  estabelecer  estas  Aulas, 
e  donde  se  devem  extrahir  os  Ordenados 
para  todos  os  que  nellas  se  empregarem. 
26  Port.  Ao  Superintendente  Geral  da  Decima 
sobre  a  arrecadação  da  mesma  Decima. 

Março  26     Alv.    Creando  na  Cidade  do  Nome  de  Deos 

em  Macáo  ,  na  China,  huma  Junta  de 
Justiça  para  sentenciar  todas  as  Causas 
crimes  de  Réos  militares  ,  ou  paízanos  , 
independente  de  recurso  a  Goa  ,  á  ex- 
cepção daquella  Causa  crime  ,  que  se  de- 
clara neste  mesmo  Alvará. 
26  DeC.  Commettendo  á  jurisdicçáo  do  Capellão 
mor  da  Armada  Real  a  qualificação,  e 
approvação  dos  Capellães  da  Marinha 
Mercante. 
2Ó  Alv.  Dando  hum  novo  Regimento  ao  Lu- 
gar de  Ouvidor  de  Macáo,  restabelecido 
por  Decreto  de  20  de  Fevereiro  de  1785, 
e  revogando  o  de  16  de  Fevereiro  de 
1587.  N.  B.  0  novo  Regimento  está  juntp 
a    este   Alvará.  ' 

Abril  5      Dec.    Acceitando  a  Simão  Thaddeo  Ferreira 

a  demissão  de  Administrador  da  Impres- 
são Regia  ,    supprin-indo    interinamente 
este  Lugar,    e  dando  algumas  providen- 
cias a  este  respeito. 
19     Dec.  Concedendo  á  Impressão  Regia  o  pri- 
vilegio  privativo  ,  e  exclusivo  da  Impres- 
são dos  Papeis,    cuja  relação  se  acha  im- 
pressa ,  e  junta  a  este  mesmo  Decreto. 
19     Avis.  á  Junta  da  Impressão  Regia.   Determi- 
nando-lhe    o  que  ella  deve  praticar  sobre 
a  impressão    de  alguns   Papeis  ,  declaran- 
do   quaes   elles  são   ,    e  dependentes  so- 
mente   da  Censura    dos  Directores  Litte- 
rarios. 

Maio  6     Dec.   Estabelecendo  Loterias  annuaes  de  qua- 

trocentos contos  de  reis  por  conta  da  Fa- 
zenda Real ,  prescrevendo  ,  e  ordenando  as 
Condições,  com  que  ellas  se  devem  fazer. 
13  Alv.  Creando  em  Minas  geraes  huma  Junta 
denominada  ~  Junta  administrativa  de 
Mineração  ,  e  Moedagem  ,  =  e  hum  In- 
tendente de  Minas  Geraes  para  fazerem 
executar  tudo  o  que  neste  Alvará  se  de- 
termina, a  respeito  de  ouro,  e  diaman- 
tes ;  e  reduzindo  o  Direito  Real  do 
Quinto  ao  Decimo. 
Alv.  Prorogando  por  mais  10  annos  o  ter- 
mo da  Companhia  Geral  das  Reaes  Pes- 
carias do  Reino  do  Algarve ,  principian- 
do em  Janeiro  de  1807. 
Alv.  Isentando  de  meios  direitos  por  6  an- 
nos todos  os  Géneros  ,  que  da  Capitania 
do  Ceará  Grande  se  importarem  ,  ou  ex- 
portarem directamente  para  Portugal. 

Junho  2     Alv.    Mandando  riscar  do  titulo  de  Dama  da 
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Rainha  ,  privando  de  toda';  as  Mercês  ,  e 
honrai,  e  degradando  de  Família,  e  Casa 
a  D.  Eugenia  Jfigé  de  Menezes. 
;  Dec.  Determinando  que  nos  Pertos  de  Por- 
tugal, e  seus  Domínios  não  se  admittáo 
Corsários  de  Potencias  belligerantes  ,  Al- 
hadas ,  e  Amigas  de  Portugal  ,  Bem  as 
prezas  f  que  elles  ,  ou  quaesquer  outras 
Embarcações  fizerem  ,  excepto  nos  casos 
designados  neste  Decreto  ,  e  o  que  em 
taes  circumitancias  se  deve  praticar. 
Julho  18     Av,  ao  Desembargo   do  P-ço ,   annunciando- 

Ihe  a  faculdade  concedida  a  António  Xa- 
vier do   Valle  para  poder  estampar  as  Le- 
tras ,    e  Conhecimentos  para  a  Real  Fa- 
brica do  Sello. 
;S     Av.    ao    Desembargo  do  Poço  —  Annunci- 
andorlhe  a  licença  concedida  aos  Proprie- 
tários    das    Typographias    para    poderem 
imprimir  Papeis  volantes,  á  excepção  dos 
indicados  ne  te   mesmo  Aviso    ,    cuja  im- 
press  o    he   privativa    da  Orficina  Regia; 
e  declaiando     que    tVa  Graça    concedida 
aos  sobreditos   Proprietários       he  restricta 
e   vitalícia,    só  para  elles  ,    e    em  quanto 
coníervarem  as  suas  Impressões. 
29     Alv.   Creando,  e  erigindo  na  Cidade  do  Por- 
to, debaixo  da  Inspecção  da  Junta  da  Com- 
panhia, huma  Aula  de  Filosofia  Racional, 
e  Moral   ,    e  outra    de  Agricultura  ,  dan- 
do-lhe  Estatutos' para    sua  norma    e  Re- 
gul, mento   ,    os  quaes    vão  incluídos  nos 
da   Academia  Real  da  Maiioha,    e  Com- 
mercio  da  Cidade   do  Porto  impressos  nes- 
te mesmo  AKaiá  ;    e  determinando  jun- 
tamente   alííumas  outras   providencias  so- 
bre a  admin^traçao  do  Gollegio  dos   Me- 
ninos Oiiáns  da  mesma  Cidade. 
Setembro      jO     Alv.   Extinguindo  a    Junta  da  Administração 
Regia   do  Sal   do   fcrazil  ,     e   determinando 
que  toda  a  Jurisdicçao  ,  que  lhe  pertencia 
passe  para  o  expediente  do  Ptesidente  do 
Erário;    assim  como  to.  os  os  seus  nego- 
cies ,    comas  ,    e  correspondências    para 
dous  Conca.iores   do    mesmo  Krario. 
Novembro      }      Alv.  Acordando  o  Re<;io  Beneplácito  ás  Letras 
Apostólicas^   Pastoril  £ie,m   vices  ~  que 
concedem    se  appli  quero    os  Legados    não 
cumpridos  tm  benericio  dos  Enfermos     c 
Expostos    do   Hospital    Real  de    S.    José. 
K.    B.      A  este   Alvará   estio  anntxos    „ : 
sobreditas   Letras. 
18      Alv.    Declarando,  e  Ordenando  que  nas  Al- 
fandegas do  Assucar  ,  Tabaco  ,  e  Casa  da 
índia  possão  os  géneros  «eccos  demorar-se 
por    espaço    de    três    annos  ;    e  nas  mais 
Alfandega»  ,    e  Casas    de  Arrecadação  o 
espace  de  hum  anno  ;  e  ,   sendo  géneros 
molhados  ,  o  espaço  de  seis  mezes  ,    tan- 
to n'humas,  como  n' outras;    assim  co- 
mo   também   deteiniina    o    que    se    deve 
P' atiçar,    vencido  <ste  espaço  de  tempo, 
e  não  sahindo  os  ditos  géneros. 
Dezembro     10      Alv.    Abolindo  a  Superintendência  Geral  da 
Decima    com   todos  os  seus   OfficiaeS  ,   e 
Emprerjos  ,    á    excepção    do  emprego  de 
Sollicitador  da   mesma  Decima  ,  e  estabe- 
lecendo   hum  novo  Systema    da  sua    Ar- 
reca  dação. 
24     Dec.   Mandando  que  se  observe  o  Regimen- 
to  dado    aos   Airaes  ,    e  Companhias  dos 
Jlarcos,   que   transpor  tãoYinhos  do  Douro 
psr.i   a  Cidade   i\o  poitn.      N.   B.      A  este 
Decreto     anda    minero    o  dito    Rcgimtnt*. 


ANNO     DE     1804. 


Janeiro  24     Alv.    Extinguindo  a  Contribuição  do  Papel 

Scllado  ,    e  substituindo-lhe  outras  Con- 
tribuições menos  incommodas. 
Abril  2Ç      Alv.    Fazendo  Mercê  do  Tratamento  de  Ex- 

cellencia  aos  Veadotes  da  Casa  Real  ;  e 
do  Tratamento  de  Senhoria  aos  Moços 
da  Cambra  da  Guarda  Roupa  Real. 
2Ç  Alv.  da  Princeza  D.  Carlota  ,  authorisada 
por  Decreto  de  17  de  Dezembro  de 
1801  ,  dando  Estatutos  á  Real  Ordem 
de  Santa  Isabel  ,  instituída  ,  e  fundada 
em  4  de  Novembro  de  i?0?.  N.  B. 
Tanto  tiquclle  Decreto  como  eses  Estatu- 
tos ,  tStão  annexos  a  este  AÍ'-iar.. 
Maio  li      Dec.   Concedendo  a  todas  as  Fabucas  do  Rei- 

no   o  pagarem    por    avença    o  direito  de 
\    por  cento    imposto    nas    suas    manufa- 
cturas ,    assim  como  foi  concedido    á  Fa- 
bnca    de   Papel  ,    erecta    em  Alcmquer, 
pelo  Alvará  de    2  d'Agosto  de    1802. 
Junho      12      Dec.  Estabelecendo  a  forma  de  se  arriecadart-m 
na  Chancellaria  mor  as  taxas  estabelecidas 
para  o  Sello  no   Alvará   de   27  d'Ai  ril  de 
180a,    e  determinando  o  que  também    a 
este  respeito  se  deve  praticar  nas  Comar- 
cas do  Reino,    e  do  Algarve  ,  e  no  Ul- 
tramar. 
Setembro      4     Alv.    Creando    huma  Direcção    para   agenciar 
exclusivamente,  e  fazer  expedir   trdos   0$ 
negócios  que  se  impetrarem  de  Rema,  e 
da   Nunciatura  Apostólica  ,  a  qual  se  de- 
nominará S   Direcção  da  Comniissáo  dos 
Negócios  de  Roma. 
II      Dec.    Determinando  que  a  Camará   de  Tho- 
mar  arrende   em  Praça  ,  de  dous  cm  dous 
annos  ,    ou  em   totalidade   ,    011  em  por- 
ções ,    o  terreno    da   Vargem    grande    de 
Thomar  ,    com  as  Condiçúes  expressadas 
neste  Decreto. 
II      Dec.    Determinando  que    o  Juiz  de  Fora, 
e  a   Cambra  da  Villa   de  Ourem  arrendem 
de  três  em   três  annos  ,   ou  em  totalida- 
de  ,    ou  em  porções,    o  Paldio  de  \  al- 
longo  no  termo  da    mesma   \  illa  :    e  de- 
terminando   a  que  se  ha  de  applicar  ,    ti- 
rada   a  terça    Real    ,    o  produeto    destas 
ar-ematações  ,    abonando-se    ao  Juiz    de 
Fora   2  por  cento  em  quanto  administrar 
as  Obras,  a  que  se  applicão  os   ditos  pro- 
duetos. 
17      Ed.    Amiunciando    a    Ordem    Regia  ,    para 
que  dentro    de   hum  mez    se  recolhão  aos 
seus  Corpos  todos  os  Offidaes  inferiores^ 
So'dados,*e  Tambores,   cue    se  acharem 
licenceados  fora  das    suas   Praças. 
Outubro        21      D;.':.  Creando  huma  Junta  para  dar  todas  as 
Providencias  ,    a   fim   de  qtle   a   Peste  não 
se  comreuniqNc  da  Hespanba  a  Portugal, 
e>  ao  AlgarV». 
Novembro   27      Alv.     Anpliando    o    de     20    de    Junho    de 
1774  ,    o   Decreto    de     21    de    Maio    do 
mesmo  anno.  e  o  Alvará  de    i\  de  Ju- 
nho de   1766,  e  Ordenando   mu  tas  pro- 
videncias   1    beneficio   da  Lavoura    tanto 
no  Alem  Tejo  ,    como   ius  mais  Provín- 
cias  <lo  Reino. 
Dezembro      1     Alv.    Ordenando  cerm    'e  h.'o  de  prover    as 
Cad<  ir.is    da    Universidade    de   Coinbia, 
as  Si.biti'iic,'.'ies ,  e  Collegiuttms  da  mcí- 
nu  Universidade. 
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Jfcneíro  16  Alv.  Determinando  nas  duas  Faculdades  Ju- 
rídicas de  Cânones  ,  e  Leis  em  a  Univer- 
sidade de  Coimbra  a  distribuição  das  suas 
respectivas  Cadeiras. 
Fevereiro  18  Alv.  Regulando  nos  Dcminios  Ultramarinos 
as  antiguidades  dos  Offíciaes  Militares  , 
tanto  de  Tropa  Regular  ,  como  de  Milí- 
cias ,  e  Ordenança. 

R.  Ao  Abbade  de  Lobrigos  ,  encarre- 
gando-o  das  Obras  de  Encanamentos  , 
Canaes ,  e  Estradas  na  Província  do  Mi- 
nho. 
37  Alv.  Derogando  o  Regulamento  de  7  de 
Agosto  de  1797  para  os  Kospitaes  Mili- 
tares t  estabelecendo  hum  no\  o ,  tanto 
em  tempo  de  paz,  como  em  tempo  de 
guerra,  e  incumbindo  a  sua  execução  ao 
Fisico  mór  ,  ao  Cirurgião  mor  do  Exer- 
cito ,  e  a  hum  Con-tador  Fiscal.  N.  B. 
0  Novo  Regulamento  está  annexo  a  este 
A  Ivará. 
Abril  1      Alv.    Extinguindo    o  Corpo  denominado  = 

Primeira    Plana   da  Corte  =:  ,    regulando 
-     como    se  hão    de    considerar    os  Offíciaes 
deste  Corpo  extincto  ,   e  dando    algumas 
providencias    a  respeito    daquelles  ,    que 
forem  despachados   para  o  Ultramar. 
2     Alv.     Declarando    que    ás  Apólices  pequenas 
não  compete    ó  vencimento  de  aiinuida- 
de ,    nem  isenção   de  Decima  :    Determi- 
nando  como    se  devem    pagar    os    Juros 
das  Apólices  ,   e  arrecadar   os  rendimen- 
tos applícados   para  os  mesmos  juros  :    e 
mandando    renovar  Exemplares    de  Apó- 
lices  de  1200,  e  2400  reis. 
8     Dec.    Approvando    hum  Regimento    para    o 
governo  do  Correio  Geral.     N.  B.  A  este 
Decreto  está  annexo  o  Regimento. 
10     Alv.    Dando    muitas  ,     e    muito     saudáveis 
Providencias  ,   para  que  o  Clero  Secular 
se  instrua  ,    como  deve  instruir-se  ,   na 
Sciencia  Theologica. 
Declarando  ,  e   Estabelecendo   em  regra 
que,  sem  expressa  menção,  não  tem  os 
Juizes  Commissarios  a  faculdade  de  avo- 
car asCausís,  que  ao  tempo  dasCommis- 
sóes  já    estiverem    apresentadas    na  Mesa 
dos  Aggravos  da  Casa  da  Supplicação. 
Alv.  Fazendo  mercê  do  Tratamento  de  Se- 
nhoria a  todos  os  Cónegos  da  Basílica  de 
Santa  Maria. 
Alv.   Dando  o  Titulo  de   Illustrissima  ,  e  o 
Tratamento  de  Senhoria  á  Junta  da  Ad- 
ministração da  Companhia  Geral  da  Agri- 
cultura das  Vinhas  do  Alto  Douro. 
Alv.    Determinando  que    o    Cancellario    da 
Universidade  de  Coimbra  goze  do  Titulo 
~  do  Conselho  de  Sua  Magestade.  — 
Setembro    12     Alv.  Determinando  cue  de  todos  os  Livros, 
e  Papeis,  que  se  imprimirem  em  Portugal, 
que  não  forem  licenceados  pelo  Desembar- 
go do  Paço  ,  remettão  os  Administradores, 
ou  Directores    das  Officinas ,  hum  Exem- 
plar  em    papel    para    a    Bibiiotheca    Pu- 
blica. 
18     Alv.  Permittindo  a  erecção  de  huma  Fabri- 
ca de  fiação  de  linho ,    de  algodão  ,  e  de 
Já    na  Quinta  da  Povoa  junto  á  Villa  da 
Barca  ,    e  concedendo-lhe  as  graças ,   pri- 
vilégios, e  isenções,    que  se  contém  nos 
artigos  ,   que  vão  juntos  a  este    mesmo 
Alvará. 


Maio 


Junho       22     Alv 


Agosto         1 5 
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27  Alv.  Pvegulando  o  numero  das  Praças  Fron* 
teiras  ,  e  Marítimas  do  Reino,  e  esta- 
belecendo as  Graduações  dos  seus  Go- 
vernadores ,  e  Estados  maiores  em  tem- 
po de  Paz. 

A  N  N  O     DE     1806. 

Março  ió     CR.    ao    Governador  das  Justiças,  e  Re- 

lação do  Porto  ,  deterrninando-lhe  o  <que 
se  deve  praticar  sobre  as  tomadias  ,  e 
fazendas  apprehendidas  na  Superintendên- 
cia do  Poito  ,  e  nas  das  Províncias  do 
Norte  ,  que  devem  ser  remettidas  para 
a  dita  Cidade. 

Abril  16     Inst.    Regulando    a  remessa  dos  Exemplares 

impressos  de  Leis  ,  Alvarás  ,  Ordens  Cir- 
culares ,  e  Editaes  para  as  Terras  do 
Reino. 

Maio  ip     Dec.    Approvando  ,    e  confirmando   o  Plano 

para  os  uniformes  de  todo  o  Exercito , 
em  geral.  N.  B.  A  este  Deercto  está 
a  anexa   o  Plano. 

Julho  3     Alv.  Acordando  o  Régio  Beneplácito  á  Bul- 

ia de  21  de  Abril  de  1801  ,  e  que  prin- 
cipia =3  Hanc  esse  iitis  Rtgnis  zr,  decla- 
rada ,  e  ampliada  pela  de  21  de  Feverei- 
ro deste  anno  ,  e  que  principia  =  Dile- 
ctcFili  noster  s  obtidas  para  se  effeitua- 
rem  as  providencias  dadas  pela  Carta  Re- 
gia de  9  de  Março  de  1801  sobre  o  An- 
no de  morto  dos  Benefícios  Ecclesiasticos, 
que  se  deve  cobrar  para  a  Fazenda  Real. 

Agosto  6     Alv.  Extinguindo  totalmente  o  Porto  Franco 

estabelecido  pela  Carta  de  Lei  de  1 }  de 
Maio  de  1796. 
23  Dec.  Determinando  o  que  devem  praticar 
os  Administradores  das  Cartas  de  Jogar, 
e  o  que  se  deve  praticar  com  os  que  fo- 
rem devedores  á  Administração  da  Real 
Fabrica  das   mesmas  Cartas. 

Outubro  18  Alv.  Determinando  que  todas  as  Casas  de 
Misericórdia  das  Cidades  ,  e  Vil  las  destes 
Reinos,  e  seus  Ddminios  se  regulem  pe- 
lo Compromisso  da  Casa  da  Misericórdia 
de  Lisboa  ,  incluindo-se  neste  Alvará 
muitas  providencias  ,  e  determinações 
sobre  a  administração  dos  bens  das  mes- 
mas Casas  ,  e  privilégios  que  lhes  forão, 
e  são  concedidos. 

Dezembffo  16  Dec.  Determinando  o  que  se  deve  praticar 
com  os  Offíciaes  Militares  ,  que,  tendo 
servido  voluntariamente  nos  Domínios 
Ultramarinos  com  Patentes  confirmadas 
por  Sua  Magestade  ,  voltarem  a  estes 
Reinos. 
30  Dec.  Determinando  a  organisaçáo  de  Com- 
panhias de  Veteranos,  segundo  o  Plano 
que  acompanha  este  mesmo  Decreto. 

ANNO     DE     1807. 

Janeiro  2  Alv.  Regulando  a  piecedencia  entre  os  OfH- 
ciaes  Militares  effectivos ,  aggregados,  e 
graduados  ,  que  tenhão  Patentes  iguaes,, 
e  a  ordem  dos  accessos ,  quer  competem 
as  rkiass  ujtirfíás  Classts. 
2  Piai1..  Or«anisando  a  Companhia  de  Vete» 
ranos  de  Barcarena  creada  em  jo  de  De- 
zembro de  18  06. 
14  Alv.  Annulando  ,e  prohibindo  nos  Domimo. 
Ultramarinos  ,  e  Ilhas  adjacentes  ,  as  no 
meações  de  Administradores  Dativos,  e 
Vitalícios    ás  Capallas  vagas  ,    e  que  os 


^ 


i 


r 


■&■ 


QP 


w 


(24   ) 


Fevereiro       2j      P 


r 


Ab.il 


Mai© 


1 

L 


"Tulho 


Asosto 


ff 


Al> 


8     Al 


I  s 


13 


bens  destas  Capellas  se  incorporem  nos 
Próprios  Reaes  ,  dando  muitas  outras 
Providencias  sobre  este  objecto. 

Organizando  a  Companhia  de  Vetera- 
nos de  Keirolas ,  creada  em  jo  de  De- 
zembro de    1S06. 

.  Determinando  cie  o  Chanceller    e  Des- 
embargadores  da  Relação  da  Goa  levem 
as  mesmas  assignaturas,  e  emolumentos 
que   os  ó.\  Ca   i  da  Supplicaçáo,  confor- 
me  o  Alvará  de  ~    de  Janeiro  de    1750 
e  que  as    levem    na   moeda  corrente    do 
Paiz. 
Revalidando  a  extinccáo  do  Emprego  de 
Provedorda  Fazenda  da  Cidade  do  Rio  de 
Janeiro,    pela  Provisão  de  8  de  Agosto  de 
1  79S,  e  regulando  as  incumbências  relativas 
ao  Escrivão  do  J 11170  da  Coròa,e  ao  Escrivão 
da  Fazenda  da  Relação  da  sobredita  Cidade. 
Alv.    Confirmando  as   11  Condições,  com  que 
se    estabelece    a    Fabrica    de    Vidros    na 
Planície  de  Linhares,  na  Província  do  Mi- 
nho.     N.  B.     A  este  Alvará  eiíáo  anne- 
xai   as   ditas  Condições. 
Dec.    Creando  hum  Inspector  de  Artilharia, 
e  Munições  de  Guerra  de  todas  as  Praças 
do    Reino  ,    e    declarando    quaes    são    as 
obrigações,  a  que  fica  ligado    o  dito  Ins* 
pector. 
l)      Alv.   Augmentando  o  numero  dos  Deputados 
da  Real  Junts    da  Fazenda    dos  Arsenaes 
do    Exercito  ,    declarando    de    que    Arma 
hão  de  ser  extrahidos  os  três  que   se  auç;- 
inentáo   ,    e  ampliando    o  Regimento  da 
mesma  Junta    dado    pelo  Alvará    de    12 
de  Janeiro  de    180a. 
6     Alv.    Concedendo  aos   Proprietários  de  Enge- 
nhos de  assucar  ,  e  de  Fazendas  de   Canas 
da   Capitania    de    S.   Paulo    os  priviiegsos 
concedidos    aos    do  R10    de  Janeiro   pela 
Provisão  de    26  de  Abril  de   1760,  e  re- 
duzindo este  Alvará    á  saneção  da  Lei  de 
ao    de  Junho    de   1764,    modifica,    res- 
tringe, e  acommoda  a  mesma  ás  circuns- 
tancias actuaes  ,  e  mudança  de  tempos. 
20     Alv.     Determinando    que  somente    nos  Ar- 
mazéns   da    Junta    da    Administração    da 
Companhia  Geral  da    Agricultura  das  Vi- 
nhas do  Alto  Douro  se  possa  vender  Vi- 
nho do  Porto  engarrafado. 
71      Ed.    da  Junta  do  Commercio  ,  annunciando 
a    Resolução    Regia    de    4    do  corrente. 
=  Abolindo  a  taxa  dos  frete-  dos  géneros 
do  lira? il  ,  e  que  fique  o  preço  dos  fretes 
á  convenção  das  Partes. 
18     Alv.    Concedendo  por  tempo  de  10  annos   a 
Boaventura  José    de   Mello    o  Estabeleci- 
mento   de    hum  a  Feitoria    em  Cabo  Ne- 
gro ,  na  Costa  tí 'Africa,  para  o  livre  Com- 
mercio de  Escravatura,    e  Cera,  com   as 
restricções  ,   e  clausulas,    que  contém  o 
'•'    smo  Alvará. 
i8      Port.    via  Junta  do  Commercio ,  declarando 
a   Resolução   Regia    de    20  de   Julho  an- 
tecedente  =   Que   se  observe  exactamen- 
te o  Aviso    de   15    do  Janeiro    de    1789, 
e  as  Leis  ,    que   clle  aponta  sobre    a  ins- 
pecção, e  jurúdjcçáo  que  tem  a  mesma 
Junta  sobre  Contrabandos. 
26      Dec.    Ordenan. lo    que    nas    Alfandegas    se  de 
despacho    a    todo    o  fio    que  pedirem    os 
Proprietaifos   das    Fabricas   de   tecidos  de 
Algodão  ,    na    forma  que  determina  este 
lueimò  Decreto. 


Setembro     IO     Alv.    Dando    huma    nova    forma    i    I 
Real  da  Marinha. 

Outubro      15      Dec.    Determinando  que  se  observe   o  Re?u- 
lamento  annexo    a  este  mesmo    Decreto 
sobre  o  numero  ,    e  serviço  das  Guarni- 
ções da   Erigada  Real  da  Marinha  a   bordo 
dos  Vasos  da  Armada  Real. 
16      Dec.    Creando    o    Posto    de  Major  General 
da    Armada  Real   ;    declarando    quaes     as 
suas  obrigações  ;  que  Patente  deve   ter  o 
Ofhcial  que  for  promovido  3  este  Posto  , 
e  que  sempre    seja  Conselheiro    do  Almi- 
rantado. 
22     Ed.   do   Desembargo  do  Paço  .  em  que  vem 
incluído    o    Decreto     de    Sua    Magestade 
que      determina     se     fechem1     os     Portos 
a    todas    as    Embarcações    da    Grã   Breta- 
nha ,    tanto  de  guerra  ,  como   mercantes. 

A  N  N  O     DE     1808. 

Setembro      10     Procl.  dos  Commissarios  Britânico,    e  Fran- 
cez   ,    encarregados    de   fazer    executar    a 
Convenção    ajustada    entre    os  Comman- 
dantes  cm  Chefe   no  dia   30  de  Agosto. 
15      Procl.    do  Tenente    General    Hoppe  ,    an- 
nunciando a   Restauração  de  Portugal      e 
dando  providencias    para    a  segurança      e 
tranquillidade    de   Lisboa. 
•  8      Procl.  do  Tenente  General   DaJrymple ,    de- 
signando   os  Membros,  de    que    se  ha  de 
compor  interinamente   o  Governo  de  Por- 
tugal. 
20     Ed.    do   Desembargo    do  Paço ,    publicando 
que   os  Governadores   de  Portugal    nomea- 
rão   para    Membros    do    Governo  o  Mar- 
quez das  Minas  .  e  o  Bispo  do  Porto. 
26     Dec,    dos  Governadores    do  Reino ,   nome- 
ando   o  Doutor    António  Gomes    Ribei- 
ro ,  Juiz  da  Inconfidência. 
50     Dec.    dos  Governadores    do  Reino,    Deter- 
minando   que  todos    os  Militares  Se  reu- 
náo    aos  Corpos  a   que   pertencião  ,  antes 
de  desorganisados    pelo    intruso    Governo 
Francez,  e  nos   Quartéis  declarados  nes- 
te  mesmo   Decreto. 
Outubro         4     Alv.    Suscitando    o    de   ro    de  Outubro    de 
178;  ,    annexo    a  este   ,    e  determinando 
que  o  dinheiro   estrangeiro  não  corra  co- 
mo moeda  ,    mas   que   tão  somente  possa 
negociar  se  ,  e   reaber-se,  como  venero, 
a  contento  das  Partes. 
6     Ed.    do  Desembargo    do   Paço,    annunciando 
o  Decreto  de  5    do   corrente,  que  man- 
da levantar  todos    os  embargos ,    seques- 
tros 5     e  mais  procedimentos,  mandados 
fazer  pelas  Juntas  Provisionaes   .    e  Ge- 
neraes  ,   ou  por  outra  qualquer  Authori- 
dade  ;   e  1,110  os  Bens,  e  Commendas  se 

entreguem   a   quem    direito  i"(  r. 

6  Dec.  Mandando  que  os  donativos  ,  que  se 
fizerem  para  a  organisação  doF>.ercito  se 
entreguem  na  Thesouraria  das  Tropas  do 
districto  ilos  OfTercnUs,  e  ,  ario 

se  averbem   os    Conhe.  que    os 

respectivos  Thesoureiroi    devei:    dar   aos 
OíTerentes    para    os  fins  ,  que   peidei 
mesmo  Decreto. 

8  Ed.  do  Desembarco  d.i  Paro  pnniiiui.indo 
o  Decreto  de  7  ,  pelo  qual  se  perdoa  a 
todos    os  prezo*  ,    que  não  tiverem  outra 

parte  mais  do  quo  a  justiça,  exceptuan- 
do porém  alguns  crimes. 
7      Dec.    Perdoando  o  crime  de  primeira,  e  se- 
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gunda  deserção  simples  aos  Officiaes  In- 
feriores, Soldados,  e  Tambores  do  Exer- 
cito, que  se  apresentarem  dentro  de  cer- 
tos prazos  de  tempo  ;  e  perdoando  tam- 
bém aos  que  pelo  mesmo  crime  estive- 
rem prezos ,  ou  já  sentencea 


dos 


Outubro        8     Dec.    Determinando  aonde ,    e  de  que  modo 

se  devem  receber  todos  os  donativos  pa-      Fevereiro 
ra    a  defeza   do    Reino  ,    e  para  o  Exer- 
cito. 
17     Alv.  Determinando  que  as  Patacas  Hespanho- 
las  corrão    per  800  reis  ,    revogando  so- 
mente nesta  parte  o  Alv.  de  4  de  Outubro 
deste  presente  anno  sobre    as  moedas  es- 
trangeiras. 
zz     Dec.    Ordenando    que  sejao  restituídos    aos 

seus    Postos  todos    os  Officiaes  Militares      Março 
que  sollicitárão  ,    e  obtiverão  as  suas  de- 
missões ,  por  não  continuar  a  servir  com 
o    Exercito    Fraiicez  ,    e    annullando  ,    e 
cassando  todos    os  Despachos ,  ou  Promo- 
ções   Militares    feitas     pelo   intruso    Go- 
verno. 
Novembro  1 5      Alv.    Erigindo   em  Villa  o  Lugar  de  Olhão 
no  Algarve,    e  permittindo  que  os  seus 
habitadores  usem  de   huma  Medalha,  em 
que  esteja  gravada    a   letra  —    O  —    com 
a  legenda  —    Viva    a  Restauração ,  e    $ 
Príncipe    Regente  Nosso  Senhor.  = 
SO     Dec.  Ordenando  que  se  repute ,  e  seja  jul- 
gado como  desertor ,  todo    o  Official  in- 
ferior,    Soldado  ,    ou    Tambor    existente 
em  Portugal  ,    e  que    se  achava    alistado 
em   50   de  Novembro  de    1807  ,  não    se 
apresentando  até  o   dia    ao    de  Dezembro 
deste  anno ,  não  tendo  motivo   justifica- 
do que  disto  o  impossibilite  :  e  declaran- 
do   as  penas ,    em  que  incorrem    as  Au- 
thoridades,  que  os  consentirem  nos  distri- 
ctos  da  sua  Jurisdicção  ,  e  não  os  pren-      Abril 
derem  depois  do  mencionado  dia  20. 
ai      Dec.   Ordenando  o  que  se  deve  praticar  com 
os  Soldados ,    que  obtiverão    baixa  desde 
1801  até  jo  de  Novembro  de  1807. 
29     Dec.  Ordenando  que  os  Soldados,  que  se  alis- 
tarem voluntariamente,  não  sejão  obriga- 
dos   a  servir    por  mais  tempo  que    o  de 
quatro  annos  ;    e  ,    querendo  continuar  a 
servir ,    quaes  sào  as  vantagens  que  disto 
lhes  resultão. 
Dezembro      9     Proc],    dos  Governadores  do  Reino,  persua- 
dindo a  todos  os  Portuguezes  a  que  pe- 
guem em  armas  contra  o  inimigo. 
II     Dec   Ordenando  que  toda  a  Nação  se  armej 
como    lhe  for  possível  ,    e  que  todas  as 
Cidades  ,  Villas,  e  Povoações  considerá- 
veis se   fortifiquem  ;    e  determinando    a 
todas  as  Authoridades  o  que  devem  pra- 
ticar sobre  este  objecto. 
aj     Dec.    Ordenando    que    se   execute    o  Plano 

annexo  a  este  Decreto ,  para    se  organiza-      Maio 
rem   16  Legiões,   que  defendão   a  Cidade 
de  Lisboa. 


ANNO     DE      1809. 

Janeiro  â     Procl.  de  Sua  Alteza  Real.  Manifestando  aos 

Portuguezes  os  motivos,  que  o  obrigarão 
a  sahir  de  Portuga] ,  agradecendo-lhes  os 
esforços,  que  tem  feito  para  salvar  o  Rei-' 
no ,  e  persuadindo- os  a  que  facão  causa' 
commum  com  a  Hespanha,  para  a  esta- 
bilidade das  duas  Monarchias. 
»    Dec.  Nomeando  os  Governadores  do  Reino,  e 


U 


Junho 


os  Secretjrios  para  os  Negócios  Jo  R.'ino 
e  Fazenda,  da   Marinha  e  Guerra,  e  Es- 
trangeiros. 
21      Procl.    dos  Governadores    do    Reino,  mani- 
festando o  perigo  ,  em  que  estava  Portu- 
ga! ,  e  rogando  aos  Portuguezes  que  aju~ 
dem  as  medijas  do  Governo. 
4     Procl.    dos  Governadores    do  Reino.    Decla 
rando  que  elles  castigarão,  corro  pertur- 
badores   da   paz  pública   ,    e  inimigos  do 
Estado  ,    todos  os  que  insultarem  os   In- 
glezes. 
4     Procl.  dos  Governadores  do  Reino.    Repro- 
vando os  Ajuntamentos  tumultuarios ,  a 
as  prizóes    arbitrarias  ,    que    então   se  fa- 
zião. 
Ord.    do    Marechal    Beresford    ao    entrar    no 
commando  do  Exercito  Portuguez. 
20     Dec.     Declarando  dehcto    de  Inconfidência 
todo    o  escripto ,    ou  facto  ,    com  que   se 
pertenda  macular    o  credito  dos  Gabine- 
tes ,    e  Vassallos  Hespanhoes  e  Inglezes , 
e  determinando    ás   Authoridddes  compe- 
tentes que  devassem,    e  recebão  Denun- 
cias  destes  crimes  ,    e  os  castiguem,  se- 
gundo as  Leis. 
30     Dec.  Ordenando  que  se  observe  exactamente 
a  Ord.  do  Livro  5.0  Titulo  6.°,    impon^ 
do  se  a    pena  de  morte  natural  ,    e  cruel 
a  todos    os  Portuguezes  ,  que   se    tenháo 
unido,    ou  unirem  ao  Exeicíto  Francez  , 
e  com  elle  tiverem  correspondências,  ou 
•     intelligencias ,    e  contendo  muitas  outras 
determinações  a  este  respeito, 
ao     Dec.     Authorisando    todas   as    Denuncias    de 
Inconfidência,  que  se  fizerem  ,  ou  por  es- 
cripto      ou    verbalmente  ,    e  declarando 
como  deverão    ser  castigados    os  réos  de 
Inconfidência. 
7     Procl.    dos  Governadores  do  Reino,  expon- 
do   as    consequências    funestíssimas ,    que 
nascem     da    insobordinação    ás  Authorida- 
des Civis   e  Militares ,    e  mostrando  qual 
he  o  verdadeiro  Patriotismo. 
7     Dec.  Ordenando  que,  na  Província  do  Alem  Te- 
jo todos  os  moços  da  idade  de  16  até  jo  an- 
nos se  apresentem  no  espaço  de  oito  dias 
aos  Chefes  dos  Regimentos  da  mesma  Prr> 
Vincia,  quaes  os  mesmos    moços  escolhe- 
rem ;  que  se  alistem  nos  ditos  Regimen- 
tos ,    declarando-lhes    o    tempo    que  hão 
de  servir  ;    e ,  no  caso  de  contravenção  a 
este  Decreto,  quaes  as  penas  a  que  ficão 
sujeitoSí 
17     Dec    Ordenando   que    se  julguem    inválidos 
os  termos   assignados  em  1807    por  mui- 
tos   Negociantes    Inglezes    sobre    Fazen- 
das ,    que  tinhão  depositadas   nas  Alfan- 
degas de  Portugal ,    e  o  mais  que  a  este 
respeito  se  deve  praticar. 
%     Av.   á  Casa   da  Supplicação.    Mandando  que 
somente    subão    em    ultima    instancia    á 
Relação  de  Lisboa    as  Causas  dos  Minis- 
tros do  Pará,  Maranhão,  Ilhas  dos  Aço- 
res, Madeira,  e  Poito  Santo. 
12     Ed.    do  Desembargo  do  Paço,    publicando  o 
Manifesto,    por  que  Sua  Alteza  Real  de- 
clarou a   Guerra  á  França  ,    assignado  no 
Rio    de    Janeiro   em    o   i.°    de   Maio    de 
1808.     N.  B.      A  este  Edital  tstà  annexo 
o  Manifesto. 
"J     Alv.    Determinando    huma  nova  Contribuição 
extraordinária    para  salvação    do  Estado 
e  da  Religião  ,   e  cgnservação  da  Inde^ 
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pendência  Nacional.      N.  B.     Jânio    a  es- 
te Alvará  se  acha  o  Mappa  da  Contribui- 
ção   que    somente    neste  anno  deverão  pa- 
gar alguns  Empregos      c  algumas   'Lojas. 
Junho  10     írev.    de  Pio  7.*  ,    em    que  declara  excom- 

mungados   todos    os  Auctores  ,    Executo- 
res ,    e   Favorecedores    da    usurpação    do 
Domínio   de  Roma  .    e  dos  maia  Estados 
pertencentes   á  Santa  Sé. 
12     Dec.   Perdoando  aos  desertores,  que  no  ter- 
mo   de  hum  mez  ,    depois    da  data  deste 
Decreto  ,    se  apresentarem  nos  seus  Re- 
gimentos :    Determinando    o  que  se  deve 
praticar     com    os    Desertores    Milicianos  ,      Fevereiro     26 
que   não  se  apresentarem  dentro  de   hum 
mez   ;    e  determinando  igualmente  o  que 
devem    observar   os  Chefes    de  Voluntá- 
rios ,    e  Capitães   mores  com  os  Volun- 
tários ,  e  Ordenanças,   que  não  cumprirem 
os  seus  deveres. 
JuJho  6     C.  R.    aos    Governadores    do    Reino.    Orde- 

nando qu*  se  redjzão  ao  numero  de  três 
os  Governadores  rio  Reino  c  11  \oto 
deliberativo  em  todos  os  objectos  de 
Administração  Publica  ;  declarando  que 
por  Decreto  desta  mesma  data  nomeia 
para  Presidente  da  Mesa  da  Consciência 
a  D.  Francisco  Xavier  de  Noronha  ;  e 
para  Presidente  do  Desembargo  do  Paço 
a  Francisco  da  Cunha  e  Menezes  ;  Orde- 
nando também  que  se  reconheça  por  Ma- 
rechal General  a  Sir  Arthur  Wellesley  , 
e  que  este  seja  chamado  a  todas  as  Ses- 
sões do  Governo ,  e  na  sua  ausência  se- 
ja ouvido  por  escripto. 
Dec.  Approvando  o  Plano  do  Marechal  Be- 
resford  para  a  organisação  de  quatro  Regi- 
mentos de  Artilhsria  do  Exercito.  N.  B.  Maio 
O  Plano  está  junto  a  este  Decreto. 
Dec.  Desonerando  Cypriano  Ribeiro  Freire 
do  exercício  de  Secretario  dos  Negócios 
Estrangeiros ,  e  determinando  que  exerci- 
te este  Emprego  D.  Miguel  Pereira  For- 
jaz. 
Dec.     Nomeando   o    Conde   de   Redondo  , 

Fernando  Maria  de  Sousa  Coutinho  ,  pa.      Junho 
ra  Presidente  do   Real    Erário. 
Dec.  Determinando  que  se  liquidem  as  dividas 
do  Estado  atrazadas,  mas  que  nenhuma  se 
pague  das  contrahidas  antes  do  primeiro  de 
Janeiro  deste  anno ;    e  que    tão    somen- 
te   se    paguem    soldos  ,     e    despe7as    do 
Exercito      Praças  ,    Marinha  ,  Ordenados , 
Juros  ,    Tenças ,  e  mais  despezas   corren- 
tes ,    e  indispensáveis  ,    conforme    a  Lei 
de    22    de  Dezembro    de    1761    :    E  que 
somente    do  que    sobrr.r  ,    se  paguem  as 
Folhas  atrazadtts. 
Dezembro    12     Àlv.    Dando  muitas  providencias  para  facili- 
tar   a  remonta   da  Cavallaria  no  Exerci- 
to ,    e    estabelecendo   as  penas,  em  que 
incorrem    os    transgressores    á  prohibição 
que  se  determina  neste   mesmo  Alvará. 
12     Dec.    Determinando  que  desde  o  i.°  de  Ja- 
neiro de  1810  em  diante  ,  durante  a  guerra, 
se  augmente  12  por  cento,  a  titulo  de  gra- 
tificação ,    ao   Solda ,    que    compete    aos 
Ofliciaes    do  Estado    maior   do  Exercito ,      Julho 
e  do  Corpo    de    Engenheiros    empregados 
em  serviço    activo    do  mesmo    Exercito , 
assim    como    aos  Offkiaes    de  Infantmja^r 
de  Linha,    e  Ligeira,    Cavallaria,    Atti- 
Iheria,  c  Guarda  Real  da   Policia;  e,  lo- 
go que    o  Exercito  entre  em  Hespanha  , 
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receberão  os  Soldos  ,  e  Gratificações  , 
que  se  acháo  reguladas  por  Ordens  Re- 
gias ;  e  declarando  também  que  o  sobre- 
dito augmento  dos  12  por  cento  não 
comprehende  os  Offkiaes  separados  dos 
seus  Regimentos  e  Exercícios  ,  salvo 
aquelles  ,  a  quem  para  isto  embaraçar  o 
estado  Ha  sua  saúde. 
Alv.  Determinando  como  se  deve  fazer  o 
Recrutamento  geral  do  Exercito. 

ANNO     DE     18 10. 


Tract.  de  Commercio  entre  Portugal  ,  e  In- 
glaterra ,  assignado  por  LIRei  rie  Ingla- 
terra em  8  de  Novembro  de  1809:  e 
por  Sua  Alteza  Real  no  Rio  de  Janeiro 
no  sobredito  dia  26  de  Fevereiro. 
Conv.  entre   Portugal,    e   Inglaterra  sobre  o 

estabelecimento  dos    Paquetes. 
Regul.    de  Policia   para  conhecimenso  dos  Es- 
trangeiros, que  entrarem  nestes  Reinos , 
e    dos    que    nelles    se    achão    estabeleci- 
dos. 
C.   R.    ao  Clero,    Nobreza,    e  Povo,    ponde- 
rando  os   motivos  cue   o  obrigaváo    a  fa- 
zer o  Tractado  de  Commercio  com  a  In- 
glaterra ,  ratificado  em  26  de  Janeiro  pre- 
cedente. 
Provid.  dadas    pelo  Governo  ao  Intendente 
Geral    da    Policia  ,     e    determinando  lhe 
que    as  execute  ,  versando  estas  sobre  re- 
sidência de  Ministros  Criminaes  dos    Bair- 
ros   de   Lisboa   ,    e   seus   Oificioes  ;    sobre 
ComiTiissarics  de  Policia  ;  Cabos  de  Vigia, 
e  sobre    as   rondas ,    que    devem  fazer  os 
•   mesmos  Ministros. 
Port.     do     Governo.      Estabelecendo     huma 
Commissáo     para    julgar    as    penas ,    que 
se     devem    impor     aos    que    se    negarem 
de     qualquer     modo     a      fornecer     Car- 
ros ,     e     Cavalgaduras     para    o     serviço 
do  Exercito   ,    e    determinando    que  esta 
Commissáo  acompanhe  sempre  o  Quartel 
General. 
I      Prccl.    dos    Governadores  do  F.cino.    Exhor- 
tando    os    Portuguezes     a    que    se    Unão 
huns    a®s  outros  ,    e  aos  Inglezes  ,    para 
repellirerr,    a  força    do  Exercito  de   Mas- 
sena. 
7   Port. do  Governo.  Ampliando  o  Alvará  de  1  j  de 
Dezembro    de    1809   ,   e  determinando  o 
que    se  deve    observar  sobre    o  Recruta- 
mento para  os  Corpo-  de  Linha. 
Port.      do     Governo.      Nomeando     i     Vc- 
gaes    da    Commissáo    creada    pela    Porta- 
ria   de  21   de  Maio  antecedente  ,    e    am- 
pliando   a   juiisdicção   àà  sobredita  Com- 
missáo. 
Port.     do     Governo.       Determinando     i;ue 
tprJoJ     oj      OlriciaiS  ,     e     toldados     de 
OrderjaQÇas    fiquem    sujeitos    pchs 
tas  ,     e    crimes     militares  ,     que 
metterem  ,    a   ser    julgados    em   Conse- 
lho   de    gUjtrrj  ,    como    os  cia   Tropa    de 
Linha  ,    e  por  que  Bi  devem  ser  formados 
estes  Gníc-lhos. 

do  Gmerno.  Determinando  ás  Au- 
thoridades  C-i\  is  e  [Militarei  que  obser- 
vem as  Pro\  i.knoas  dadas  ,  e  .mne- 
x.is  a  esta  Portaria  si  bre  o  exame 
dos  Passageiros,  que  pelo  Tejo  *e  diri- 
gem a  1  iihoa  ,  c  a  outros  Portos  do 
mesmo  Rio. 
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Julho  io     Port.    do    Governo.     Sobre    a   formação    de 

dnus  Batalhões  de  Caçadores  Nacionaes ,  e 
dous  de  Artilheiros   também  Nacionaes ,  e 
determinando  que    devem    organizar  se  , 
segundo    o   Plano  que  está  junto  a  esta 
mesma  Portaria. 
Port.     do     Governo.     Declarando     como  , 
e    quando    devem    ter    effeito    as   penas 
estabelecidas    no  Decreto    de   12    de  Ju- 
nho   de   1ÍS09    contra    os    desertores  Mi- 
licianos. 
Port.     do    Governo.     Prohibindo     as    com- 
pras ,   e  vendas  de  todos  os  géneros  pró- 
prios    dl.     Exercito  ,       do      armamento 
dos    Soldados  ,    e    de    todos    os   Aitigos 
pertencentes     ao    mesmo    Exercito   ,     e 
estabelecendo  penas  a  estes  crimes. 
Edlt.  sem  data.     Annuncíando  que    o  Governo   tem  man- 
dado   abrir  Subscripções  voluntárias  para 
se  completar  a   quantia  de  5 14:28  $$840 
reis  para    se  resgatarem    do  captiveiro  de 
Argel  61  5   Portuguezes  ,  por  huma   Con- 
venção   entre    o  Governo    de    Portugal  , 
e    o  Bey    de  Argel    em    6   de  Julho    do 
presente  anno,    na  qual  foi  medianeira  a 
Inglaterra. 
Agosto  1     Ordem  do  Dia  de  Lord  Wellington.  Deter- 

minando que  sejão  prezas  ,    e  remettidas 
ao  seu  Quartel  General  todas  as  pessoa?, 
que  conduzirem  cartas    ou  mensagens    do 
inimigo  para  o  Reino,  e  aquelles,  que, 
recebendo-as ,  não  prenderem  os  seus  por- 
tadores. 
2     Port.     do     Governo.     Renovando     a     Con« 
tribuição    extraordinária    de    Defeza  ,    de 
que    tracta     o    Alvará    de    7    de    Agosto 
de   1809  ,    com    as  modificações,   decla- 
rações ,    e  alterações  ,    que    se    contém 
nesta  mesma  Portaria. 
4     Ordem  do  Dia  de  Lord  Wellington.  Decla- 
rando que  serão   consideradas,    julgadas j 
e    castigadas    como    traidores    ao  Estado 
todas  as  pessoas,  de  qualquer  classe  que 
sejão  ,  que   ficarem  nas  terras,  que  oceu- 
par  o  inimigo,    que    tiverem    con  muni- 
cação    com    eíle  ,    o    ajudarem  ,    ou  lhe 
assistirem  em  alguma  cousa. 
7     Dec.    datado   do  Rio   de   Janeiro.    Ordenando 
que  rodas  as  Mercadorias,   que  entrarem  } 
c   pagarem     direitos     nas   Alfandegas    do 
Brazil  ,    e  forem    depois    exportadas  para 
Portugal  ,    paguem    nas  competentes  'Al- 
fandegas   o   que  deverem,    abatendo-se  o, 
que  constar  por  Documentos  legaes ,  ha- 
verem pago  nas  Alfandegas  do  Brazil. 
13     Procl.     do    Govetno.     Agradecendo      á    Na- 
ção   os    esforços  ,     que  tem    feito    para 
resistir     ao    Inimigo  ,    e    persuadíndo-a 
a  que  continue  adefenrier-se  ,  e  se  acau- 
tele   das  pérfidas    persuasões    do  mesmo 
Inimigo, 
ao     Av.    do  Governo   ao  General   da  Província 
da    Extremadura   sobre    recrutamento   de 
Milicianos. 
Setembro      1     Port.  do  Governo.  Perniittindo  que  todas  as 
dividas    activas    da    Fazenda  Real,   cujos 
pagamentos    se    deverião    ter    effeituado 
até  o  fim  do  anno  de  i8o3  ,  possão  ser 
satisfeitas  duas  terças  partes  empapei,  e 
huma  em  metal  ,    com  tanto    qne  sejão 
pagas   até  o  fim  deste  anno:  eque  neste 
espaço  deternpo,  e  nesta  divida  Umbem 
se  admittão    n'hum    terço   dos  pagamen- 


tos quaesqiier  créditos,  que  os  devedores 
tiverem  líquidos  contra  a  Fazenda  Real  , 
pertencendo  a  elies  próprias. 
6  Fort.  do  Governo.  Ordenando  que  fiquem 
percebendo  as  viuvas,  filhos,  e  irmãos 
de  todo»,  os  militares  ,  que  morrerão  na 
Praça  de  Almeida,  e  dos  que  forão  pri- 
zioneiros  de  guerra,  os  mesmos  Soldos, 
que  percebião  seus  marido",  pais,  ou 
irmãos  :  chamando  os  que  tiverem  pas- 
sado com  violência  para  o  serviço  do 
inimigo' j  e  ameaçando-os  com  as  penas 
da  Lei ,  huma  vez  que  não  deixem  o  ini- 
migo ,  e  que  não  voltem  a  Portugal., 
6     Procl.  do  Governo  sobre  a  perda   da  Praça  de 

Almeida. 
IO      Port.    Mandando  que    se  organisem  Compa- 
nhias   de     Artilheiros    de  Ordenanças    em 
todo    o   Reino  para  serviço  de  Artilheria 
de   posição  ,    conforme    o   Plano  jtwfito    a 
esta  Portaria. 
Port.    Que  se  continuem  a  pagar  os  Dízimos 
Fcclesiasticos ,    como  até  então  se  paga- 
vão. 
Port.      Mandando    que    se    dê    o    premio    de 
4800  reis    a  quem   prender    hum    Deser- 
tor ,    e  determinando    ouem    o  ha  de  pa- 
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Outubro  11  Ed.  do  Senado.  Declarando  que  não  continua- 
rá a  soccorrer  aquelles  ,  que  se  refugiarão 
a  J.iyboa  por  causa  do  inimigo  ,  e  se 
entregarão  á  ociosidade  ,  mendicidade  Ím- 
proba ,  e  relaxação  de  costumes. 

11  Port.  do  Governo.  Mandando  que  no  Erário  não 
se  recebão ,  interinamente,  pelo  que  per- 
tence a  Cidade  de  Lisboa,  seu  Termo,  e 
Província  da  Extremadura  ,  Apólices  gran- 
des em  pagamento  do  Subsidio  Militar  da 
Decima. 
I  j  Procl.  do  Governo.  Animando  os  Portu- 
guezes ,  não  obstante  annunciarem  as  dis- 
posições do  inimigo  huma  próxima  bata- 
lha. 

14  Porí.  do  Governo.  Declarando  que,  segundo  as 
Ordens  Regias ,  vão  acaute!ar-se  todas  as 
Munições  terrestres  e  Navaes  ,  Reaes  Ar- 
chivos,  Preciosidades  da  Coroa,  e  Cofres  Pú- 
blicos ,  e  que  a  bordo  da  Náo  Vasco  da 
Gama,  Fragata  Feniz  ,  e  Embarcações 
de  Guerra  Inglezas  surtas  no  Tejo  ,  se 
receberá  tudo  que  qualquer  pessoa  quei- 
•  ,  •  ra    ahi  depositar  ,    pagando    o  premio  do 

costume. 
37  Port.  do  Governo.  Ordenando  que  se  recru- 
tem para  Tropa  de  Linha  todos  os  que  esti- 
verem nessas  circumstancias  ,  e  que  se  de  a 
gratificação  de  3200  reis  aos  que,  dentro  de 
8  dias ,  depois  da  publicação  desta  Por- 
taria ,  assentarem  Praça  voluntariamen- 
te. 
iS  Dec.  dhtaie  no  Rio  de  Janeiro.  Derogando 
em  parte  a  Carta  Re^ia  de  28  de  Ja- 
neiro ,  e  o  Decreto  de  16  de  Junho  de 
1808  ,  Ordena  que  paguem  somente  15 
por  cento  por  entrada  todos  os  Géne- 
ros ,  Mercadorias  de  producção ,  Manufa- 
ctura ,  industria ,  ou  invenção  Ingleza  , 
que  por  conta  de  Portuguezes  forem  im- 
portados nas  Alfandegas  de  Portugal,  do 
Brazil ,  e   Domínios  Ultramarinos. 

19  Ed,  do  Senado.  Ordenando  que  se  não  facão 
monopólios  de  Trigo,  ou  de  outro  qual- 
quer  género  ,   de   que   possa   fabricar-se 
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Pão  ,  e  declarando  as  penas  impostas  a 
este  crime. 
lp  Ed.  do  Senado.  Msndando  que  nos  Açou- 
gues da  Cidade  se  cortem  as  rezes  dos 
refugiados  na  mesma  Capital  :  e  que 
nenhum  Marchante  se  atravesse  na  com- 
pra do  mesmo  ,  sob  pena  de  ser  punido 
como  Atravessador. 
Dezembro  20  Port.  do  Governo.  Derogando  os  §§  l2.ei4 
do  Alv.  de  1 5  de  Dezembro  de  1  809,  perdoa 
geralmente  a  todos  es  que  ,  sendo  recru- 
tados j  ou  notificados  para  o  serviço  do 
Exercito,  se  refugiarão  em  Hespanha,  lo- 
go que  se  apresentem  dentro  do  prazo 
indicado  nesta  Portaria. 

A  N  N  O     DE     1S11. 

Janeiro  12  Alv.  Fazendo  mercê  do  tratamento  de  Se- 
nhoria ao  Vice-Reitor  da  Universidade 
de  Coimbra. 

JO  Alv.  Declarando  o  §  10  do  Alvará  de  Regi- 
mento de  22  de  Janeiro  de  1810.  Or- 
dena que  seja  a  quantia  de  64CO  reis  o 
sallario  das  Visitas  das  Boticas ,  e  Lojas 
de  Drogas  ;  e  de  i2<$8oo  reis  ,  quando  oj 
Boticários  forem  também  Droguistas  co- 
mo dispõe  o  §  1  2  do  citado  Alvará. 
Fevereiro  7     Ed.  da    Junta    do  Commercio.    Publicando 

a  Nota  do  Marquez  de  Wellesley  ,  diri- 
gida ao  Embaixador  de  Portugal  em  Lon- 
dres ,  em  data  de  5  de  Janeiro,  relativa 
a  poderem  entrar  nos  Portos  da  Grá- 
Breta-nhaos  Navios  de  propriedade  Por- 
tugueza  ,  construídos  em  Paizes  Estran- 
geiros. 
17  Alv.  Concedendo  aos  réos  do  Corpo  da 
Real  Marinha  ,  em  Conselho  de  Guerra  , 
novas  facilidades  para  melhor  se  defende- 
rem ,  além  de  outras  Providencias  para 
melhor  se  indagarem  os  seus  Proces- 
sos. ' 

29  Ed.  do  Desembargo  do  Paço.  Annunciando 
o  Decreto  de  22  de  Outubro  de  1810, 
pelo  qual  Sua  Alteza  Real  concede  per- 
dão a  todos  os  prezos  nas  Cadeias  de 
Portugal  e  Algarve  ,  que  não  tiverem 
mais  parte  que  a  justiça  ,  á  excepção  dos 
que  estiverem  prezos  pelos  crimes ,  que 
se  declarão  no  mesmo  Decreto. 
Março  1     Port.    do   Governo.    Ampliando    o  Alvará  de 

24 de  Janeiro,  e  o  Decreto  de  12  de  Ju- 
nho de  1804  sobre  os  Sellos  dos  Papeis, 
em  observância  do  Alvará  de  17  de  Ju- 
nho de  1809,  publicado  no  Rio  de  Ja- 
neiro ,  determina  como  hão  de  ser  se  lia- 
dos todos  os  Livros  ,  e  Papeis  sujeitos  a 
este  Imposto. 
6  Port.  do  Governo.  Perdoando  a  todos  os 
Milicianos  o  crime  de  simples  deserção, 
liuma  vez  que  estes  estejão  nas  circum- 
stancias ,  e  preenchão  as  clausulas  ,  que 
contém  a  mesma  Portaria. 

18  Ed.  do  Desembargo  do  Paço.  Annunciando 
a  Ordem  do  Governo  ,  que  manda  que 
todos  os  Ministros  das  terras  evacuadas  , 
e  livres  do  inimigo  se  rccolhão  a  cila1;  ; 
assim  como  todos  os  Ofiiciaes  das  Ca- 
marás ,  de  Justiça,  de  Fazenda,  Médi- 
cos ,  Cirurgiões ,  c  Boticários  de  partido 
das  mesmas  terras,  declarando  as  penas, 
a  que  ficão  sujeitos  ,  não  obedecendo  » 
esta  Ordem. 
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Port.  do  Governo.  Determinando  que  se 
observem  sobre  o  fornecimento  dos  Ar- 
tigos indispensáveis  ao  Serviço  da  Tropa 
aquartelada  nos  Quartéis  Militares  ,  as 
Instrucçóes  juntas  a  esta  Portaria. 
Asj.  que  se  tomou  na  Casa  da  Supplicação. 
Fixando  regras  certas ,  e  invariáveis  sobre 
os  casos  duvidosos  de  Commissóes  nos 
Feitos  de  Tenções. 

50  Procl.  do  Governo.  Annunciando  a  derrota 
do  inimigo  em  todos  os  pontos  ,  a  sua 
vergonhosa  fugida  ,  e  que  rapidamente 
vão  desamparando  o  território  de  Portu- 
gal. 

30  Port.  do  Governo.  Dando  muitas  providen- 
cias sobre  o  Imposto  do  novo  Sello  ,  a 
fim  de  evitar  as  demoras,  e  embaraços 
do  dito  Sello. 
IO  Port.  do  Governo.  Prorogando,  em  quanto  durar 
a  Guerra  ,  a  Contribuição  extraordinária 
de  Defeza  ,  determinada  pela  Portaria  de 
2  de  Agosto  de  1810,  e  declarando  as 
alterações  ,  que  se  devem  fazer  sobre  oj 
differentes  ramos  da  mesma  Contribui- 
ção. 

20  Port.  do  Governo.  Determinando  que  a  cada 
Bridada  de  Infanteria  corresponda  hum  Ba- 
talhão de  Caçadores ,  e  determinando  em 
4  §§  o  que  se  deve  praticar  sobre  a  for- 
mação destes  Batalhões, 
ao  Port.  do  Governo.  Dando  muitas  providen- 
cias sobre  o  Novo  Imposto  do  Sello  nos 
Autos ,  Sentenças ,  e  Papeis  que  devem 
ser  sellados. 

27     Port.    do    Governo.    Perdoando    a  todas    as 
Propriedades  incendiadas  ,  e  assoladas  pe- 
jo   inimigo  ,    ou  desamparadas    por  causa 
do  mesmo    inimigo  ,  a  Decima  ordinária, 
e   Contribuição  extraordinária  de    Defeza, 
que  deverem    do   anno    de  1810  ;    e  de- 
terminando o  que    se  deve    praticar    com 
aquellas  ,  de  que  se  aproveitarão  truetos, 
e  delles    se  derão    alguns    para    o    Exer- 
cito. 
7     Port.  do  Governo.  Determinando  que  o  Con- 
selho do    Almirantado  ,    e    a    Junta    da 
Fazenda  da  Marinha  ,    observe   a  respei- 
to do  ancoradouro  de  Navios  Mercantes,' 
Nacionaes  ,    e  Estrangeiros  ,    que  entra- 
rem no  Porto  de  Lisboa  ,    o  Regulamen- 
to ,  que   acompanha  esta  Portaria, 
ao     Alv.    Ordenando    o  que   se  deve  praticar  so- 
bre Direitos  ,  nove  mezes  depois  da  data 
deste    Alvará  ,    com    todos    os  Navios, 
que    vierem   de    Portos    Estrangeiros  ,   e 
deiem    entrada   nos   Portos  de  Portugal  , 
Algarve  ,  e  Brazil. 
Port.    do  Governo.    Sobre  cortes    de  Lenhas 
nos  Pinhaes  ,    e  Maltas  da  Coroa,    e  dis- 
tribuição   das  mesmas  Lenhas    para  diffe- 
rentes repartições. 
4  Assentos  da  Casa  da  Supplicação. —  1 .°  Que 
requerendo  os  Senhorios   de  Casas  o  des- 
pejo dos  seus  Inquilinos,  se  negue  a  es- 
tes qualquer  vista  que  pedirem  ,    excepto 
nos  casos  de    bemfeitorias ,    provadas    em 
continente  ,    com  consentimento   dp  Se- 
nhorio  ,    e  -Aposentadoria    legitimamente 
concedida.  —   2.'  Que   os  Mercadores  de 
retalho     não    eiitrão    em    o    numero    dos 
Privilegiados-   da  Conservatória   do  Com- 
mercio ;  e  que   este  Privilegio  se  deve  es- 
tender somente  áquelles  ,  que  expressamen- 
te lio COntcmplaflOI  DiJ  respectivas  Leis. — 
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j.0  Que  deve  segurar  o  Juizo,  na  forma 
das  Ordenações  Liv.   5.0  Tit.  86  e  87  o 
Devedor,  a  quem   alguns  Credores  con- 
cedem   ihduciats    sem   rebate  ,   que   pede 
vista    da    Sentença  ,    que  outro    qualquer 
Credor    que  não  accedéo  ,    nem  assignou 
o  Compromisso,  pertende  executar  contra 
elle   ,    para  vir     com  embargos  fundados 
no  dito  Compromisso.  —  4.0  Que  he  vá- 
lido   ,    e   não    tem    nullidade  alguma,    o 
Testamento    escripto     na   forma   da    Lei 
pelo  mesmo  Tabellião  ,  que  o  approva. 
C.   R.    aos  Governadores  do  Reino.    Partici* 
pando-lhes   que,    a  beneficio  de  todos    os 
Portuguezes  ,  que  mais  soíírêrão    pela  in- 
vasão   dos    Francezes  ,     tem    consignado 
nas    rendas     das    Alfandegas    da    Bahia  , 
Pernambuco   ,    e  Maranhão  ,    por    espaço 
de  40  annos ,  cento  e  vinte  mi'hcruzados 
em  cada    hum  anno  ;   determinando  co- 
mo    os   mesmos     Governadores     devem 
repartir    esta    somma  ,    e   o  que  devem 
praticar     para    amortisar    esta   Consigna- 
ção. 
Port.    do  Governo.    Regulando    a  distribui- 
ção ,    e  cobrança    da  Contribuição  extra- 
ordinária de  defensa. 
Agosto  8     Alv.   Ampliando  ,  e    Declarando  o  de  29  de 

julho    de    1809  ,    e    Ordenando    que    as 
disposições   deste    Alvará    se    apliquem  a 
todos    os  Negociantes    matriculados  ,    ou 
Mercadores  de  retalho,    que    se  apresen- 
tarem   fallidos    no  Reino    de  Portugal  e 
Algarves. 
Port.  do  Governo.    Ordenando  que,   a  res- 
peito  dos  fruetos  da  colheita  deste  anno> 
se  proceda    conforme   a  Portaria   de  1  de 
Setembro   de  1810,  Aviso  de  j,   e  Pro- 
visão de  1  3  do  dito  mez  e  anno  ,  expedi- 
da pelo  Erário  ,    sobre    a  arrecadação    da 
Contribuição    de   defeza  ,    executando-se 
isto  porém  com  as  alterações  prescriptas 
nesta  mesma  Portaria. 
Assento   da    Casa   da  Supplicação.    Que    he 
nullo    o  Testamento,    em  que  se  ante- 
põem ,    pospõem ,   ou  se  substituem    por 
equipolencia    as   formas    prescriptas   pelo 
Decreto    irritante   da  Ord.    Liv.  4.0  Tit. 
80    §  i.°  ,    nas    palavras    descriptas    no 
mesmo  Assento. 
30    Port.  do  Governo.    Ordenando  que,  duran- 
te a  Guerra    haja    hum  Auditor    Letrado 
em  cada  Brigada  de  Infanteria  de  Linha, 
Ligeira,    Cavallaria ,   e  Milícias,   quando 
estes  Corpos  estiverem  reunidos  ,    e  em- 
pregados    em   actual   Serviço  :     de   que 
classe  hão  de  ser  e>trahidos  os  ditos  Au- 
ditores ;    a  que  Lugares  terão  accesso  na 
Magistratura ,  e  qual  o  Soldo  que  devem 
vencer. 
Outubro     10     Port.  do  Governo.    Determinando  que,  con- 
forme o  Alvará  de  9  de  Janeiro  de  1792 
Se  observem  inteira  ,    e  devidamente  os 
de  6  de  Setembro  de  1645  ,  8   de  Feve- 
reiro ,    4    de  Julho,    e    5    de  Setembro 
de    1646  ,    e    6    de  Dezembro    de    1660. 
Determinando  igualmente    o  que    se  de- 
ve praticar  a  respeito    de  Passaportes  pa« 
ra  fora  do  Reino. 
Alv.    Declarando  ,    e  ampliando  a  Ord.  do 
Liv.    j.°  Tit.   10  §  j.°  a  favor  dos  que , 
achando-se  ausentes  ,    por  causa  de  cha- 
mamento Real,  ou  Empregados  na  Guer- 
ra ,  Embaixadas ,  ou  Legações }  tiverem 
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sido  antes ,  ou  ferem  depois  chamados  a 
Juízo. 
26     Port.    do  Governo.    Isentando    de  todos    os 
Impostos    nas  raias  do  Reino,    e  Alfan- 
degas   dos  Portos    seccos  ,    todo    o    grão 
que  entrar  de  Hespanha. 
29     Port.  do  Governo.   Ordenando  que  na  Casa 
da  Moeda    se  cunhe    huma  nova    moeda 
de    bronze   ,    que    tenha    o    vakr    de  40 
reis,    e  declarando    o  Padrão,    com  que 
deve    ser  gravada. 
31      Ed.    do  Desembargo  do  Paço.    Annunciando 
o    Aviso  ,    que    o    Governo    expedio    ao 
Desembargo  do  Paço    em  29  deste  mez  , 
no  qual  lhe  participava  que  ,  conforme   o 
Alvará  de   17   de  Junho  de   1809,  sobre 
o  Sello  ,  e  o  Art.  2,0  da  Portaria  do   i.° 
de  Março    de   18 10,    devem  ser  sellados 
todos    os  Documentos  ,    que  acompanha- 
rem os  Requerimentos  diiigidos  ao  Thro- 
no     Tribunaes  ,  etc. 
Port.    do   Governo.     Isentando    de  todos  os 
impostos    nas  raias  do  Reino  ,   e  Alfan- 
degas   dos  Portos  seccos  ,    todos    os    co- 
mestíveis ,   que  vierem  de  Hespanha. 
Novembro     7     Port.    do  Governo.    Declarando  que    os  no- 
vos Impostos    dos  Prédios  Urbanos    forão 
subrogados  com  a   Decima  #  e  Quinto  no 
terço  estabelecido  pela  Portaria  de   10  de 
Abril,   e  ampliado  pela   de    3 1  de  Julho 
deste  anno. 
27     Port.  do  Governo.    Creando  Inspectores  da 
revistas    para    cada    huma  das  Thesoura- 
rias    Geraes    das    Tropas   ,    conforme    as 
Instrucções ,  que   vão  juntas  a  esta  mes- 
ma Portaria. 
Dezembro     10     Port.do  Governo.Determinando  que  pela  tari- 
fa annexa  a  esta  Portaria  se  regulem  os  pre- 
ços dos  géneros  a  respeito  do  terço,  com  que 
annualmente   contribuem    as  Corpoiaçóes 
Regulares    do    produeto   daqueiles    Bens, 
que    não     são   propriamente    Dízimos  3   e 
que,  a  respeito  dos  mais  géneros,  e  gran- 
gearias   ,    se  regulem    as  mesmas  avenças 
pelo  preço  médio  das  terras  a  que  respei- 
tarem,   depois  de  deduzidos   10    por    lo© 
a  favor  dos  Collectados. 
IO     Port  do  Governo.  Dando  varias  Providencias 
para  huma  prompta ,  e  effectiva  arrecadação 
dos  rendimentos  da  Fazenda  Real. 
38     Port.     Ordenandc    que    tanto   nas   Propostas 
como  no  Assentamento  de  Praças  se  não 
designe  Companhia    aos  Officiaes    Subal- 
ternos, e  que  somente  se  designe  o  R.e- 
gimento,  para  que    são  promovidos  ,    fi- 
cando a  arbítrio    do  Coronel  empregallos 
nas  Companhias,  em  que  julgarem  o  Ser- 
viço mais  útil. 

ANNO     DE     1812. 

Janeiro  8  Port.  do  Soverno.  Ordenando  que  pessoas 
se  devem  propor  para  Capitães  dos  Re- 
gimentos de  Milícias. 
9  Port-  do  Governo.  Ordenando  ous  se  ob- 
servem as  Regulações  juntas  ,  sobre  O 
numero  de  Ajudantes  de  Ordens ,  e  de 
Campo  dos  Officiaes  Generaes  emprega- 
dos em  Serviço  activo  de  Campanha , 
Governo  das  Armas  das  Províncias  , 
commando  das  Praças  de  Guerra  em  es- 
tado de  defeza,  ou  Inspecção  das  diffe- 
rentes  Armas  ;  e  que  em  cada  Brigada 
haja  hum  Major  annexo  a  ella  ,  e  não 
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ao  Erigadeiro  ;   e    a   Regulação   também 
junta   ^as  Secretaiias  das  Províncias,  Ins- 
pecções, e  Commandos  das  Armas. 
Port.    do  Governo.  Regulando  os  uniformes  , 
e  distinctivos  para  es  Empregados  das  Re- 
partições Civis  do  Exercito. 
Port.  do  Governo.    Ordenando  que  a  respei-      Maio 
to    do    resto    da    colheita    de    i8ii,  para 
sustento  do  Exercito  ,     se  observe  o  que 
determina  a  Portaria  de   if>  de  Agosto  de 
iSii,   com  a  diíFerença,  que  se  mencio- 
na nesta  Cortaria. 
Aviso  á  Junta  do  Commercio,    com   o  De- 
creto   de    19    de   Novembro    de    1S11, 
o  qual    declara    que    o    §    28    do    Alvará 
de  4    de    Fevereiro  de   1S11  ,    a   respeito 
de  Navios    e  Embarcações  ,    não    se  deve 
entender    a    respeito    daquellas  ,    que    se 
achavão  já    compradas    antes    da  publica-  00l 

ção    do  referido  Alvará  ,    e  que  só  deve 
entender-se    a    respeit-j    dos    que    forem 
comprador  depois. 
Procl    do  Governo.    Persuadindo  os  Povos  a 
que    se    armem  ,    e    se    previnão    contra 
qualquer  invasão  do  inimigo. 
Port.    do  Governo.    Ordenando    que    no  pri- 
meiro  de  Março  próximo  futuro  se  abra, 
e  continue  a  pagar  o  juro  do  Papel  moe- 
da com  as  formalidades  ,  que  se  tem  re- 
commendado.  Junho 

Port.  do  Governo.    Ordenando  que  somen- 
te   na  Impressão   Regia    se  imprimão  to- 
dos   os   Papeis  ,    de  que    devem    usar    Os 
Corpos    do  Exercito  ,    o  Commissariado , 
as  Thesonrarias  ,  e  os  Hospitaes ,  estabe- 
lecendo   as  penas  ,    em  que    incorrem  os 
que  os  imprimirem  ,  e  determinando  on- 
de o  Administrador  Geral  da  mesma  Im- 
pressão   deve    estabelecer     Commissarios 
para  os  venderem. 
Port.   do  Governo.     Determinando  o  que  se 
deve    praticar   a  respeito    de   Bagageiros, 
e  mais  indivíduos ,    que  se  empregão  no 
serviço  do  Exercito  ,    tanto  a   fim  de  se 
evitarem ,  como  de  se   castigarem  as  de- 
serções dos  sobreditos. 
Port.    do  Governo.    Declarando    que    todos 
os    Estanqueiros    de    Cartas   ,    sejáo ,    ou 
não  sejáo  Estanqueiros  de  tabaco  ,  gozem 
do  privilegio  de  Aposentadoria  ;    mas  que 
a  Administração    da  Impressão  Regia  es- 
colha cem  preferencia  os  Estanqueiros  de      Julho  2 
tabaco  para  Estanqueiros  de  Cartas. 
Port.    do    Governo.    Impondo   a    pena    do 
perdimento    dos  Gados    a    todos    es  Pro- 
pri<tarios   dos  mesmos  Gados  ,    que  não 
os  retirarem  dos  sítios ,    que   ficarem    ao  6 
alcance  do  inimigo  ,  quando  esta  retirada 
lhes    for     determinada     por    Authoridade 
competente   :    e    declarando    quem    deve                         11 
tomar    conhecimento     desta     contraven- 
ção :    Determinando  também  que   fiquem 
sendo  communs  os  Pastos  nos  Districtos,  âi 
para  onde  os  Gados  se  retirarem. 
Port.    do    Governo.      Determinando    algumas 
Providencias    a  bem  do  credito  das  Apó- 
lices grandes  ,    e  do  Papel  moeda  ,    c  do 
pagamento  dos  seus   juros. 
Poit.  do  Governo.    Declarando  ,    e  amplian- 
do   a    Portaria     de    26    de    Setembro    de 
18 lo  a  respeito  dos   Desertores. 
Poit.    do  Governo.    Determinando    que  aos 
Olficiacs  inferiores ,  Soldados ,  e  Tambo- 
res  dos  Corpos   de  Linha   reformados  ,  e 


com  praça  nas  Companhias  de  Vetera- 
nos, depois  da  Restauração  do  Reino, 
se  abonem  os  Soldos  ,  que  competem 
aos  seus  respectivos  Postos  ,  conforme 
o  Regulamento  estabelecido  antes  do 
de   14  de  Outubro  de  1808. 

8  Port.  do  Governo.  Dando  saudáveis  provi- 
dencias a  favor  de  muitos  menores  de 
ambos  os    sexos ,    que  vagão  pelo  Reino 

sem  abrigo  ,  e  sem  destino. 

9  Port.  do  Governo.  Declarando  o  que  se  deve 
praticar  com  os  Carreiros ,  e  Bagageiros  , 
que  ,  depois  de  notificados  p-:las  compe- 
tentes Authoridades ,  se  subtrahirem  ao 
Serviço  do  Exercito  :  O  que  os  mes- 
mos devem  observar  quando  se  lhes  fi- 
zer alguma  injustiça  ;  e  o  tempo  que  de- 
vem   servir  quando  forem  notificados. 

26     Alv.'  Estabelecendo  os   direitos ,  que    devem 
pagar  os  géneros  ,  que  se  reexportarem  , 
depois    de  terem    dado    entrada    nas  Al- 
fandegas :  Fixando  o  tempo  que  as   Mer- 
cadorias   se  poderão  demorar    nas  Alfan- 
degas á  disposição  de  seus  donos  ,    e  es- 
tabelecendo   as   penas  ,   em  que  incorrem 
as  Embarcações  Nacionaes ,    e  Estrangei- 
ra!) que  extraviarem  as  Mercadorias  cons- 
tantes   do  Livro    da  Carga  ,   ou  cio  Pot- 
taló. 
Port.    do    Governo.    Ordenando    que    se  es- 
tenda   o  espaço    de  6   mezes   ás  duas  dis- 
posições   do  Alvará    de  20    de  Junho  de 
1811   ,     que   ordenáo     a    producção     dos 
Passaportes  do  Governo  ,  e  a  das  Factu- 
ras das   Fabricas,   declarando  desde  quan- 
do se  devem  contar   os  ditos  seis  mezes, 
e    que    em   tudo    o   mais    se    observe    o 
mesmo   Alvará,    como  determina  a  Por- 
taria de   20  de  Maio  antecedente. 
Port.     do     Governo.     Instaurando     a    Su- 
perintendência Geral  da  Decima  ,    extin- 
cta  pelo  Alvará    de  10    de  Dezembro  de 
1805  ,  e  que  seja  denominada  ~    da  Ci- 
dade de  Lisboa,    e  seu  Termo  =  nome- 
ando o  Superintendente  Geral ,    e  decla- 
rando o  que  este  deve  praticar. 
Assento  da  Casa  da  Supplicação.    Decidindo 
as  duvidas  occorrentes    ao  que  diz  a  Or- 
denação   do  Livro  1.0    Tit.   5    §  6.°  =5 
ou    tendo    o  Julgador    nosso    'Desembarga- 
dor.  S 
Port.  do  Governo.  Reforçando  com  providen- 
cias   novas    algumas   das    disposições    da 
Portaria   de   1  [    de  Julho    de   1S11  ,    so- 
bre   o    lançamento    da  Contribuição    ex- 
traordinária de   Defeza. 
Dec.    Determinando  quaes   são    os   Ofriciaes  , 
que    não  tem  accesso    aos  Postos    Milita- 
res. 
Port.     Impondo    novas    penas    aos  que   derem 
asilo    aos  desertores  ,    ateai  das  impostas 
pelo  Alvará  de   6  de  Setembro  de    1765. 
Ed.    da  Junta    do  Commercio.    Annunciindo 
o  Aviso   do  Governo  ,    que    recebeo  em 
data  de  8  ,  no  qual  lhe  determinava  que 
fi/esse  publico    por  F.ditaes  que    o  Minis- 
tro de  Sua  Magestade  1  ritanica  lhe  havia 
commiinicado  ,    em   Nota    de    7    do  cor- 
rente ,    c    que    as   Ordens  do  Governo 
Britânico  ,    datadas    de    7    de  Janeiro  de 
1807  ,    e    26    de    Abril    de    1809  ,    em 
consequência     dos    Decretos     Franeezcs   , 
datados  de  Berlim,    e    Milão  ,  tinhão  si- 
do  suppniuidas   ,    jelo    que    respeita  ao 
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Commcrcio  dos  Estado*  Unidos  da  Ame- 
rica ,  debaixo    das  Condições    expressadas 
na  Gazeta   ,    que  acompanhava   a  mesma 
Nota  ,    cujo  extracto  ,  pelo  que   pertence 
a  este  objecto  ,  se  publica  com  este  mes- 
mo Edital. 
Port.    do  Governo.    Resolvendo  as  c'úvid;>s 
suscitadas  sobr*    a  cobrança    de  hum  por 
cento  ,     que   devem    pagar    os  Rendeiros 
dos    Contractos    Reaes  ,    e    Particulares , 
imposto   pela  Portaria    de  2  de  Julho  de 
1811. 
Confirmação    da  Sentença    contra     o    Te- 
nente Rei    da  Praça  cTAlmeida  ,    profe- 
rida em  Conselho  de  Guerra    a  20  d'A- 
bril    deste  atino. 
Port.  do  Governo.  Renovando  ,  para  acau- 
telar contestações,    as   providencias  dadas 
pelo  Decreto  de  30  d'Agosto  de  1 780  ,  e  de- 
terminando que  nos  Portos  de  Portugal, 
e   dos    Algar\Tes    não  sejão    admittidas    as 
Prezas,  que  fizerem  huma  á  outra  as  duas 
Nações  ,     Grã- Bretanha   ,    e    os    Estados 
Unidos  da  America ,    á  excepção  dos  ca- 
sos ,    em   que    o  Direito  das  Gentes    não 
dispensa    a    hospitalidade  ,    e  o  que    em 
tal  caso  se  deve  praticar. 
Port.  do  Governo.    Determinando  que,  pa- 
ra mais  exacta  execução  do  que  a  respei- 
to de   Recrutamento  otdenão    os  Alvarás 
de  24   de  Fevereiro    de    1764,    e    1 5  de 
Dezembro  de   1809,   se  observe  o  Regu- 
lamento annexo  a  e»ta   Portaria. 

Port.  do  Governo.  Concedendo  hum  indul- 
to geral  do  crime  de  deserção  ,  nos  ter- 
mos expressados  nesta  mesma  Portaria. 

Port.  do  Governo.  Perdoando  a  pena,  em 
que  tinháo  incorrido  os  Denunciados  de 
não  manifestarem  os  seus  créditos  para 
o  pagamento  da  Decima  ,  concedendo- 
Jhes  o  tempo  de  três  mezes  para  dentro 
delles  fazerem  os  seus  Manifestos. 
Port.  do  Governo.  Dando,  e  determinan- 
do algumas  Providencias  sobre  os  deta- 
ines  ,  e  promptificações  dos  transportes 
para  o  Exercito  ,  e  algumas  a  beneficio 
dos  Milicianos. 
Port.  Ampliando  o  prazo  determinado  no 
§  2.0  do  Cap.  3.0  das  Instruções  para 
o  regimen  das  Tbesourarias  das  Tropas , 
approvadas  pela  Port.  de  27  de  Novem- 
bro de  1 3 1 1  ,  e  determinando  que  as 
revistas  mensaes  dos  Regimentos  se  pos- 
são  effectuar  em  todo  o  decurso  domez, 
e  o  que  os  Commanda.ites  dos  Corpos 
devem  praticar  a  respeito  dos  Prets; 
Alv.  Ordenando  que  se  não  observe  o  que 
determina  o  Alv.  de  20  de  Junho  de 
1811  ,  sobre  a  entrada  das  Mercadorias 
Estrangeiras  nas  Alfandegas  ;  mas  que 
tão  somente  se  preste  o  juramento  sobre 
serem  ,  ou  não  de  Propriedade  Portu- 
gueza  :  Determinando  que  emolumentos 
deve  por  isto  vencer  o  Juiz,  e  Escrivão 
da  Alfandega  ,  e  que  se  entenda  nesta 
conformidade  o  que  dispõem  o  §  2.0  do 
Alv.  de    26  de  Maio  deste  anno. 

Port.   do  Governo.    Ordenando  que  todos  os 
Corpos    de   inválidos  ,    Guarnições  fixas 
e  Companhias  de  Veteranos ,    se  reorga- 
nisem    em    Componhias     de    Veteranos 
conforme    o  Plano   junto  a  esta    mesma 
Portaria. 

Port.  do  Governo.   Ampliando  a  Portaria  de 


s.y  d'Agosto  antecedente  a  favor  do3 
Soldados  ,  e  Tambores  desertores  do 
Destacamento  da  brigada  Real  da  Mari- 
nha em  Lisboa  p  debaixo  porém  das  con- 
dições ,  com  que  forão  perdoados  os  Sol- 
dados de  Linha  e   de  Milícias. 

8  Port.  do  Governo.  Declarando  o  que  perten- 
ce ao  Expediente  da  Secretaria  d' Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda. 

8  Pott.  do  Governo.  Ordenando  que  nos  Re- 
gimentos d*Art ílheria  todas  as  Compa- 
nhias se  deno.ninem  de  ~  Artilheiros  =:  f 
e  que  os  Soldados  Pontoaeiíos  dos  ditos 
Regimentos  se  alistem  no  Batalhão  de 
Artífices  Engenheiros. 

%  Poit.  do  Governo.  Ordenando  que  se  forme 
hum  Corpo  de  Artilheiros  Conductores  , 
composto  de  hum  Estado  maior  ,  e  de 
tantas-  Companhias  ,  quantas  forem  as 
Brigadas  Volantes  do  Exercito ,  conforme 
o  Plano  junto  a  esta  mesma  Portaria. 
8  Port.  do  Governo.  Determinando  a  pena , 
em  que  incorre  o  Mestre  ,  ou  Arraes  de 
Embarcação  Portugueza  ,  que  para  lóra 
do  Reino  conduzir  algum  Portuguez  sem 
Passaporte  legitimo. 

1 5  Port.  do  Governo.  Determinando  que  do 
1.0  de  Novembro  próximo  em  diante  se 
não  perceba  do  Vinho  exportado  pela 
barra  de  Lisboa  ,  e  da  Figueira  o  Direito 
addicional  de  6coo  reis  por  Pipa  ,  es- 
tabelecido pela  Portaria  de  1  s  de  Março 
de    1 8  1 1 . 

17  Port.  do  Governo.  Nomeando  huma  Com- 
missáo  para  o  Exame  dos  Foraes  ,  e 
melhoramento  da  Agricultura  ;  nomean- 
do os  Membros  da  mesma  Cominissão, 
e  determinando  o  como ,  e  onde  devem 
fazer  as  suas  Conferencias. 
Port.  do  Governo.  Ordenando  que  ,  a  res- 
peito de  avaliaçães  dos  Artigos  de  Ma- 
nufactura ,  ou  producção  da  Grã  Breta- 
nha ,  e  suas  Colónias  ,  se  observe  o  me- 
thodo  estabelecido  no  Artigo  1 5  do  Tra- 
ctado  de  Commercio  de  19  de  Fevereiro 
do  1810  ,  em  quanto  se  não  fizer  a 
Pauta  annunciada  no  Artigo  15  do  mes- 
mo Tractado. 
24  Port.  do  Governo.  Determinando,  a  bem 
da  saúde  dos  Povos  em  geral  ,  o  que 
devem  praticar  os  Pmvtdores  de  todas 
as  Comarcas  do  Reino  ,  e  que  vai  ex- 
pendido em  três  Artigos  que  contém  es- 
ta mesma  Portaria. 
Novembro  $  Port.  do  Governo.  Ordenando  que  podem 
ter  accesso  os  Governadores ,  e  Offkiaes 
d'  Estado  maior  das  Praças  que  se  men- 
cionão  nesta  Portaria. 
5  Port.  do  Governo.  Mandando  que,  conforme  a 
Lista  junta  a  esta  Portaria  .  se  organisem 
os  Estados  maiores  de  algumas  Fortifi- 
cações Fronteiras ,  e  marítimas  do   Reino. 

34  Port.  do  Governo.  Ordenando  que  todas  as 
Companhias  inteiras  de  Ordenanças,  ou 
parte  delias,  se  incorporem  ás  Capitanias 
mores  ,  ou  Companhias  mais  próximas 
do  Governo  ,  em  cujos  limites  se  acha- 
rem comprehendidas. 

14  Port.  do  Governo.  Ordenando  que  se  obser- 
ve o  Plano  junto  a  esta  Portaria  sobre 
os  vencimentos ,  e  uniformes  do  Bata- 
lhão de  Artilheiros  Conductores. 

21  Port.  do  Governo.  Mandando  que  o  Con- 
selho da  Fazenda,   conforme   o  Decreto 
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de  24  de  Janeiro  de  1  Sol  ,    e  Aviso  de 
2  de  Maio    de   1810,    promova  a  venda 
dos  Bens,    que   se  acháo    na  Coroa ,    ou 
se  devolvão    a   ella  ,    sem    excepção    de 
Capellas,    terras  de  Lizir  ias ,  Censos,   e 
Foros  ,  que  também  poderão  ser   remidos 
pelos  Censujrios ,  e  Emphiteutas  ;  e  que 
entre    no  Erário  em  Apólices  pequenas  o 
producto   destas   vendas  ,  e  remissões. 
Dezembro      *     Port.  do  Governo.  Determinando  que  os  Pro- 
vedores   nas    terras    das    suas    Correições 
tirem  huma  vez  no  anno    a  devassa,  que 
pertence  aos   Inspectores    de    transportes 
pela  Portaria    de    15    de  Fevereiro    deste 
anno  ,    e  declarando    o  mais    que  sobre 
isto    devem    praticar   os   mesmos    Prove- 
dores. 
Ij      Port.    do   Governo.    Ampliando    a  Determina- 
ção   de  17  d' Outubro   de    1808    tão  so- 
mente   aos  Guinés ,    e   meios  Guinés  de      Março 
ouro    da  Grã  Bretanha   '    determina    que 
podem    correr    em    Portugal    os    mesmos 
Guinés    pelo   valor    de    3730    reis     cada 
hum. 

R.  aos  Governadores  do  Reino:  Susci- 
tando o  que  foi  ordenado  na  Carta  Re- 
gia de  2  de  Janeiro  de  1809,  nova- 
mente determina  que  se  vendão  todos 
os  bens  livres  da  Coroa,  e  alguns,  ou 
em  totalidade  ,  ou  em  partes  ,  e  que  o 
producto  destas  vendas  entre  no  Erário, 
e  se  applique  para  as  despezas  da  Guerra. 
19  Port.  do  Governo.  Piorogando  por  mais 
três  mezes  o  Manifesto  da  Decima ,  de 
que  tracta  a  Portaria  de  3  de  Setembro 
deste  anno  ,  e  dando  mais  algumas  pro- 
videncias a  beneficio  dos  devedores  da 
mesma  Decima. 
2*  Port.  do  Governo.  Ordenando  que  ninguém 
recolha  em  sua  casa  ,  nem  admitta  em 
seu  serviço  individuo  algum  ,  sem  que 
este  lhe  apresente  Passaporte  em  forma  : 
o  que  depois  disto  deve  praticar  ;  e  qual 
a  pena  que  incorre  ,  contravindo  a  esta 
Portaria. 

ANNO     DE     1813. 

Janíir»  21  Dec.  Determinando  que  a  isenção  de  Direitos 
facultada  no  §  2.'  do  Alvará  de  28  d'AbriI 
de  1809,  comprehende  somente  es  Gé- 
neros fabricados  em  grande  nas  Manu- 
facturas Nacionaes  estabelecidas  por  Or- 
dem Regia  ,  ou  Provisão  da  Junta  do 
Commercio,  e  que  todos  os  mais  de  in- 
dustria Portugueza  paguem  os  direitos  es- 
tabelecidos. 
26  Port.  do  Governo.  Determinando  que  se  ob- 
servem as  Instrucções  aunexas  a  esta  Por- 
taria sobre  o  modo  de  se  fornecerem  as 
Cavalgaduras  para  as  conducções  das  Ba- 
gagens dos  Officiaes  do  F.stado  Maior,  e 
das  Companhias  dos  Curpos  do  Exer- 
cito. 

Fevereiro      II      Port.    do    Governo.     Ordenando    o    que    lie 

sufliciente  para  se  legalisarem  os  Navios  Abril 
de  construcçjo  Britânica  ,  e  para  se  ve- 
rificar a  identidade  dos  jpneros  e  manu- 
facturas de  origem  ,  ou  industria  Inglc- 
va  ,  a  fim  de  que  os  Proprietários  ,  e 
Consignatários  ,  tanto  Portuguezes  como 
Inglezei  ,  encontrem  os  favores  estipu- 
lados no  Tractado  de  Commercio  ds 
1810. 


2}     Port.  do  Governo.  Determinando  o  que  se 
deve  praticar    no  sorteamento    para    Sol- 
dados com  o  filho  único    de  hum  Pai   de 
famílias    pobre  ,    e    de  avançada    idade  : 
que    a    idade    para    o    Recrutamento    de 
Tropa    de  Linha    se   comprehenda    entra 
18    ,    e   jo  annes  ,    derogando-se  interi- 
namente   o  que  dispõe    o  §    i.°    da  Por- 
taria de   17  de  Junho  de    1810. 
25      Port.  do  Governo.   Mandando  que,  a  respei- 
to   das    Companhias     dos    Artilheiros    de 
Ordenanças,  se  observem    interinamente 
os  dous  Artigos   ,    que    se  contém    nesta 
mesma  Portaria  ,    e  que  versão  sobre    os 
seus    Commandantes  ,    e   a  quem    devem 
ficar   subordinadas. 
25      Not.  de    58  Artigos  sobre  que  se   deve  res- 
ponder   em  cumprimento  das  Reaes  Or- 
dens ,  relativa!  ao  Recrutamento. 
8      Port.  do  Governo.    Determinando  o  que  se 
deve  praticar  a  respeito  dos  Médicos,  que 
devem  assistir  ás    revistas  ,  que    os  Capi- 
tães mores  das  Ordenanças ,  e  Comman- 
dantes   das  Legiões  Nacionaes    de   Lisboa 
houverem  de  passar  para  verificar  o  nu- 
mero   dos  indivíduos  sujeitos  ao  Sortea- 
mento. 

9  Port.  do  Governo.  Ordenando  que  nos  Con- 
selhos de  Guerra  do  Exercito  Inglez  se 
pratique  o  que  ordena  a  Lei  de  3i  d'Ou- 
tubro  de  1763  §  o.c  a  bem  da  Discipli- 
na do  mesmo  Exercito,  e  pleno  conhe» 
cimento  da  defeza  ,  ou  culpa  militar  de 
qualquer  dos  seus  individuos. 
ti  Pott.  do  Governo.  Determinando  que  os 
Mamposteiros  da  Casa,  e  Igreja  de  San- 
to António  entrem  nos  detalhes  das  Pes- 
soas obrigadas  a  Tiansportes  ;  e  que  fi- 
cão  sujeitos  ao  Recrutamento  de  Tropa 
os  que  tiverem  sido  nomeados  para  este 
emprego  depois  do  dia  iç  de  Dezembro 
de  1809. 

26  Port.  do  Governo.  Determinando  que,  a  res« 
peito  do  fornecimento  das  Tropas  Bri- 
tânicas, se  observem  os  §§  1  3  ,  14  e  ij 
do  Art.  2.0  ,  e  o  §  }  do  Art.  j.^  do 
Regulamento  do  Commissariado  ,  que 
vão  juntos  a  esta   Portaria. 

29     Port.  do  Governo.    Declarando  que  são  isen- 
tos   do    Rectutamento    de    Tropa    todos 
os    Marítimos     legitimamente     matricula- 
dos ,    e  que  se  empregão  effectivamente 
na  navegação  dos  Rios,    e  Embarcações 
approvadas  pela  Lei. 
10     Pvjit.  do  Governo.  Ordenando  que  se  execu- 
tem as  Leis,  e  Pragmáticas,  que  prohibem  o 
uso  das  armas,  declarando  que  pessoas,  e  em 
que    occasiões   devem    trazer    as    mesmas 
armas,  e  determinando  que  todos  os  mo- 
radores destes  Reinos,    conforme   os  De- 
cretos de  11,    e  de  B J    de  Dezembro  de 
1808  ,    tenlião  ,    e   conservem  armas  em 
suas  casas  ,  para  delias  se  servirem  contra 
O   inimigo  ,    quando  assim   lhes  for  deter- 
minado. 
j      Port.  do  Governo.    Fixando  a   regra  ,  por  oiv 
de    se  devem  calcular  no  Erário  as  Aven- 
ças das  Coinmunidadcs  Religiosas ,   oon- 

formr  a  Portaria  de  |0  d' Abril  de  l$ll, 
e  occorrendo  aos  embaraços  ,  e  desigual- 
dades ,  com  que  se  tem  deduzido  o  Ter. 
ço  imputo  pe-la  Portaria  de  a  de  Agosto 
de  181O. 
6     Port.   do  Governo.    Estabelecendo  o  modo, 
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pot  que    se    devem    vender   os   Bens   da 
Coroa  ,    e    removendo    por   esta    mesma 
Poitaria  os  embaraços    da  mesma  venda, 
principalmente    a    respeito    das  terras    de 
Lesirias  ,  e  Prebenda  de  Coimbta. 
8     Alv.    Extinguindo    o    Tribunal    da    Junta    dos 
Três  Estados  ,    cieado    em   1641  ,    e  que 
principiou   a  ter  exercício  em    164}  ,  por 
Dicreto  de    18  de  Janeiro  do  mesmo  an- 
no ,  e  Ordenando  que  a  Inspecção  sobre 
direitos    reaes  passe    para    o  Conselho  da 
Fazenda,  e  a  das  Caudelarias  para  o  Con- 
selho de  Guerra;  Determinando  também  o 
que  se  deve  praticai  a  respeito  dosqueerão 
empregados      naquelle     Tribunal     extin- 
cto. 
Port.   do  Governo.  Occorrendo  á  contradic- 
çáo  que    se  encontra  nas  Edições  do  Al- 
vará   de  20    de  Junho    de    1811,   decla- 
rando se  n'  humas  o  emolumento  degoo 
reis    ao    termo  ,    e  assignatura  ,    de  que 
tracta  o  mesmo  Alvará  no  §  2.°,  e  neu- 
tras o  emolumento    de  80  reis  ,    e  deci- 
dindo que  ~    pelo  Termo  venceria  o  Es- 
crivão  80    reis       e    outro    tanto   o  Juiz. 
feia  a<\ignatura, 
Port.  do  Governo.    Ordenando  que    do  Co- 
fre   da   Alfandega   Grande    se  entreguem 
mensalmente    do   Imposto     de    Fragatas 
de  Guerra  ,    ou  de  quolquer   outro  ren- 
dimento ,    faltando  este  ,    10  contos  de 
reis  na  forma    da    Lei    aos  Clavicularios 
do  Cofre   da  Commissáo   encarregada    de 
promover  o  F.nprestimo  de  468-000^000 
de    reis  ,   determinado    pela    Portaria    de 
22    do  corrente ,    para    se  concluir  a  Paz 
com  Argel  ,    e  as  mais  Potencias   Barba- 
rescas. 
Port.  do  Governo.    Ordenando  que   se  observe 
a  regulação  junta  sobre    os    Soldos  ,  que 
devem  competir  aos  Secretários  dos  Go- 
vernos   das  Armas   das   Províncias  ,    aos 
Secretários  das  Inspecções  Geraes  ,  e  aos 
Ofhciaes  das  resptetivas  Secretarias. 
8     Port.  do  Governo.    Ordenando  que  se  obser- 
vem  exactamente   as  Iristrucçoes    Provj- 
sionaes,    que  vão  juntas  a  esta  Portaria, 
para    as  Superintendências  ás  Decima  da 
Cidade  ,  e  Termo  de  Lisboa. 
Alv.    Estabelecendo    numero    certo    de   Mi- 
nistros   efft-ctivos    na    Casa    da  Suppiica- 
ção  ,  e  na  Relação  do  Porto  ,  extinguin- 
do na  dita  Casa  da  Supplicação  duas  Ca- 
sas de   Aggravos  ,    duas  Varas  da  Correi- 
ção do  Cível  da  Corte  ,  e  a    Commissáo 
das  Dividas  Reaes  pretéritas  ,  e  augmen- 
tando    as  Alçadas  de  todos  os  Ministros, 
como    se  vê    da  Tabeliã  ,    que  está  im- 
pressa   com  este  mesmo  Alvará. 
Port.  do    Governo.    Determinando   o  que    se 
deve    praticar    sobre    os    lançamentos    da 
Decima  deste   anno  ,   e  do  anno  de  1 8  í  4. 
Av.  ao  Conselho  da  Fazenda.  Participando  lhe 
que  Sua  Alteza  Real,  por  sua  immediata 
Determinação  de  27  de  IVlarço  do  corrente 
anno  houve  por  bem  isentar  de  Decima  to- 
do o  dinheiro,  que  se  emprestar  gratuita- 
mente desde  a  data  desta  Determinação  em 
diante  ,  e  em  quanto  durar  a  Guerra. 
Port.  do  Governo.   Determinando  que  os  Co- 
ronéis   fiquem  desligados  dos  respectivos 
Regimentos  ,    logo  que  passarem    a  Bri- 
gadeiros effectivos. 
Port.  Determinando  que  sobre  a  isenção  do 
Recrutamento    de  Tropa  de   Linha  ,   a 
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Milícias  se  observem  os  Artigos  juntos  a 
esta   Portaria. 
Outubro     a     Port.  do  Governo.   Deteiminando  o  que  as  Ca- 
marás   do  Sul    do  Tejo  devem  praticar, 
a  fim  de  se   evitarem    os  (requentes    in- 
cêndios   nos   Pinhaes  dos  mesmos    sitios  , 
e  o  que    tembem    se    deve    praticar    em 
Lisboa    com  os  Larcos  ,    que  conduzirem 
lenha  do  dito  Sul  do  Tejo. 
Port.    do  Governo     Providenciando  sobre    o 
pagamento    dos  2   por   100  impostos  nas 
heranças  pela   Portaria  de  2  de  Julho  de 
1812.' 
Port.    do    Governo.    Determinando    que    as 
duas  Companhias    de  Artífices  Engenhei- 
ros ,    creaddS  pela  Portaria  de   1 2  de  Fe- 
vereiro de  1812,  se  augmentem  na  forma 
do  Plano   junto  a  esta  Portaria. 
Port.    do   Governo.    .Nomeando    o   Marquez 
de  Tancos  ,   Inspector  interino  do  Ramo 
da  Saude  Publica  ,  e  determinando  o  que 
pode  praticar    quando    a  Junta    não  esti- 
ver reunida. 
Alv.  Ordenando  que  aos  Juizes  de  fora  das 
Terras    de  Portugal    e    Algarves    se  lhes 
annexem    os  Officios    de  Juizes  dos  Ór- 
fãos ,    quando  estes  Officios  não  tiverem 
Proprietários,  e  os  que  os  tiverem  quan- 
do estes   fallecerem. 
27      Dec.   Ordenando  que   os  Professores  Régios 
de  Filosofia   ,    e  das  Escolas  de  primeiras 
Letras  ,    gozem    de  Aposentadoria  activa, 
da   mesma  fótn.a  que  a  concede  o  Decre- 
to   de    j,    de   Setembro    de    1759    aos  de 
Rethorica,    de    Grammatica    Latina,    e 
Grega. 
Novsmbro     9     Port.  do  Governo.    Ordenando  que  nas  Al- 
fandegas destes  Reinos    se  executem,    e 
observem    os    quatro   Artigos     de   ajuste 
dos  Con.missarios  Prrtuguezes  ,    e  Ingle- 
zes        celebrado   em  Londres    em    18    de 
Dezembro  de    1812.     N.  B.     Eaão  «nne- 
xos    a  esta    Poitaria   os  sobreditos    quatro 
Artigos. 
Avis.    ao    Conselho    da  Fazenda.  Declarando 
que   Sua  Alteza  Real,  por  sua  inimedia- 
ta  Resolução  de  27  de  Março  do  corren- 
te anno  ,    isenta  de   Decima ,  em  quanto 
durar   a  Guerra ,  todo  o  dinheiro  empres- 
tado  gratuitamente  ,  tanto   antes  ,    como 
depois    do  Aviso    de    9    de  Setembro   de 
1812,  com  tanto  que   não  exceda  a  quan-i 
tia  de   48c$cco  reis. 
Port.    do    Governo.     Dando  providencias  so- 
bre   os  provimentos  annuaes   dos  Serven- 
tuários das  Piovincias. 
Dec.  Ordenando  que  os  Magistrados  empre- 
gados nos  Lugares  de  Inspectores  de  Trans- 
portes ,    e    nos    de  Commissanos  ,   e  os 
Auditores    do  Exercito   de  Portugal,    te- 
nhão    no  fim    de  cada  triennio  os  acces- 
sos,  que    lhes  competirem    nosLugarts, 
a  que  estiverem  a  caber  até  á  Relação, 
e  Casa  do  Porto,    quando  tiverem  cum- 
prido com  os  seus  deveres. 
Ed.    do  Conselho  da  Fazenda,  a-nnunciando 
que  Sua    Alteza  Rea:  determina  que   t0- 
dos  os  Louvados  ,    Clavicularios  dos  Co- 
fres   da  Decima,  percebáo   meio  por   100 
das  sommas,  que  do   1.0    de    Janeiro    em 
diante  entrarem  nos  respectivos  Cofres , 
seja  de  que  modo  for,  e  o  que  o  Erário 
deve  praticar  a  este  respeito. 
Dezembro    6    Alv.   Annullando  o  Assento  de  10   d'AbnI 
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deste  anno  ,  Ordena  que  lie  licito  a  qual- 
quer das  Partes  embargar  o  Julgado  em 
gráo  de  revista  ,  quando  ihes  for  contra- 
rio em  todo  ,  ou  em  parte  ,  e  que  os 
Juizes  ,  á  vista  da  sua  matéria  ,  devem 
deliberar  se  merecem  que  delles  se  co- 
nheça. 
20  Dec.  Approvando  ,  Confirmando  ,  e  Revali- 
dando o  Tractado  de  Paz  ,  e  Amizade 
com  a  Regência  d'Argel  ,  ajustado  em 
14  de  Junho  do  corrente  anno. 

ANNO     DE     1814. 

Fevereiro  4  Port.  do  Governo.  Ordenando  que  os  Brigadei- 
ros empregados  em  Serviço  activo  de  Cam- 
panha ,  no  Governo  de  Província  ,  ou  de 
Praça  de  Guerr3  ,  em  estado  de  defeza, 
tenháo  hum  Ajudante  ,  em  lugar  do  de 
Campo  ,  que  lhes  foi  concedido  pela  Por- 
taria ,  e  Regulação  de  9  de  Janeiro  de 
1812  ,  e  que  os  actuaes  Ajudantes  de 
Campo  passem  a  ser  Ajudantes  dOrdens, 
vencendo  o  soldo,  que  compete  ao  dito 
Lugar. 

.Março  8  Port.  do  Governo.  Ordenando  qne  a  todas  as 
Corporações  se  abone  ,  em  compensação 
de  seus  encargos  e  despezas ,  numa  terça 
parte  do  seu  rendimento,  ficando  as  ou- 
tras duas  partes  sujeitas  á  Contribuição; 
exceptuando  porem  as  Irmandades  do 
Santíssimo  ,  e  aquellas  Ordens  Tercei- 
ras, e  Confraria?,  que  tiverem  Hospitaes  , 
í's  quaes  se  abonarão  duas  terças  partes 
das  suas  rendas. 
2J>  2  Ass.  da  Casa  d3  Supplicação.  i.°  Deci- 
dindo que  os  Decretos  de  7  de  Março, 
50  de  Julho,  e  15  d'Agosto  de  177  3, 
e  o  de  14  de  Junho  de  1741  3  que  esta- 
belecerão a  Commissão  do  Juizo  das  Fal- 
sidades não  derogáo  o  privilegio  do  Fo- 
ro concedido  aos  Ecclesiasticos.  2.°  Que 
as  Viuvas  não  gozão  do  privilegio  de 
que  falia  o  Titulo  88  do  Liv.  ).°  das 
Ordenações  do  Reino  sobre  Embargos 
contra  alguma  Sentença  final  ,  etc.  ,  e 
que  não  devem  ser  consideradas ,  como 
comprehendidas  na  generalidade  da  Lei 
do  Liv.  j.°  no  Tit.  41  §§  4.  e7. 

Abril  30     Port.  do  Governo.     Determinando  que  se  ob- 

serve a  Regulação  junta  a  esta  Portaria, 
fixando  os  Soldos  ás  Praças  dos  Corpos 
de  Linha  do  Exercito,  que  se  inencionão 
na  dita  Regulação  ,  tanto  nc  tempo  de 
paz,  como  no  de  guerra. 
30  Port.  do  Governo.  Determinando  como  se 
devem  considerar  os  Indivíduos  das  Com- 
panhias de  Veteranos  ,  creadas  por  Por- 
taria de  2  d' Outubro  de  1812  ,  e  que 
se  lhes  abone  o  Soldo,  conforme  a  Re- 
gulação junta  a  esta  Portaria. 

Junho  3  Port.  do  Governo.  Declarando  que  no  ultimo 
de  Dezembro  deste  anno  fica  fupprimida 
a  Contribuição  extraordinária  de  defeza , 
estabelecida  pelo  Alvará  de  7  de  Junho 
de  1809,  e  prorogada  pelas  Portarias  de 
2  d' Agosto  de  1810  ,  e  10  d' Abril  de 
181 1  ,  a  que  depois  somente  continue  a 
percepção  dos  vencimentos,  que  nesse 
tempo  estiverem  por  cobrar. 
li  Port.  do  Governo.  Declarando  que  os  La- 
vra lerei ,  e  Criadores  de  Gados  ,  tanto 
grossos  v  como  miúdo-;,  não  tem  obrigaçío 
de  manifestar  na  Mesa  das  Carnes  a  compra 


dos  seus  Gados  para  lavoura,  e  criação,  con- 
forme o  Decreto  de  19  de  Junho  de  1 77  J  , 
mas  tão  somente  devem  manifestar  o  Gado 
que    venderem     para    os    talhos    ;    sendo 
também  conforme  a  isto  a   disposição  do 
Foral  dado  a  Lisboa  em    1500,    e  a  Pro« 
visão  de   9  de  Março  de   177$  §  j. 
Julho         4     Port.    do   Governo.    Perdoando    geralmente   a 
todos  es   que  tem  faltado    ás  revistas  das> 
Ordenanças  determinadas  no  Regulamen- 
to   de  22  d'Agosto    de   1812    para    o  re- 
crutamento do  Exercito,  c  determinando 
o  prazo  em  que  devem  comparecer ,  etc. 
9     Port.  do  Governo.  Declarando  que  com  a  extinc- 
ção  da  Decima  extraordinária,  cessa  também 
a  arrecadação  de  1  por  ico  sobre  os  Rendei- 
ros, que  pela  Portaria  de  2  de  Julho  de  1  8  1  2 
fora  subrogado  em  lugar  das  duas  Decimas, 
e  que    do    i.°    de  Janeiro    de    1815    em 
diante   se   faça  na  forma  da  Lei    a   Colle- 
cta  ordinária  do  Maneio  dos  Rendeiros  , 
ficando     isentos     desta     mesma    Collecta 
nos  annos  futuros  os  Rendeiros  ,    que  ti- 
verem  pago  adiantado  o  dito   1   por   ico. 
15     Port.  do  Governo.    Abolindo,  e  extinguin- 
do a  Commissão  Especial  creada  pela  Por- 
taria   de   21    de  Maio    d*   1810,    para  o 
fim    que    esta    designa  ,    e  determinando 
para  onde  devem  ser  remettidos    os  Pro- 
cessos   principiados    pela  sobredita  Com- 
missão. 
18      Port.  do  Governo.  Determinando  que  os  Ne- 
gociantes Inglezes  j   residentes  nestes  Rei- 
nos ,   paguem  o  que  deverem  atrazado  da 
Contribuição    de  Defeza  ,  que  por  Ordens 
immediatas    de  Sua  Alteza  Real  lhes   foi 
imposta    sobre    os    seus    lucros    commer- 
ciaes  ,  e  que  no  Erário   se  acceitem  como 
compensação    das  Collectas    de    ]  812,     e 
e    181  3  ,    as  quantias  cfferecidaJ  por  elles 
em  Officio  do  Ministro  Inglez. 

Agosto  4     Port.  do  Governo.    Ordenando  que  a  respeito 

dos  uniformes  ,  e  distinctivos  ,  de  que 
devem  usar  os  Empregados  da  Saú- 
de ,  se  observe  a  Regulação  junta  á 
Portaria  de  9  de  Janeiro  de  18 12  rela- 
tiva aos  Empregados  na  Thesouraria,  e 
Commissariado  ,  a  excepção  de  ser  a  gol- 
Ja  da  farda  de  velludo  amarello  ,  e  te- 
rem os  botões  no  meio  do  drsco  huma 
coroa  fechada  ,  e  em  roda  ■=.  Hospitaci 
Nilitorcs. 
6  Procl.  do  Governo.  Annunciando  a  conclusão 
da  Guerra  com  a  França  ,  e  a  grande 
Obra  da  Paz  geral  concluída  em  Paris. 
9  Poit.  do  Governo.  Ordenando  que  se  obser- 
ve o  que  pelos  Regimentos  dos  Cabeças 
de  Saúde  se  acha  determinado  a  respei- 
to de  se  darem  os  cadáveres  á  sepul- 
tura. 

Setembro  1  Port.  do  Governo.  Dispensando  os  Olficiaes 
do  Estado  maior  ,  e  das  Companhias  dos 
Corpos  do  Exercito  ,  de  restituírem  as 
Çavarfaduru  ,  que  se  lhes  fornecerão 
pela  Portaria  de  26  de  Janeiro  de  18IJ, 
e  que  c  OotuèUwS  dos  Corpos  dispo- 
nliáo  das  mesmas  Cavalgaduras  a  beneficio 
do<  Officiaes  ,  a  quem  competir. 
1  Po.t.  (  GôverO*.  IVtetminando  qUe  ate  o 
íim  «leste  mez  se  forneça  todo  o  Exerci- 
to de  racfiea  He  Etepe  ,  de  Soldo  ,  e  de 
Gratificações  de  Guewi  ;  c  que  por  es- 
paço de  •íeis  mezes  se  de  o  Soldo  de 
Guerra  aos  Olficiaes  inferiores ,  Soldados, 
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e  mais  Praças  mencionadas  na  Regula- 
ção ,  que  faz  parte  da  Portaria  de  jo 
de  Abril  deste  anno. 

7      Port.   do  Governo.    Declarando    o  que  se  de- 
ve praticar,    a  respeito  de   Decima,  so- 
bre   os  encargos    de  fvlissas  ,    e  despez?s 
do    Culto    Divino    com    as    Irmandades, 
Ordens  Terceiras ,  e  Confrarias. 

I  i  Port.  do  Governo.  Determinando  o  que  se 
deve  praticar  com  todos  os  indivíduos  do 
Exercito  que  na  guerra  ficarão  inhabili- 
tados  de  proverem  ao  seu  necessário  sus- 
tento. 
1 1  Port.  do  Governo,  Determinando  que  vol- 
tem aos  seus  respectivos  Regimentos 
todos  os  Milicianos  ,  que  passarão  por 
castigo  a  servir  nosCorpof  de  Linha. 

lj  Port.  do  Governo.  Mandando  que  desde  o 
i.°  d' Outubro  seguinte  seabonem  a  to- 
dos os  Officiaes  do  Exercito  os  Soldos , 
e  Gratificações  declarados  na  Regulação 
annexa  a  esta  Portaria. 

z6  Alv.  Ampliando  o  de  15  de  Maio  de  1815, 
e  mandando,  a  fim  de  simplificar  a  ad- 
ministração da  Justiça  ,  que  se  elevem 
ao  tresdobro  as  mult3s  ,  penas  a  dinheiro, 
eNtaxas  da  Lei  do  Reino. 

27  Fal.  dos  Governadores  do  Reino.  Annun- 
ciando  á  Nação  o  Officio  que  receberão 
do  Rio  de  Janeiro  ,  em  que  Sua  Alteza 
Real  lhes  deteimina  que  em  seu  Real 
Nome  agradeç?o  á  >  ação  os  esforços 
que  ella  tem  feito  ,  e  as  provas  c>ue  lhe 
tem  dado  de  amor  ,  de  zelo,  e  de  fide- 
lidade. 
Outubro  3  Port.  do  Governo.  Determinando  que  o  Co- 
ronel dos  Corpos  dos  Veteranos  vença 
o  Soldo  de  45^)000  reis  por  mez ,  o  Te- 
nente Coronel  4c  $cco  reis ,  e  o  Major 
j8<$ooo  reis. 

j  Port.  do  Governo.  Dispensando  de  se  habi- 
litarem no  Juizo  das  Justificações  as  viu- 
vas ,  ou  herdeiros  de  todos  os  Militaies 
falecidos  na  Guerra  ,  para  receberem  a 
importância  dos  vencimentos  ,  que  se 
ficassem  devendo  aoi  mesmos  fallecidos. 

ia  Port.  do  Governo.  Removendo  as  dúvidas, 
que  se  Suscitarão  sobre  o  vencimento, 
e  percepção  da  Contribuição  extraordi- 
nária de  defeza  neste  anno. 

18  Poit,  do  Governo.  Determinando  o  espaço 
de  tempo  ,  e  de  que  maneira  se  deverá 
receber  a  quantia  ,  que  se  dá  aos  Offi- 
ciaes do  Exercito  para  a  compra  de  Ca- 
vallos  ,  e  Bestas  de  Bagagem  durante  a 
guerra. 

21  Port.  de  Governo.  Ordenando  que  os  Cirur- 
giões mores  ,  e  Cirurgiões  Ajudantes 
dos  Corpos  de  Linha  do  Exercito  ,  usem 
dos  Uniformes ,  e  distinctivos,  que  deter- 
mina a  Portaria  de  4  d'Agosto  deste 
anno  para  os  Empregados  de  Saúde  nos 
Hospitaes  Militares  ;  e  que  ,  além  disso  , 
tenhão  nos  botões  do  seu  uuiforme  hu- 
ma  legenda  com  a  declaração  do  Nume- 
ro ,  e  Arma ,  a  que  pertencem. 

22  Port.  do  Governo.  Perdoando  o  crime  de 
deserção  simples  aos  Officiaes  inferiores, 
Cabos  d'  esquadra  ,  Anspeçadas ,  Solda- 
dos ,  Tambores ,  Trombetas ,  e  Corne- 
tas dos  Corpos  de  linha  ,  e  de  Milícias 
do  Exercito  ,  debaixo  das  clausulas ,  que 
contém  esta  mesma  Portaria. 

24    Alv.    Mandando    que  ,   a   bem   dos   Órfãos 


desampnrados    observem     os    Juizes    dos, 
mesmos  Órfãos    o    Regimento    que    lhes 
compete    ;    dando  muitas    providencias    a 
beneficio  dos   ditos  Órfãos ,    sendo  huma 
delias   a  instauração  da  Casa  Pia       e   no- 
meando   para  Provedor    mór    dos  Órfãos 
hum  dos   Desembargadores  do  Paço. 
29     Port.    do    Governo.    Dando    hum  Plano    de 
regulação  para  todo    o  Exercito  em  tem- 
po de  paz.     N.  B,     0  Plano  está  janto  a 
esta  Portaria. 
Novembro     4     Port.  do  Governo.    Declarando  que  sobre  o 
uso  ,  e  conservação  de  Armas   se   devem 
entender  em  vigor ,    desde    a  data  desta 
Portaria,    as  Leis,    Pragmáticas,    e   Dis- 
posições anteriores    d    Guerra   ,    que    se 
acha  terminada  ,    e    particularmente    os 
Decretos   de  1 1  ,    e  2;    de  Dezembro  de 
1S08,  que   mandarão    armar  a  Nação. 

8  Port.  do  Governo.  Ampliando  a  de  1 5  de 
Setembro  deste  anno  ,  estabelece  os 
Soldos,  que  devem  competir  aos  Tenen- 
tes Generaes  ,  Marechaes  de  Campo,  e 
Brigadeiros. 

22  Port.  do  Governo.  Declarando,  e  Ordenan- 
do que  todos  os  Officiaes  de  Tropa  de 
linha  do  Exercito  tem  o  privilegio  de 
Aposentadoria  activa  nas  terras  ,  onde 
estiverem  aquartelados  ,  e  não  tiverem 
Quartéis  próprios  ,  e  a  quem  pertence 
conferir  ,  e  verificar  as  ditas  Aposenta- 
dorias. 

ANNO     DE      i8ij. 

Abril  u     Alv.    Isentando   de  direitos,    e  pensões,  por 

espaço  de  10,  20,  e  30  annos ,  os  que 
romperem  Charnecas ,  e  baldios  incultos , 
abrirem  Paúes  junto  ao  Tejo ,  e  em  toda 
a  Extremadura,  e  aos  que  tirarem  terras 
ás  marés  ,  como  Sapaes  ,  e  Areaes  em 
todos  os  rios  ,  e  dando  muitas  providen- 
cias para  o  aforamento  de  teirenos  in- 
cultos. 

lj  Port.  do  Governo.  Resolvendo  algumas  dú- 
vidas,  que  se  havião  suscitado  sobre  os 
descontos  concedidos  no  rendimento  da 
Decima. 

32  Port.  do  Governo.  Mandando  que  regressem 
aos  Corpos ,  donde  sahírão  ,  por  excede- 
rem o  numero  completo  da  Regulação 
approvada  pela  Portaria  de  29  d'OutuJ- 
bro  de  1814,  todos  os  Orficiaes  inferio- 
res ,  Cabos,  Anspessadas,  e  Soldados,  e 
declarando  o  procedimento  que  Jiaverí 
com  os  que  regressarem,  voluntária,  ou 
involuntariamente. 

JO     Port.    do  Governo.    Determinando  o  mesmo 
que  a  precedente  Portaria  a  respeito  dos 
-Boleeiros  Conductores. 
Maio  s     Port,   do  Governo.    Mandando   que    o    Con- 

celho da  Fazenda  regule  a  concessão,  ou 
prohibição  da  entrada  do  Arroz  Estran- 
geiro ,  conforme  o  exigirem  as  circum- 
stancias  ,  a  bem  dos  Lavradores  Nacio- 
naes ,  mas  sem  prejuízo  dos  Consummi- 
deres. 

i  $  Alv.  Determinando  que  Ordenados  hão  de 
vencer  o  Chanceiler  ,  Ministros ,  e  Of- 
ficiaes da  Casa  da  Supplícação  de  Lis- 
boa ,  assim  como  os  que  hão  de  vencer 
os  da  Relação  ,  e  Casa  do  Porto. 
sj  Port.  do  Governo.  Recommendando  ao  Con- 
selho da  Fazenda  cue  se  observe  exacta" 
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mente  sobre   a  sabida    de  dinheiro  para  o 

Brasil  o  Alvará  de   22  de  Abril  de  1648. 

Alv.    Declarando    o    §  22    do   Alvará    de   26 

d' Outubro  de    176  5  ,  ordena  que  os  Vi-      Dezembro     10 
nhos  do  termo  de   Torres  Vedras  possão 
ser  transportados    para  Lisboa  ,    por  car- 
gas desiguaes  ,    e  em  odres  marcados  pe- 
lo Juiz    de    Officio    de    Odreiro  ,    como 
determina  este  mesmo  Alvará. 
Tract.    de  Portugal    com  Inglaterra    sobre  Es- 
cravatura .  assignado  em  Vienna  a  22  de 
Janeiro  deste  anno. 
Conv.    entre  Portugal    e  Inglaterra ,    relativa 
ao  Tractado  antecedente. 
Port.  do  Governo.    Mandando  que  o  Conse- 
lho   da  Fazenda  forme    huma  nova    tarifa 
para  o  lançamento  da  Decima.  N.  B.  Jun- 
to a  esta  Portaria  está  onntxa  a  Tarifa  , 
que  jormou  o  Conselho  da  Fazenda. 
Port.   do  Governo.    Regulando   as  gratifica- 
ções ,    que  competem    aos  Officiaes  em- 
pregados   no    commando     das    Brigadas  , 
além  dos  Soldos  que  lhes  competem  pe- 
los seus  Postos. 
Alv.  Prorogando  por  mais  10  annos  a  Compa- 
nhia das  Reaes  Pescarias  do  Algarve  ,    de- 
baixo das  Condições  com  que  foi  instituí- 
da ,    e    com    algumas    modificações  ;     e 
concedendo    por  10  annes    a  isenção  dos 
direitos    do  peixe  secco  ,    e  salgado  ,  co- 
mo já  fora    concedida    pelos    Alvarás    de 
18    de  Junho  de   1787  ,    e    jo  de  Março 
de  1797.  Janeiro 

Alv.  Declarando,  e  modificando  o  §  4.c  do 
de  1    de  Dezembro   de   1804,    Ordena  o 
qua   se  deve   praticar    a  respeito  das  Dis- 
sertações,  que  annualmente  devem  fazer 
e   entregar   os    Doutores    Oppositores    da 
Universidade  de  Coimbra. 
Port.    do  Governo.    Declarando  que    aos  Pi- 
cadores  dos  Regim:ntos  de  Cavallaria  do 
Exercito    pertence    o    mesmo    Soldo    que 
aos  Alferes ,  visto  que  tem  a  mesma  gra- 
duação. 
Ed.   do  Concelho   da  Fazenda.    Publicando    a 
Resolução  Regia  de  1 3  de   Fevereiro  des- 
te anno  sobre  o  imposto  do  Real  d' agua, 
quando  este    se  não  arremata  ,    e  o  admi- 
nistra a  Fazenda  Real. 
Pott.    do  Governo.    Ordenando  que  o  Con- 
selho   da  Fazenda    executa  ,    e  faça  exe-      Fevereiro 
cutar  os  Artigos    de  que  tracta  esta  Por- 
taria, convencionados  entre  Portugal,    e 
França. 
Port.     do    Governo.     Mandando    estabelecer 
huma  Aula    de  ler  ,    escrever,    e  contar 
em    cada  Corpo  de  Infanteria  ,  Caçadores, 
Cavallaria,    e  Artilheria    do  Exercito,    e 
na  Guarda  Real  da  Policia',  conforme  as 
InstrucçÕes  juntas  a  esta  mesma  Portaria. 
Port.    do    Governo.    Mandando    estabelecer 
hum  Lazareto    na  Torre    de  S.   Sebastião 
de  Caparica    ,    e  determinando   que  neste 
Lazareto  se  observe  o  Regimente*.  Provi- 
sório, que   acompanha  esta  Portaria. 
Port.  do  Governo.  Determinando  que  os  Of- 
ficiaes, e  Officiaes   inferiores  dos  Corpos      Maio 
de  Caçadores  usem    dos  distinctivos ,  que 
vão  indicados  no  Papel  junto  a  esta  Por- 
taria. 
Port.  do  Governo.    Ordenando  que  se  apure 
huma    Lista  exacta    de    tudo    quanto    foi 
usurpado     em     Portugal     pelos     Agentes 
Ftancezes ,    durante    a  sua  dominação  in» 


16 


25 


21 


22 


21 


13 


14 


trusa  ,    e  que    se  remetta  dentro    de  ;a 
dias  á  Secretaria    de  Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros. 
Alv.     Erigindo   em  Vi  Ha    o  Lugar  do  Carta- 
xo ,    e  creando    para  ella    hum  Juiz    de 
Fora  do  Civel  ,  Crime,  e   Orfáos  com  o 
ordenado  ,    e  propinas  ,    que   vence   o  de 
Santarém  ,    supprimindo  o  Lugar   de  Júri 
dos  Orfáos    da  dita  Villa,    e  que  se  una 
ao   do  Crime    toda   a  sua    jurisdicção  ,    e 
.  encargos. 
Port.    do  Governo.    Ordenando    que    do  !.• 
de  Janeiro  de  1816  em  diante  se  obser- 
ve a  respeito  da  Musica  dos  Regimentos 
a  Regulação  ,    que  acompanha    esta  Por- 
taria. 
Port.    do  Governo.    Determinando    que   do 
1."    de  Janeiro    de   1816    em  diante  ces- 
sem todas  as   Musicas  dos   Regimentos  de 
Milícias  do  Reino,  dos  Batalhões  de  Ca- 
çadoras, e  Artilheiros  Nacionaes   de  Lis- 
boa,   e  até    a  do  Regimento  d' Infante- 
ria   dos  Voluntários    Reaes   do  Commer- 
cio. 
C.  L.    Elevando  o  Estado  do  Brazil  á  gra- 
duação,  e  Cathegoria  de  Reino,    unin- 
do-o    ao    de  Portugal  ,   e    dos  Algarves, 
debaixo  do  titulo   =  Reino  Unido  de  Por- 
tugal ,  e  d»  Brasil ,  e  Algarves. 

ANNO     DE     1816. 

Alv.  Approvando  o  Plano  para  melhoramen- 
to   do  augmento  ,    arrecadação,    e  distri- 
buição   da    Fazenda    da    Cidade    da  Mesa 
do  Senado  ;   instaurando   a  Junta  creada 
pelo  Alvará  de  23   de  Dezembro  de  177  J, 
e    as  mais    providencias    estabelecidas   no 
mesmo    Alvará  ;   e  dando   muitas  outras 
para  o  mesmo  fim. 
Alv.    Creando    hum  Desembargador  Extrava- 
gante   da  Relação  de  Goa  para  servir  de 
Ouvidor,     e  Juiz    das  Communidades  da 
Província'  de   Salsete    ,    e  hum  Lugar    de 
Ouvidor  ,    e   Juiz    das  Communidades  da 
Província  de  Bardez  com  predicamento  de 
primeiro  Banco  ,  e  accesso  regular  á  Re- 
lação de  Goa  :    extinguindo  estes  Luga- 
res ,    que    até  então  "eráo  exercidos    por 
leigos. 
i     Port.    do    Governo.     Determinando   como 
hão  de  ser  sentenceadas    as  pessoas  com- 
prehendidas   em  sacrilégios  e  roubos  des- 
de  o    l.°   de    Janeiro    do    corrente  anno 
em  diante. 
Alv.     Dando     hum    novo    Regulamento    ao 
Exercito  de  Portugal.     N.  B.      A  este  Al- 
vará  está  junto  o   Regu/amenio. 
Alv.    Mandando  observar    hum   novo   Regu- 
lamento   para    as  Ordenanças    de    Poitu- 
gal.      N.  B.     0  Regulamento  está  junto. * 
este  A\vará. 
Alv.    Estabelecendo    hum  methodo    de  The- 
sourarias  Geraes  para    o  Exercito,    e  ex- 
tinguindo as  Thesourarias  ,    c  Pagadonas 
então  existentes. 
C.  L.    Dando    armas    ao  Reino  do  Bras:l  ,    e 
incorporando  em  hum  só  Escudo  Real    as 
Armas    de  Portuça!  ,    Brasil,    e  Algarves, 
para  symbolo  da"  união  ,  c  identidade  dos 
referidos    três    Reinos.      N.  B.     Junto    a 
esta    Carta    de  Lti    cslS»   as  dites  Armas 
illuminadas. 
Port.  do  Go\erno.    Declarando,  e  Ordenari- 


(   37    ) 


U 


a8 


Junho 


8     As 


14 


Julho 


A  "Os  to 


Setembro       6 


24 


Outubro         S 


do  o  que  se  deve  praticar  na  Comarca 
de  Setnbal ,  e  n* outras  da  Província  da 
Estremadura  sobre  a  recepção  de  Apóli- 
ces do  primeiro  Empréstimo  nas  Sizas 
dos  Bens  de  raiz  ,  e  sobre  a  admissão 
das  mesmas  Apólices  em  maior  quantia 
que  o  compute)  dó  Cabeção. 

Port.  do  Governo.  Mandando  que  a  respei- 
to das  Vasilhas  de  Vinho,  e  Azeite,  que 
os  Mercadores  destes  géneros  remettem 
para  os  seus  Armazéns  de  Deposito ,  se 
observe  o  que  determinão  os  Decretos 
de  u  de  Janeiro  de  1757,  e  27  d'Ou- 
tubro  de   1758. 

A!v.  Ampliando,  a  beneficio  da  Officiali- 
dade  do  Exercito  de  Portuga! ,  o  Esta- 
belecimento do  Real  Collegio  Militar,  e 
reformando  os  seus  Estatutos ,  os  quaes 
vão  juntos  a  este  Alvará'. 

Port.  do  Governo.    Diminuindo    o  Exercito, 
e  mandando    que    se  restitua   á  força  de- 
terminada   pela  Portaria   ds  29    d'  Outu- 
bro    de   1814,    cosn  as  clausulas  conteu- 
das  nesta  mesma  Portaria. 
Port.  do  Governo.    Mandando  que  se  obser- 
vem   os  Artigos    incluídos    nesta  Portaria 
acerca    das  Cartas  ,    que  vem    remettidas 
para   Lisboa,    ou  por  mar,  ou  por  Cor- 
reios ,  oa  Expressos. 
Sobre    a  abolição  de  Vínculos  insignifi- 
cantes. 
A?s,  Sobre  privilégios   de  Aposentadorias. 
Alv.    Determinando  que   se  observe  o  Regu- 
lamento   de  27    de  Março    de  1805    para 
os    Hospitaes    Militares     de    Portugal  ,    e 
Algarves  ,  á  excepção  do  que  for  contra- 
rio   ás  Instrucçóes ,    que  acompanhão  es- 
te mesmo  Alvará'. 
{     Alv.  Ordenando  que  em  Lisboa  se  decidão  os 
negócios     dos    habitantes    das    Ilhas    dos 
Açores  ,    Madeira,    <?  Porto  £>'anto,  cuja 
expedição  pertencer  aTribunaes:  e  que 
na  Corte  do  Rio  de  Jaueiro  ^Lultimem 
os  que  alli  tiverão    principio  Mc  estavão 
actualmente  correndo. 
] }     Port.  do  Governo.    Determinando   os    meios 
de  se  facilitar  o  pagamento  dos  Militares 
Reformados ,  e  do  Monte  Pio. 

Ed.  do  Conselho  da  Fazenda.  Publicando  as  ... 
Regias  Resoluções  de  24  d'  Outubro  de 
1814,  e  12  de  Dezembro  de  181;  ,  so- 
bre isenção  de  Siza  de  todo  o  Gado 
giosso  ,  e  miúdo  que  venderem  de  suas 
lavras  huns  aos  outros ,  ou  a  particulares  , 
os  Lavradores  ,  e  Criadores  do  termo 
de  Lisboa  ,  com  a  excepção  declarada 
nesta  mesma  Portaria. 

Ed.  do  Conselho  da  Fazenda.  Publicando  a  4 
Regia  Resolução  de  12  de  Dezembro  de 
1815  ,  sobre  o  manifesto  da»De'cima  das 
dividas  litigiosas  ,  e  a  Decima  que  de- 
vem pagar  os  Credores  das  mesmas  di- 
vidas. 

Ed.  do  Conselho    da  Fazenda.    Publicando  a 
Resolução  P^egia  de   12  de  Março  antece-  ^ 
dente,    sobre  tenças  concedidas    em  Vi- 
das ,  ou  por  renuncia. 
Port.  do  Governo.    Mandando  que  nas  Al- 
fandegas do  Reino  se  recebão  os  Impos- 
tos para    a  despeza    da  Guarda    Real    da 
Policia,  ellluminaçáo  da  Cidade,  e  se  ob- 
serve   o  que  determina  o  Decreto  de  14 
d'Abril  de  1804. 
Port.    do  Governo.    Mandando    que   se  ob» 
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servem  os  Artigos  ,  de  que  tracta  e^ta 
mesma  Portaria,  sobre  a  nova  Thcsouia- 
ria  das  Tropas. 

29  Instr.  Para  os  Professores  das  Escolas  de 
primeiras  Letras  dos  Corpos  de  Linha  do 
Exercito. 
Novembro  7  Port.  do  <  ioverno.  Ordenando  que,  a  res- 
peito da  deserção  dos  Pescadores  do  Al- 
garve para  Hespanha  ,  se  observe  o  Al- 
vará de  17  de  Março  de  1774. 
16  Port.  de  Governo.  Determinando  o  que  a 
nova  Thesouraria  das  Ti  Opas  deve  praticar 
com  o  pagamento  dos  Reformados  ,  e 
Monte  Pio. 

23     Port.    do  Governo.    Prohibindo   que    os  Na« 
vios  Estiangeiros  carregHem,  e  transpor- 
rem  géneros ,  e  mercadorias   de  hum  pa- 
ra outro  Porto  Portuguez  do  Reino  Uni- 
do   de   Portugal,    Brasil,  e  Algarves,  e 
ilhas  adjacentes. 
Dezembro    10     Port.  do  Governo.   Mar.dando  que  nas  The- 
sourarias  Geraes  da?  Tropas  se  observe  o 
que  determina  esta  mesma   Portafia. 
10     Port.    do  Governo.    Determinando    que  para 
o  prompto  pagamento    do  Exercito  hajão 
duas  Thesourarias  fixas  no  Reino ,  onde 
se  entenderem  necessárias ,  e  com  o  nú- 
mero de   seis  Praticantes. 
jo     Port.    do  Governo.    Mandando   que  sobre  o 
fornecimento  dos  transportes  para  o  Exer- 
cito se  observe  o  Regulamento  approva- 
do    pela   Portaria   d^   7    de  Dezembro  de 
I:8xi,  com  as  modificações,  que  se  con- 
tém annexas  á  presente  Portaria. 

A  N  N  O     DE     1817. 

Janeiro  p  Alv.  Determinando  que  o  Príncipes  Primo- 
génito da  Coroa  de  Portugal  tenha  o 
titulo  de  z:  Príncipe  Real  do  Reino  Uni- 
do de  Portugal ,  e  do  Brasil ,  e  Algarves • 
e  Duque  de  Bragança  =  em  lugar  do  Ti- 
tulo de  Príncipe  do  Brasil  ,  que  lhe  foi 
conferido  pela  Carta  de  Doação  de  27  d'Ou- 
tubro  de  164}. 
1 1  Port.  do  Governo.  Mandando  que ,  em  pa- 
gamento do  preço  dos  Bens  da  Coroa , 
que  se  arrematarem  ,  se  admittão  as  Le- 
tras do  Commissariado  do  Exercito  per- 
tencentes  ao  anno  de   1814- 

Fevereiro     14     Ass.  Regulando  a  antiguidade  de  alguns  Des- 
embargadores. 

Março  1  i  Avis,  ao  Conselho  da  Fazenda.  Declarando 
que  somente  a  Portuguezes  ,  ou  Estran* 
geiros  naturalisados  ,  Cônsules  ,  ou  Vi- 
ce-Consules ,  nas  Cidades  marítimas  da 
Europa  e  America,  pertence  gosar  nas  Al- 
p  fandegas    do  Reino   Unido    da    reducçáo 

dos  Direitos  de  Entrada  estabelecida  pelo 
Decreto  de  il  de  Junho  de  1808  a  favor 
do  Commercio,  e  Navegação  Nacionaes. 
37  Alv.  Concedendo  á  Universidade  de  Coim- 
bra a  Mercê  de  poderem  os  seus  Repre- 
p  sentantes  assistir  entre    os  Tribunaes    no 

Acto  das  Acclamações  Reaes. 

Abril  15     Port.  do  Governo.  Ampliando  a  de  1 3  d'A- 

gosto  de  1 S 1 6;  Determina  que  até  ao  ul- 
timo de  Junho  deste  anno  se  acceitem  as 
Cédulas,  que  se  acharem  extrahidas  ,  ob- 
servando-se  no  seu  recebimento  o  que 
ordena  a  indicada  Portaria. 
32  Ed.  da  lunta  do  Commercio.  Annunciando 
a  Resolução  Regia  sobre  o  Sello  de 
Manufacturas  de  Sedas  Estrangeiras* 
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jVIaio  2     Port.  do  Governo.  Mandando  que  se  observe 

o  cue  nesta  mesma  Portaria  se  determi- 
na sob1(i  as  Pagadcrias,  onde  hão  de  re- 
ceber os  seus  vencimentos  Os  diversos 
Corpos  do  Exercito. 
31  Port.  do  Governo.  Declarando  á  Nação  ter-se 
descoberto  huma  Conjuração  tendente  a  es- 
tabelecer hum  novo  Governo  em  Portugal. 

10  Ass.  íiobre  o  lugar,  em  que  deve  começar 
a  Approvacão  do  Testamento  cerrado; 
e  como  se  hão  de  entender  as  palavras 
do  Assenti  de  17  d' Agosto  de  iSii 
cjue  prohibcm  antepor,  pospor,  ou  subs- 
tituir por  ecuip^lencia  as  tórmas  prescriptas 
nos  §§   i.«  'e  2.0  da  Ord.  Liv.  4.0  Tit.  80. 

34  Port.  do  Governo,  Mandando  que  *e  obser- 
ve a  Regulação  junta  a  esta  Portaria  pa- 
ra o  emprego  ,  abono,  e  direcção  dos 
Prezos  Militares ,  sentenceados  acs  traba- 
lhos públicos  ,  e  de  Fortificação. 

20     Ed.  do  Conselho  da  Fazenda.  Annunciando  3 
Resolução    Regia     de     25    dAgosto    de 
1816,  sobre  a   entrada  de  Arrós  Estran- 
geiro em  Lisboa. 
20     Ed.  do  Conselho  da  F2zenda.    Annunciando 
a  Resolução    Regia    de  2$    d'AgOsto   de 
1816,  a  qual  determina  qus ,  a  respeito 
dos  Navios  em  franquia,  se  observe  exa- 
ctamente   o  que  dispõe  o  Cap.  5.0  do  For- 
rai d'Alfandega. 
3     Ed.  do  Conselho   da  Fazenda.    Annunciando  a 
Resolução  Regia  de  25  de  Maio  de  1 8 1 5, 
a  qual  determine  que  para  a  execução  dos 
Decretes,  que  baix5o  aos  Tribunaes,  con- 
ferindo alguma  Mercê,  se  passem  ás  Par- 
tes os  seus  competentes  Titulos  ,    quan- 
do os  requererem,  independente  de   Dis- 
pensa  do  lapso    do  tempo  ,   quando   são 
executados  no  Reinado  do  Soberano,  que 
manda  lavrar  os  mesmos  Decretos. 

j  Ed.  do  Conselho  da  Fazenda.  Annunciando  a 
Resolução  Regia  de  35  d'  Agosto  de 
18  16  ,  que  determina  se  paguem  Novos 
Direitos  de  todos  os  Officios  das  Três  Or- 
dens Militares  ,  que  tiverem  exercício  Se- 
cular ,  não  obstante  a  Regia  Resolução 
de  9  de   Fevereiro  de  1752- 

8  Port.  do  Governo.  Abrindo  hum  Empréstimo 
de  m»l  e  seiscentos  contos  de  reis  ,  e  im- 
pondo hum  novo  tributo  a  alguns  Géne- 
ros Estrangeiros ,  declarando  quaes  ellcs  são. 
8  Port.  do  Governo.  Determinando  o  que  de- 
vem praticar  os  Guardas-Mores  das  Al- 
fandegas sobre  Contrabando. 

11  Port.  do  "Governo.  Determinando  como  de- 
vem ser  abonados  de  cavalgaduras  para 
conducção  das  suas  bagagens  os  Officiaes 
do  Exercito,  que  marcháo  em  diligencia. 

35  Port.  do  Governo.  Determinando  que  se 
acceitem  até  o  fim  do  anno  as  Cédulas 
extrahidas  por  Poitaiia  de  ij  d'Agosto 
de  1816  ,  e  que  no  seu  recebimento  se 
observe  o  que  se  acha  ordenado  na  sobre- 
dita Portai  ia. 
7  Ed.  do  Conselho  da  Fazenda.  Annunciando 
o  que  S.  Magcstade  deJarou  sobre  o  dis- 
posto no  §  4."  e  seguintes  da  Portaria  de 
8  de  Julho  deste  anno  a  respeito  dos  di- 
reitos, que  cios  Géneros  Fstrangeiros  men- 
cionados na  mesma  Portaria  se  devem 
cobrar  nas  Alfandegas  desta  Cidade,  c  na 
de  iielubal  ,  eque  no  Artigo  =  Mantei- 
ga— se  COmpiebende  a  de  Vacca,  e  a 
de  Porto. 
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Port.  do  Governo.  Obviando  aó  dolo  de  per- 
tenderem    os  despachantes  des  Géneros , 
a  que   se  impoz  o  direito  de  15  por  100 
na  Portaria  de  8  de  Julho  de  1816,  paga- 
rem somente    os   15    por    :oo   em  outras 
Alfandegas  ,  que  não  sejáo  Lisboa  ,  e  Se- 
túbal ,  e  declarando  a  manteiga  de  porce 
sujeita  ao  mesmo  Direito  qu:   a  da  vacca. 
Dec.  Concedendo  perdãa  geral  a  todo,  os  De- 
sertores por  occasião  do  Casamento  do  Prín- 
cipe Real  com  a  Archiduqueza  d'Austria. 
Port.  do  Governo.   Sobre   a  admissão  de  Azei- 
te Estrangeiro  ,  e  imposições,    que   deve 
pagar. 
Port.    do  Governo.    Mandando  que  sobre  o 
Pvecrutamento  de  Marinhagem  para  tripo- 
lar    os  Navios    de  Guerr«  ,    se  observem 
as   Instrucçóes  annexas  a  esta  Portaria. 
Port.  do  Governo.   Mandando  que  se  observe 
o  que    determina    esta  Portaria    relativa- 
mente   aos  Lastros    das  Embarcações    no 
Porto  de   S.  Martinho. 
30     Port.    do  Governo.    Prohibindo    as  Embarca- 
ções   ligeiras    chamddas  ~  Bichas  —  esta- 
belecendo   a  lotação    dos    Escaleres   ,    de 
que  devem    servir-se    as    dirTeientes    Re- 
partições   da    Arrecadação  ;    e    a  que    he 
obrigado  qualquer  Particular ,    que    queira 
ter  hum  Escaler   para  seu  uso. 
Setembro       6     Port.    do  Governo.    Mandando  que  até  o  fim 
daPaschoa    de  1818  somente  pague  meios 
direitos  o  Azeite  de  Oliveira ,  que  de  Paizes 
Estrangeiros  for  importado  neste   Reino. 
C.    R-  Determinando  que  todos  os  Géneros, 
de  que  necessite  prover-se  a  Casa  Real , 
a  Tropa,   e  Marinha  do  Brazil ,  sejão  das 
Fabricas    de  Portugal  :    como    hão  de  set 
pagos  estes  Géneros:    e  que  desde   o  i.# 
tle  Janeiro  de  18  18  somente  na  Praça  de 
Lisboa    seja    o  mercado    de  todos  os  Gé- 
neros privativos  da  Fazenda  Real,  como 
Páo  Brasil,  Marfim  ,  e  UrseIJa. 
Dec.    Dispensando    ás  Ordens  Religiosas    sa 
Leis    da  Amortisaçáo  ,    e  as  que    exigem 
Licença   Regia    para    possuírem    Bens   de 
raiz  ,  etc.  ctc.  etc. 
23      Avis.    Dirigido  do  Rio  de  Janeiro  pelo  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negecios  do  Rei- 
no   aos  Governadores    de    Portugal  ,    em 
'  que    lhes  participa  que    S.  Magcstade    de- 

termina que  aos  Contractadores  do  Taba- 
co se  restituão  os  Privilégios,  que  foião 
revogados  pelo  Alvará  de  21  de  Feverei- 
ro deste  anno. 
Outubro  17  Sent. Proferida  na  Relação  de  Lisboa  contra  18 
Rcos ,  12  dos  quaes  soffrérão  a  pena  ul- 
tima ,  convencidos  do  crime  de  alta  traição. 
Dezembro  4  Decr.  Perdoando  a  todos  os  Prezos  com  a 
exclusão  mencionada  no  mesmo  Decreto. 
Approvacão  ,  ratificação  ,  e  confirmação  de 
hum  Artigo  separado  da  Convenção  assi- 
gnada  em  Londres  aos  28  de  Julho  des- 
te anno  ,  addicional  ao  Tractado  de  22 
de  Janeiro  de  181  $• 
Port.  do  Governo.  Regulando  as  Gratifica- 
ções, e  emolumentos  que  competem  aos 
que  apromptarem  transportes  em  tempo 
de  Paz. 

N.  B.  Por  se  julgar  muito  digna  de 
publunr->c  ,  a] unta  se  a  esta  Cojleeçã* 
Auma  Proclamação  ,  cue  os  Govcr.,arUcs  do 
Reino  dirigirá»  aos  Pernambucanos  pelo  Ca- 
pitão de  1-ragatiiJosé  Ma'i,i  Monteiro,  </»<• 
por   ordem    dos  mesmos    Covcnedora  ffi 
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mandado  bloquear  c  Porto  de  Pernambuco 
em  1817  com  a  Fragata  Pérola  de  que 
era  Commandante. 

A   N  N  O     DE     1818. 

Janeiro  5     Port.    do   Governo.    Approvando   o  Addicio- 

namento  á  Regulação  de  14  de  Junho  de 
1817  ,  no  qual  se  estabelecem  penas  cor- 
leccionaes  contra  os  prezos  Militares  sen- 
tenceados  a  trabalhos  públicos  ,  e  de 
Fortificação.  N.  B.  Está  annexo  a  esta 
Port.  o  sobrcdito  Aidiçion  amento  o  qual 
contêm   10  Artigos. 

7  Ed.  do  Conselho  da  Fazenda.  Annunciando  a 
Resolução  Regia  ,  que  amplia  a  de  12 
de  Dezembro  de  1815  sobre  a  pena  dos 
Credores  de  dividas  litigiosas,  que  de- 
pois de  as  manifestarem  forem  negligen- 
tes em  declarar  de  seis  em  seis  mezes  o 
progresso  da   execução. 

20  Port.  do  Governo.  Declarando  as  épocas,  em 
que  hão  de  receber  os  Juros  de  suas  Ac- 
ções os  mutuantes  do  empresfmo  de 
mil  e  seiscentos  contos  de  reis ,  aberto  no 
Erário  por  Portaria  de  8  de  Julho  de  1817; 

20  Port.  do  Governo.  Determinando  como  de- 
vem pagar  as  rendas  das  casas,  em  que 
entrarem  por  Aposentadoria,  os  Officiaes 
dos  Corpos ,  que  vão  destacados  para  as 
djfferentes  guarnições. 

24  Ed.  do  Conselho  da  Fazenda.  Annunciando  a  , 

Resolução  Regia ,  que  determina  não  se- 
jão  isentos  de  pagar  Siza  os  rendeiros  do 
Estado  ,  e  Casa  de  Bragança. 

Fevereiro  6  Dec.  Perdoa  Sua  Mágestade  aos  prezos  que 
não  tiverem  outra  parte  mais  que  a  Justiça, 
por  occasiáo  da  sua  Coroação. 
1}  Port.  do  Governo.  Declarando  as  penas  a 
que  ficão  sujeitas  as  pessoas  que  não  en- 
tregarem as  Cartas ,  que  vierem  remetti- 
das  a  Lisboa ,  ou  por  mar  ,  ou  por  Cor- 
reios ,  ou  Expressos. 

Março  30     Alv.    Declarando  per  criminosas,  e  prohibi- 

das  as  Sociedades  Secretas  ,  e  que  ficão 
incursos  nas  penas  da  Ord.  Liv.  5.0  §§ 
5  e  9  todos  os  que  se  congregarem  em 
Lojas,  ou  as  promoverem  ;  e  prohibindo 
igualmente  o  uso  de  medalhas  ,  estam- 
pas, e  Cathecismos  das  ditas  Sociedades; 
e  que  se  devasse  deste  crime. 

Abril  20  Ed.  do  Conselho  da  Fazenda.  Annunciando  a 
Regia  Resolução  de  1  ?  de  Setembro  de 
1799  sobre  provimentos  de  Serventuá- 
rios passados  pelo  mesmo  Conselho. 

25  Alv.  Ordenando  que  nas  Alfandegas  do  Rei- 

no Unido  paguem  direitos  todos  os  gé- 
neros ,  e  effeitos  que  nellas  entrarem , 
ou  sahirem  ,  á  excepção  dos  menciona- 
dos neste  Alvará  ;  e  dando  para  isto 
1'ium  novo  Regulamento.  N.  B.  Junto 
a  este  Alvará  está  huma  Tabeliã  dos  di- 
reitos que  deve,n  pagar  os  Vinhos  ,  Lico- 
res ,  Azeites  ,  c  Vinagres  ,  tanto  Nacio- 
naes  ,  como  Estrangeiros  que  entrarem  uat 
Alfandegas  do  Brazil. 

junho  30  Port.  do  Governo.  Publicando  o  que  se  esti- 
pulou no  Tractado  de  Paris  de  20  de 
Novembro  de  1815  sobre  dividas  contra- 
hidas  em  Portugal  por  Militares ,  e  Agen- 
tes Francezes  no  tempo  da  invasão  em 
1807  ,  e  o  que  a  este  respeito  devem  pra- 
ticar os  Credores. 

Julho  1     Port.  do  Governo.  Mandando  que  se  observe 


0  que  determina  esta  Portaria  sobre  as 
prorogaçóes  de  Franquia  estabelecida  pe- 
lo Alvará  de    lj    de  Novembro  deiScá. 

Agosto  14  Rés,  Determinando  que  as  Baldeações  dos 
Vinhos  do  Reino  são  da  competência  da 
Mesa  do:;  Vinhos  ,  e  não  da  Alfandega 
Grande. 

Outubro         3     Ed.  da   Junta  do  Commercio.  Annunciando 
a  Resolução  Regia  de  2  de  Setembro  de 
1817  ,  sobre  importação   de  Bezerros  Es- 
trangeiros. 
14     Ed.   do  Conselho  da  Fazenda.  Publicando  a 
Portaria  do  Governo  de  8   d' Outubro  de 
i8ió,    sobre    o  Imposto  para    a  despeza 
da  Guarda   Real  da  Policia,    e  Iliumina- 
ção  da   Cidade,  e  a  Resolução  Regia  de 

1  de  Setembro    de  1817  s°bre  es<-e  mes- 
mo objecto. 

16     Ed.    do  Conselho    da  Fazenda.  Publicando  a 
Resolução  Regia     de  2   de  Setembro  de 
1817  sobre  denuncias  de  Bens  vagos. 
26     Ed.  do  Conselho   da  Fazenda.    Annunciando 
a  Resolução  Regia  de  1  7  de  Março  oes- 
te anno  ,    a  qual  determina  que    as  Au- 
diências   do  Juizo  de  índia  e  Mina  assis- 
tão,    e  sirvão  os  Escrivães  deste  Juizo,  e 
não  os  Escrivães  da  Mesa  do  Paço  da  Ma- 
deira. 
26     Ed.  do  Conselho  da  Fazenda.  Annunciando  a 
Regia  Resolução    de  17    de  Março  deste 
anno,  a  qual  extingue  o  Juizo  do  Tom- 
bo da  Represália  ,  e  ao  mesmo  tempo  de- 
clara para  onde    deve  passar    a  Inspecção 
que  corria  por  aquelle  Juizo. 
30     Ed.    do  Conselho   da  Fazenda.    Publicando  a 
Resolução  Regia    de  12  de  Dezembro  de 
iSiJ,  e   a  de   17  de  Março  deste  anno, 
a  qual  determina  que   se  observe  a  ante- 
cedente a  respeito  de  Credores  de  dividas 
litigiosas  em  quanto  ao  Subsidio  da  Decima. 
Novembro  16     Ed.    do  Conselho   da   Fazenda.    Publicando  a 
Resolução   Regia    de    4    de  Março   deste 
anno  ,  que  absolve  os  Negociantes  da  Pra- 
„  ça  de  Lisboa  de  pagarem  na  Casa  da  ín- 

dia os  4  por  iço  de  Donativo  das  Fa- 
zendas da  Ásia. 
Dezembro  16  Ed.  do  Conselho  da  Fazenda.  Annunciando 
a  Resolução  Regia  de  19  d'Agosto  de 
1817  ,  a  qual  Determina  que  passem  pa- 
ra o  mesmo  Conselho  a  inspecção  dos 
Foros  constituídos  nas  Explanadas  de  al- 
gumas Praças  ,  assim  como  a  daquelJes 
terrenos  que  não  são  necessários  para  as 
suas  Fortificações  ,  e  o  que  deve  praticar 
com  os  Foreiros. 

ANNO     DE     18 10. 

Janeiro  1 1  Ed.  da  Junta  do  Commercio  ,  annunciando  a 
Resolução  Regia  de  2  de  Setembro  de 
1817  ,  que  por  espaço  de  vinte  annos 
isenta  de  qualquer  imposto,  ou  encargo 
público  os  terrenos  oceupados  com  a  plan- 
tação da  Ruiva  ,  e  Pastel ,  assim  como 
os   seus  fruetos  ,  vendas,  e  transportes. 

Março  1     Ed.  do  Conselho  da  Fazenda,  annunciando  a 

Resolução  Regia  de  29  dOutubro  dei8i7, 
pela  qual  ficão  isentos  do  pagamento  da  Sisa 
os  conduetos  concedidos  aos  Pescadores 
da  Ericeira ,  ainda  que  estes  os  vendão , 
assim  como  forão  isentos  do  pagamento 
da  Imposição  da  Dizima  pela  Resolução 
Regia  de  12  de  Fevereiro  de  1794. 
1     Ed.  do  Conselho  da  Fazenda  ,    annunciando  a 
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Resolução  Regia  de  6  d'Agosto  de  1818, 
a  qual  declara    que    são  isentas    do  paga- 
mento  de  Sisa   as  vendas  particulares  dos 
trastes  usados ;   e  determinando    que  fos- 
sem cassados  ,    como  contrários    á  Legis- 
lação posisiva,  os  Editaes  do  Juiz  de  ín- 
dia ,    e   Mina  ,    em   que  este  participava 
que 'as  ditas    vendas    erío  obrigadas  ,    e 
delias  se  devia  exigir  a  Sisa. 
Ed.  do  Conselíio  da  Fazenda  ,  annunciando  a    - 
Resolução    Regia    de    1 9    de    Junho    de 
jSiZ   sobre  o  prazo  das  Arrematações  do 
l.uposto  do  Real  d' Agua  ;  e  ,  revogando 
o  §    1  5    do  Regimento    do  dito  imposto 
de  2]  de  Janeiro  de  1645  ,  concede  que 
(não   se   arrematando  este  imposto  ,    e  fi- 
cando   por  Administração  Regia)    se    ex- 
traha  do  seu  rendimento  6  por  100  para 
o  Provedor ,  Escrivão,  e  Cobradores  ,  que 
forem  nomeados  pelas  Camarás. 
Prov.    da    Junta    do  Commercio  ,   declarando 
que  pela  Regia  Resolução  de  il   de  No- 
vembro   de   1817  todos  os   líquidos,   que 
forem  apprehendidos  por  contrabandos,  se- 
jáo  vendidos  em   público  leilão  ,  e  reex- 
portados   para  fora    do  Reino ,    como  se 
pratica  com  as  outras    fazendas  prohibi- 
das. 
Ed.    do  Conselho   da  Fazenda,    annunciando 
a  Resolução  Regia  de  14   de  Janeiro  de 
1818    ,    a  qual  Determina    que   o  Azeite 
Estrangeiro  ,    que    se  admittir  ,   e  entrar 
em  Lisboa,  se  recolha    nos  Armazéns  da 
Alfandega  Grande   5  e  ,    faltando  estes , 
em  outro  qualquer  Armazém    dentre   das 
portas  da  Cidade,  e  que  para  o  consumo 
da  terra  pague    as  devidas  imposições  na 
Mesa  dos  Azeites  ,  como  determina  a  Por- 
taria de    19  d' Agosto  de  1817. 
Ed.  do  Conselho  da  Fazenda,  annunciando  a 
Regia    Resolução    de    19    d*  Agosto     de 
1818  ,   a  qual  declara  que  o  Provedor  da 
Comarca    de  Santarém  lie  o  Contador  da 
Fazenda    da  mema    Comarca  ,    e    que    o , 
Provedor  das  Lisiras    he  somente  Conta- 
dor  das  Lisiras  ,e  Paues  da  dita   Villa. 
Ed.  do  Conselho  da  Fazenda ,  annunciando  a 
Resolução  Regia  sobre    os  despachos  das 
Mercadorias  importadas  dos  Estados  Uni- 
dos da  America  SeptenTional. 
8     Ed.  do  Conselho  da  Fazenda  ,   annunciando  a 
Regia  Resolução  de  19  de  Junho  de  1818, 
a  qual  concede  ao  Provedor,   Escrivão,  e 
Cobradores  nomeados  pela   Camará  6  por 
joo  do  Rendimento  do  Imposto  do  Sub- 
sidio  Litterario    das  Comarcas  de  Portu- 
gal ,    qua.ido  esse    Imposto  não  for  arre- 
matado ,  e  correr  por  Administração  Re- 
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Ed.  do  Conselho  da  Fazenda  ,  annunciando  a 
Portaria  do  Governo  de   10  do  dito  mez, 
a  qual  determina  o  que  se  deve  observar 
sobre   Despachos ,  e  Descargas  de  Navios 
Franceses. 
Ed.  do  Conselho  da  Fazenda  ,   annunciando  a 
Regia  Resolução   de  25  de   Dezembro  de 
lUl     sobre     as    Arremataçães    do    Real 
d'  Agua. 
Decr.  de  Perdão  para  os  PrezOl  por   occasiao 
do   Nascimento  da  Pfinceza  da  Beira  ,   D. 
Maria  da  Gloria. 
Port.    do  Governo.    Determinando   em  8  §§ 
o  que  devem    observar  interinamente    os 
Magistrados  c  Alfandegas  sobre  mercado- 


rias ,  e  outros  objectos   salvados  de  nau- 
frágio. 
5     Ed.  do  Conselho  da  Fazenda  ,  annunciando  o 
Aviso   que  recebera  do  Governo  ,  datado 
em  1 5    de   Junho,  o  qual   determina  que 
com  todos  os   Navios  Estrangeiros,  á ex- 
cepção dos  da   Grã  Bretanha,  se  observe 
o  que  determinou    a  respeito  das  Merca- 
dorias ,   e  Navios  Francezes    o  Aviso  de 
21   de  Novembro   de  1818,   e  a  Portaria 
de    10  de  Maio  antecedente,  o  que  tudo 
está   annexo  a  este  Edital. 
AgOStO        18     Ed.    do  Conselho    da  Fazenda  ,    annunciando 
a  Portaria  do  Governo,  datada  em  14  do 
corrente,    a  qual  declara,  e  determina  o 
que  nas  Alfandegas    se  deve  praticar  so- 
bre despachos  de  Navios  Estrangeiros. 
z\      Ed.    do   Conselho  da  Fazenda,    annunciando 
que   Sua  Magestade     r-solveo,  em   1  3  de 
Dezembro  de    1818,  que  se  observasse  o 
que    o    Governo  tinha  determinado,    por 
Portaria    de   22  de  Agosto  do  dito  anno, 
sobre  os  direitos  que  "devem  pagar  os  gé- 
neros  mencionados    nas  Portarias    de   5  e 
12  d' Agosto  de   1817. 
Ah\  Estabelecendo,  e  Mandando  que  se  ob- 
servem   os  Estatutos    da  Ordem    Militar 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  VilU 
Viçosa  ,    creada  por  Decreto  de  6  de  Fe- 
vereiro   de   1818.      N.  B.      A  este  Alvarú 
estão  annexos    os  Estatutos  ,    e  os  PadrÓet 
das  Insígnias  da  mtsma  Ordem. 
Ed.  da   Junta  do  Commercio  ,  annunciando  a 
Resolução  Regia  de  19  de  Maio  deste  anno, 
a  qual  ordena  que  pelo  expediente  da  mesma 
Junta  se    possão    requerer   as     Matriculas 
dos  Negociantes    das    Capitanias   do  Pará 
e  Maranhão,    assim  como  todos    os  mais 
negócios,  que  forem    da  sua    competên- 
cia'', a  exemplo  do  que  se  pratica  com  a 
Casa  da  Supplicação ,    segundo    o  Alvará 
de  6  de  Maio  de  1809,  e  razões,  e  fun- 
damentos   do  mesmo  Alvará  ,  adoptados 
no  de  $  de  Julho  de  1816. 
Poit.  do  Governo.   Prohibindo  interinamente 
a  exportação    da  Casca    de  Sobro  ,    e  de 
Carvalho  para  fora  do  Reino. 
Port    do  Governo.  Determinando  o  que  deve 
praticar    a  Junta    da  Saúde  Publica,  visto 
achar-se  espalhado    por  grande    parte    da 
Andaluzia      o    contagio    da    Febre    Ama- 

Ed^do3' Conselho  da  Fazenda.  Publicando  a 
Resolução  Regia  de  17  de  Fevereiro  do 
corrente  anno  sobre  Navios  de  proprieda- 
de   Poitugueza  ,     e    constiucção   Estran- 

Port.r  do  Governo.    Determinando  que  por 

causa  do  contagio,  que  vai  grassando  na 
Andaluzia  ,  se  suspendSo  por  este  anno 
a  Feira  de  S.  Martinho  da  Villa  da  Gol- 
legS  ,    e  a  de   S.  Martinho   da  Cidade  de 

Ed.  do  Conselho  da  Fazenda  ,  annunciando  as 
Regias  Resoluções  de  jo  de  Dezembro  de 
1818  e  16  de  Fevereiro  deste  anno  as 
quaes'declarão  que  ,  não  obstante  a  Lei 
de  25  d"Abril  de  18 iS,  se  continuem  a 
dar  livres  de  direitos  de  Sabida ,  MO  ha- 
vendo fraude,  todos  os  geneiOS  destina- 
dos para  consumo  das  Tripolaçõei  dos 
Navios,  e  lobrecellentes  necessários  para 
a  navegação  1  e  «paro  des  mesmos  Na- 
vios. 
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Outubro  30  Alv.  Declarando  o  Artigo  44  dos  de  Guer- 
ra ,  confirmados  pela  R.egia  Resolução 
de  25  de  írétembro  de  1799,  designa  o 
caso  único,  em  que  na  occasião  de  com- 
bate se  deve  considerar  desesperada  a  de- 
fensa dos  Navios  da  Armada  Real. 
Novembro  8  Edit.  do  Conselho  da  Fazenda  ,  publicando 
a  Regia  Resolução  de  6  d'  Agosto  deste 
anuo,  a  qual  determina  c;ue  sobre  os  pro- 
cessos dos  terrenos,  que  se  pertendem  re- 
duzir a  cultura  para  gozarem  do  benefi- 
cio determinado  no  Alvará  de  1 1  d'Abrif 
de  18*15  ,  sejáo  estes  Processos  senten- 
ciados ( pelo  que  toca  a  bens  de  parti- 
culares) pelos  Ministros  territoriaes,  prece- 
dendo tão  somente  Vistoria  Judicial ,  com 
appellação  porém  para  Instancias  superiores. 
8  Edit.  do  Conselho  da  Fazenda.  Publicando  a 
Regia  Resolução  de  6  d'Agosto  antece- 
dente, a  qual  determina  que  se  deve  pa- 
gar o  direito  da  Sisa  da  revenda  das  carnes 
seccas  do  Reino  ;  e  annullando  quanto  se 
hourer  julgado  ,  ou  opinado  em  contrario. 

8  Ed.  do  Conselho  da  Fazenda.  Annunciando  a 
Regia  Resolução  de  6  d'Agosto  antece- 
dente ,  a  qual  determina  que  a  bordo 
dos  Navios  observem ,  e  se  regulem  pe- 
los seus  Regimentos  e  Ordens  respectivas 
o  Guarda  Mor  da  Saúde  ,  e  os  Officiaes 
da  Alfandega  do  Porto. 

ao  Ed.  do  Conselho  da  Fazenda.  Annunciando  o 
Extracto  dos  Formulários ,  de  que  devem 
usar  os  Cônsules  ,  e  Vice-Consules  Por- 
tuguezes  nos  Portos  Estrangeiros  ,  tan. 
to  para  a  legalisaçáo  do  Manifesto  da  car- 
ga dos  Navios,  que  dos  ditos  Portos  sahi- 
rem  para  os  destes  Reinos,  como  para  o 
Attestado,  que  deve  cobrir  o  Bilhete  dos 
Despachos  das  Mercadorias ,  que  sahirem 
das  respectivas  Alfandegas. 
Dezembro  a  Edit.  do  Conselho  da  Fazenda.  Publicando  a 
Resolução  Regia  do  i.°  d  Abril  deste  an- 
no,  a  qual  declara  quaes  são  os  Donatá- 
rios, que  possuem  Bens  da  Coroa  ,  que 
devem  pagar  em  lugar  da  Decima  o  Im- 
posto do  $.*  do  rendimento  dos  mesmos 
bens ,  como  determina  o  Decreto  de  24 
d' Outubro  de  1796. 
J4  Edit.  do  Conselho  da  Fazenda.  Annuncian- 
do o  Aviso ,  o,ue  lhe  rerr.ettêia  o  Gover- 
no em  29  de  Novembro  antecedente  , 
junto  ao  qual  vem  os  Formulários  de  que 
nos  Portos  dos  Paizes  Baixos  devem  usar 
os  Cônsules  Portuguezes  sobre  Manifestos, 
e  Despachos  de  Navios. 

ij  Ed.  do  Conselho  da  Fazenda.  Annunciando  a 
Regia  Resolução  de  jo  de  Março  de  1818, 
determinando  que  paguem  todos  os  direi- 
tos competentes  as  Mercadorias ,  que  da 
Hespanha  forem  conduzidas  por  terra  com 
destino  para  Paizes  Estrangeiros  ;  e  que 
somente  as  que  entrarem  pela  Foz  sejão 
consideradas  no  indulto  do  beneficio  de 
reexportação  concedido  pelo  Alvará  de  26 
de  Maio  de  18 12. 

18  Ed.  da  Junta  do  Commercio.  Annunciando  a 
Regia  Resolução  de  2  d' Agosto  antece- 
dente ,  a  qual  determina  que  somente  a 
Negociantes  Matriculados,  perante  a  Real 
Junta  do  Commercio,  se  acceitem  Apre- 
sentações de  fallidos. 

A  N  N  O     DE     1820. 
Março       20    Ed,  do  Desembargo  do  Paso.  Publicando  as  Be- 
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gías  Resoluções  de  26  de  Junho  de  i£oJ, 
e4  de  Dezembro  de  1802,  determinnarta 
o  que  se  deve  praticar  sobre  vin  culos  in- 
significantes ,  e  seus  encargos. 

Abril  1  ?     Ed.    do    Conselho   da    Fazenda.    Publicando  a 

Portaria  do  Governo  de  8  do  corrente, 
a  qual  ordena  como  devem  legalizar  os 
seus  despachos  os  Capitães  dos  Navios, 
que  vierem  de  Portos  Estrangeiros. 
Port.  do  Governo.  Ordenando  o  que  nas  Pa- 
gadorias  da  Thásouraria  Ge:al  das  Tro 
pas  se  deve  praticar  sobre  Cédulas ,  cnm 
osOfficiaes  reformados  do  Exercito,  com 
as  pessoas,  que  tem  Monte  Pio,  e  cora 
as  mais  classes ,  que  recebem  Soldos ,  e 
vencimentos  pelas  relações  trimestres  , 
ou  a  Quartéis. 
91  Ed.  do  Conselho  da  Fazenda.  Publicando  a 
Regia  Pvesolução  de  17  de  Novembro  de 
1819,  a  ciUa'  determina  que  somente  se 
reputem,  como  Inglezas  ,  e  gozem  do  In- 
dulto do  Tratado  do  Commercio  de  19 
de  Fevereiro  de  1810,  as  Fazendas,  ou 
Géneros  que  venhão  legalmente  instruí- 
das com  os  correspondentes  (  Cockets.  ) 
•s,z  Port.  do  Governo.  Declarando  que  Sua  Ma- 
gestade  ordenara  por  sua  immediata  De- 
terminação de  25  de  Novembro  de  1819, 
que  plenamente  se  execute  o  Alvará ,  e 
Condições  de  1769,  relativamente  á  Real 
Fabrica  das  Cartas. 

Junho  5  Ed.  do  Conselho  da  Fazenda.  Annunciando  a 
Portaria  do  Governo,  datada  em  5  do 
corrente  ,  a  qual  Determina  que  todo  o 
Pescado  fresco  pague  em  Lisboa  ,  e  em 
toda  a  Província  da  Estremadura ,  meios 
direitos  de  todo  ,  e  qualquer  Imposto. 

Agosto  29  Procl.  dos  Governadores  do  Reino.  Annun- 
ciando o  horrendo  crime  de  Rebellião 
contra  o  Poder  ,  e  Authoridade  Regia 
commettido  na  Cidade  do  Porto  em  o 
dia  24  do  dito  mez. 

Setembro       1     Procl.  dos  Governadores   do  Reino.    Decla- 
rando á  Nação  que  em  nome  de  Sua  Ma- 
gestade   se  resolvem    a  convocar  =5    Cer- 
ta zz  ,  e  que  para  a  sua  prompta  reunião 
passao  a  nomear  huma  Commissão. 
â     Procl.    dos  Governadores   do  Reino.    Conce- 
dendo  em  nome  de  Sua  Magestade  hum 
completo  perdão  ,  e  até  promettendo  que 
terão  huma  particular  contemplação  com 
todos    os    Officiaes  ,    e    Soldados  ,    que 
promptamente     abandonarem     o     partido 
injusto,  a  que  se  ligárãe  ,  illudidos  pelos 
revolucionários  ,    reunindo-se  aos  Corpos 
fieis  do  Exercito ,    que    lhes  ficarem  mais 
próximos. 
a     Procl.  dos  Governadores  do  Reino.  Promet- 
tendo   em  nome  de  Sua  Magestade  huma 
inteira  amnistia,  não  só  aos  Habitantes  do 
Porto,    como    a  todos  os  mais  Portugue- 
zes ,  que  tem  seguido  a  facção  revolucio- 
naria ,    logo  que    de   prornpto  entrem  nos 
seus  deveres ,  e  se  submettáo  ao  legitimo 
Governo. 
á     Procl.    dos  Governadores    do  Reino    ao  Exer- 
cito Portuguez,    promettendo  huma  com- 
pleta   amnistia    áquella    parte   do  mesmo 
Exercito ,  que    se  unio   aos  Revolucioná- 
rios, e  annunciando-lhe  que,  para  restabe- 
lecer   o  antigo  edifício   da  nossa    Consti- 
tuição ,  deteriorado  pelo  decurso  do  tem- 
po ,    vão    reunir-se    os  Três   Estados    do 
Reino  ,   Clero  t  Nobreza ,  e  Povo  ,  con- 
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forme   «»  Leis  fundament&ss   da  Monar- 
chia. 

Setembtõ  7  Procl.  do  Conde  de  Barbacena  ,  Commandante 
do  Exercito  ,  que  não  se  unira  aos  re- 
beldes, e  que  o  Governo  mandara  mar- 
char para  os  suster ,  persuadindo  os  Po- 
vos a  que  não  deixem  de  obedecar  ao 
Governo  do  Reino  ,  depositário  da  Su- 
prema Authorrdade  Regia  ,  porque  só  des- 
te modo  he  que  poderão  evitar  os  hor- 
rorosos ,  e  funestos  estragos  de  liuma 
Guerra  Civil. 
p    Procl.  do  Conde  de  Barbacena  j    Comrmndaiv 


te  do  Corpo  do  Exercite  formado  na 
Província  da  Estremadura  ,  dirigida  ae 
mesmo  Exercito  ,  ponderando-lhe  com 
energia,  qual  o  montão  de  desgraças,  que 
vai  a  cahir  sobre  a  parte  do  Exercito,  que 
se  subtrahíra  á  obediência  do  legitimo 
Governo  ,  e  promettendo  em  nome  de 
Sua  Magestade  a  esta  mesma  parte  do 
Exercito  rebellado  huma  inteira  amnistia, 
e  bum  perfeito  esquecimento  do  erro 
passado  ,  se  vier  acolher-se  á  sombra  das 
Bandeiras  legitima  ,  e  verdadeiramente 
Pwtuguezas. 
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A  N  N  O     DE     1808» 

Janeiro  *8  G.  R.  Suspendendo  provisoriamente  em  to- 
das as  Alfandegas  das  Capitanias  do  Bra- 
sil todas  as  Leis  ,  Cartas  Regias,  ou  ou- 
tras Ordens  ,  que  até  enfáo  prohibião  no 
mesmo  Brasil  o  Cortimercio  reciproco,  e 
Navegação  entre  os  seus  Vassaílos  e 
Estrangeiros  ,  e  determinando  o  que  se 
deve  praticar  interinamente  nas  mesmas 
Alfandegas  a  respeito  dos  Géneros ,  Fa- 
zendas, e  Mercadorias  }  transportadas  ou 
cm  Navios  Portuguezes,    ou  Estrangeiros. 

26  Dec.  Ordenando  que  os  dous  Officios  de 
Patrão  mór  do  Arsenal  da  Marinha  da 
Cidade  do  Pvio  de  Janeito  ,  e  o  de  Pilo- 
to mór  da  Barra  da  mesma  Cidade ,  se- 
jão  servidos  por  duas  diiTerentes  Pessoas : 
que  o  i.°  Officio  perceba  somente  o  or_ 
denado  de  6oo$  reis  annuaes  ;  e  o  2.0 
o  que  percebia  ate  então. 

36  Erigindo  em  Capitania  General  a  Capitania 
das  Ilhas  de  Cabo  verde  ,  e  nomeando  pa- 
ra ellas  hum  Governador ,  e  Capitão  Ge- 
neral. 

t  Alv.  Abolindo  ,  é  revogando  toda  a  proliibi- 
çáo,  que  até  então  havia,  de  Fabricas  ,  e 
manufacturas  em  todo  o  Estado  do  Bra- 
sil ,  e  mais  Domínios  Ultramarinos  ,  e 
que  neiles  se  estabeleça  todo  o  género  de 
manufacturas  sem  excepção  alguma. 

>  Alv.  Creando  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro 
hum  Conselho  Supremo  Militar  ,  e  de 
Justiça  ,  incluindo-se  em  10  Artigos  o 
que  se  determina  a  este  respeito. 

7     Dec.    Creando  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro 
hum  Archivo  Militar  ,   e  dando-lhe  hum 
Regimento  ,    por  onde   se  deve    regular  , 
o  qual  está  annexo   a  este  mesmo  Decre- 
to. 
ij     CR.    Isentando    de    fazerem    escalla    pelas 
Ilhas    do  Príncipe  ,    e  S.  Thomé  os  Na- 
vios   da  Bahia,  que  seempregão  noCom- 
mercio  da  Escravatura  da  Costa  da  Mina , 
devendo  porém  pagar  na  Cidade  da  Bahia  os 
direitos,  que  pagav  o  naquellas  Ilhas  :  de- 
terminando   onde    se    devem    arrecadar, 
*_  em  que    se  devem    empregar   os  ditos 
direitos. 

22  Alv.  Creando  na  Cidade  do  Rio  de  Janei- 
ro hum  Tribunal ,  denominado  £3  Mesa 
do  Desembargo  do  Paço ,  e  da  Consciên- 
cia ,  e  Ordens ,  =s  e  declarando  em  1 2  Ar- 
tigos a  sua  organisação,  e  quaes  os  ne- 
gócios, que  nelle  se  devem  decidir. 

a  Dec.  Extinguindo  ,  e  abolindo  a  Classe  de 
Sargentos  de  Mar  e  Guerra  no  Corpo  da 
Armada  Real  ;  e  ordenando  quaes  devem 
ser  ,  e  quem  deve  nomear  os  indivíduos 
que  facão  o  mesmo  Serviço ,  que  até  al- 
li  faziâo  os  sobreditos  Sargentos. 
4  Alv.  Creando  no  Rio  de  Janeiro  >um  Juiz 
Conservador  da  Nação  Ingleza  ,  que  pro- 
cessa ,  e  sentencee  as  Causas  pertencen» 


Maio 


tes   a  esta   Nação,  da  mesma    forma  que 
pratica  em  Lisboa  o  Juiz  Conservador  da 
dita  Nação. 
9     Alv.    Creando    no  Brasil  o  Officio   de  Escri- 
vão    da   Real    Camará     no    Reg'sro   das 
Mercês   com    o    ordenado    de  600$    reis 
annuaes  ,    e    que    este    Officio    se  reguis 
pelo   Regimento  de  1  d'Agosto  de  1777. 
9     Alv.    Creando  o  Officio   de   Vedor  da  Chan- 
cellaria    mór  do  Estado  do  Brasil ,  e  o  de 
Superintendente    dos  Novos   Direitos,    e 
que  estes  Officios  01  sirva  huma   só  Pes- 
soa com  o  ordenado  annual  de  600$  reis. 

IO  Alv.  Determinando  que  a  Relação  do  Rio 
de  Janeiro  se  denomine  Casa  da  Suppli- 
caçao  tío  Brasil  ,  e  que  se  considere  co- 
mo Superior  Tribunal  de  Justiça  ,  e  es- 
tabelecendo em  15  Artigos  o  Regula- 
mento da  mesma  Casa. 

IO     Alv.    Creando  o  Lugar  de  Intendente  Gera! 
da  Policia    da  Corte  ,   e  Estado   do  Brasil 
com    a  mesma  juiisduçáo,  que  tem  ode 
Portugal,  segundo  os  Alvarás  da  sua  crea- 
ção  de  25  de  Junho  de  1760,    e    1 5   de 
Janeiro  de   1780  com  o  ordenado  annual 
de  i:6cc$  reis. 
Sj      Alv.     Determinando    que    no    Arsenal    Real 
v    da  Marinha  na  Cidade   do  Rio  de  Janriro 
se  observe    o  Alvará    de    j    de  Junho  de, 
I79í,    Pe'o  qual  se  regula  o  de   Lisboa, 
em    tudo    o    que  não    for    txpressan  ente 
derogado  ,  ou   alterado  por  este  Alvjiá. 
Dec-    Perdoando   a    todos    os  deteriores    das 
Tiopas    do   Brasil  com  a  clausula  de  que 
em  cada  huma    das  Capitaoías  voltem  aos 
sells   Resimentoe  driítro  do  prazo  de  seis 
mezes  contados  do  dia  da  public«ção  des- 
te Decreto. 

ij  Alv.  Dando  hum  novo  Regulamento  aos 
três  Batalhões  ,  de  que  se  compõem  no 
Brasil  a  Brigada  Real  da  Marinha. 

ij     Dec.    Creando  no  Rio    de  Janeiro  huno  Fa- 
brica Real  de  Pólvora  ,  e  dando-lhe  hum 
Regulamento, 
ij     Dec.    Renovando,    áugmentando ,  e  confir- 
mando   a  Ordem   de    Cavallaria  denomi- 
nada =3  da  Espada  S3  instiiuida  por  El  Rei 
D,  Affonso    5."  ,    chamado   o    Africano 
em  1459. 
Ij     Dec.    Determinando   como    se  deve  fazer  o 
Recrutamento    para   completar   os  Regi- 
mentos de  Linha  no  Brasil. 

ij  Dec.  Creando  o  Posto  de  Almirante  Gene- 
ral da  Marinha  5  nomeando  para  elle  o 
Infante  D.  Pedro  Carlos,  e  declarando  a 
jurisdicçãò  ,  e  Authoridade  do  mesmo 
Posto. 
3»  Dec.  Creando  Hurra  Impressão  Regia  no 
Rio  dé  Janeiro,  declarando  o  que  alli  se 
deve  imprimir  ,  e  a  quem  pertence  o 
seu  geverno,  e  administração. 
Ij  Dec.  Nomeando  para  a  Contadoria  da  Ma- 
rinha ,  e  Lugares  do  Arsenal  Real  da 
xfiesttia  farinha  as  Pesjcas,  cujos  Nomes 
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se  incluem  trhuma  Relação  annexa  a  es- 
te    Decreto   ,     assignada    pelo    Secretario 
d'Estado  desta  Repartição. 
1}     C.  R.  Sobro  o  Salitre  produzido  nas  Comar- 
cas   da  Capitania  de  Minas   Gerues  ,    que 
deve    ser  remettido    para    a  Fabrica  Real 
de    Pólvora   estabelecida    no   Rio   de  Ja- 
neiro. 
C-  R.    DeUnnmai-do  ao  Governador  de  Mi- 
nas Ger.es  que  faça  guerra    ofensiva  aos 
índios  Bútecudos ,    e  que  todos  oi  annos 
se  continue    nas  Estações  próprias    para  a 
mesma  Guerra,   e  da  maneira  que  deter- 
mina esta  mesma  Carta  Regia, 
Dec.    Perdoando    a  todos  os  desertores    dos 
Corpos  do  Exercito  do  Brasil  ,  com  tanto 
que  dentro  de  seis  rnezes,  depois  da  pu- 
blicação deste  Decreto  ,    se  recolháo  aos  ^ 
mesmos  Corpos.                                                    ° 
Av.    Determinando  que    no  Estado  do  Jiia- 
sil,  e  Domínios  Ultramarinos    se  ponhao 
por  Estanco  as  Cartas  de  jogar  ;    e  decla- 
rando quem  as  pôde  fabricar,    e  vender, 
e  como    se  deve  proceder    á  sua  arrema- 
tação. 
Alv.  Impondo  hum  novo  tributo  a  todo  o 
tabaco    de  corda  ,    que   sahir   da   Casa  da 
arrecadação  da  Bahia  para    o  consumo  da 
mesma  Capitania  ,   e  a  todo   o  de  rolo, 
ou  de  corda,  que  por  mar,  ou  por  ter- 
ra entrar  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro. 
CR.  Nomeando  Capelláo  mór  da  Usa  Real 
'  o  Excellentissimo    Bispo   do  Rio    de  Ja- 
neiro. 
Dec.  Declarando  a  Guerra  á  França. 
Dec.    Estabelecendo  os  Direitos,  que  nas  Al- 
fandegas   do  Brasil   devem  pagar    os  Gé- 
neros ,  que   se  importarem ,    ou  exporta- 

rem.  _     .       , 

Dec.    Creando  o  lugar    de  Piloto  Pratico  da 

Barra  do  Rio  de  Janeiro ,  e  que  todos  os 

que    o    forem    tenháo    as   circumstancias 

prescriptas  no  Regimento,  que  está  anne- 

xo  a  este  Decreto. 
Alv     Condecorando   com  o  Titulo ,   e  com 

a  Dignidade  de  Capella  Real  a  Sé  Calhe- 

dral  do  Rio   de  Janeico ,   e  estabelecendo 

hum  Plano  a  este  respeito. 
Dec.    Determinando  os  Ordenados ,  que  de- 
vem annualmente  vencer    o  Escri  vão    da 

Intendência  da  Marinha,  e  o   i.°  e  o  a. 

Escripturario  desta  Contadoria. 
Dec.    Ordenando  que   nas  Capitanias  do  Es- 
tado    do  Brazil   continuem   a  dar    as  Ses- 
marias os  Governadores ,  e  Capitães  Ge- 
neraes  das  mesmas  Capitanias ,    e  que  os 
Sesmeiros  peçSo  ao  Desembargo  do  Paço 
a  confirmação  competente  ;    que  na  Cor 
te,    e  Província    do    Rio    de    Janeiro  as 
possa  conceder    o  Desembargo   do  Paço  5 
porém    que    estas    Cartas    de    Concessão , 
fiquem    dependentes    da    Real     Assigna-      Setembro 

Alv.  Determinando  que  paguem  Decima  to- 
dos os  Prédios  Urbanos  do  Estado  do 
Brasil  situados  á  Beira  mar,  do  modo  que 
deJatão  os  19  Artigos  insertos  neste 
Alvará.  r .     . 

Alv.  Creando  hum  Juiz  de  Fora  do  Uvei 
Crime,  e  Órfãos  para  as  Villas  de  San- 
to António  de  Sá ,  B  Magc  ,  declarando 
o  Ordenado,  que    deve  vencer  ,    e  onde  ^        ^ 

deve  residir. 
Alv.    Creando  dous  Juizes  do  Crime  com  a 
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graduação  de  segunda  Intrancia  para  douã 
Bairros    da  Corte  do  Rio  de  Janeiro  com 
os  seus  competentes  Officiaes  ,   e  decla- 
rando o    Regimento,    que    devem    guar- 
dar. 
Alv.    Creando  hum   Juiz  de   Fora  do  Cível , 
Crime  ,    e  Órfãos  para    a  Villa  de  Angra 
dos  Reis  na  Ilha  Grande,    e  para  a  Ilha 
de  Parati  ,   declarando    o  ordenado,   que 
deve  vencer ,  e  onde  deve  residir. 
Alv     Creando    no  Rio  de  Janeiro    hum  Erá- 
rio,    e  Conselho    de  Fazenda  para  a  Ad- 
ministração,  Arrecadação,    Distribuição, 
Contabilidade  ,    e  Assentamento  do  Patri- 
mónio Real ,   e  Fundos  Pubhcos  do  Bra- 
zil,    e  Domínios  Ultramarinos  ,    estabe- 
lecendo para  isto  hum  Regulamento  an- 
nexo  ao  mesmo  Alvará. 
Alv.  Creando  hum  Escrivão  da  Camará  Real, 
Supranumerário    no  Desembargo    do  Pa- 
ço ,    e    outros    alguns    Officiaes    para    o 
mesmo,    designando-lhes  05   Ordenados, 
e    Emolumentos  ,     assim     como    os    dos 
Desembargadores  do  mesmo  1  ribunal. 
Creando    hum    Juiz   de  Fora    do  Cível , 
Crime  ,    e    Órfãos    da  Villa  de  Goianna, 
na  Capitania  de  Pernambuco ,  com    o  or- 
denado, proes,  eprecalços,  que  tem  o  d» 
Pernambuco.  r> 

ao  Alv.  Impondo  em  todas  as  Igrejas  das  Ur- 
dens,  que  se  proverem  no  Brazil,  depois 
da  data  deste  Alvará  ,  numa  pensSo  para 
a  Fabrica  da  Capella  Real  no  Rio  de 
Janeiro.  .    _ 

Alv.    Creando  no  Brazil  o  Tribunal  da  Real 
Junta  do  Commercio  ,    Agricultura     Fa- 
bricas ,   e    Navegação  ,    dando-lhe    hum 
Regulamento ,   e  extinguindo    a  Mesa  da 
Inspecção,  que  até  então  alli  havia 
Alv.    Erigindo    em  Villa    o  Lugar    de  Porto 
Alegre  no  Continente  do  Rio  Grande  de 
S    Pedro  ,    e  creando    nella    hum    Lugar 
de  Juiz  de  Fora  do  Civel  ,  Crime  ,  e  Ór- 
fãos com  o  ordenado  de  400$  reis  cada 
anno  ,     e   com   os   emolumentos  ,     que 
vence   o  Juiz   de  Fora   da  Villa  da   San- 
tos. , 
R     Reduzindo    aos    Lugares    das    antigas 
Dignidades    da    Sé    do  Rio    da  Janeiro  o 
Titulo       e   Dignidades    de     Monsenhores 
creados  pelo  Alvará  de   1 5   de  Junho  des- 
te anno.  ,     , 
Dec     Deteiminando  que    se  observe  o  $  11 
do    Cap.    19    dos    Estatutos    da   Junta  do 
Commercio    sobre    as  carregações  ,    quan- 
do morrem    os    Consignataiios:     isto  ne , 
a  quem  se  devem  entregar. 
Alv     Dando  luima  nova  forma    aos    Corpos 
de   Linha    da    Capitania    de  S.    Paulo  ,    • 
levantando    hum  Regimento    d.    Milícias 
a  cavallo.                                                _     . 
Mv     Ordenando    que    em    todas    as    Capita- 
*    nías    do  interior    do  Brazil   circulem  moe- 
das   de  ouro  ,    prata  ,    e   cobre      e  profafr 
bindo  que   circule,  como  moeda,  o  ouro 

AlvenRevógando    I  pena  estabelecida  pelo  § 

ou    do  Alvará    de    2    dAgosto    de    177 1 

La    os  Escravos,   que    se  acusem  com 

instrumentos  de   minerar    na    Demarcação 

diamantina,   e  estabelecendo  hum  castigo 

mais  proporcionado. 

Alv     Ceando  hum  Banco  Nacional  no  Rio 

de  Janeiro.   I  confirmando   os  Estatutcs 
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para  o  dito  Banco  ,  c  que  estão  juntos  a 
este  mesmo  Alvará. 
Outubro  20  Dec.  Ordenando  que  os  géneros  denomina- 
dos zz  Molhados  ~  ,  que  forem  de  Portu- 
gal ,  e  das  Ilhas  ,  e  se  importarem  nas 
Alfandegas  do  Brazil  ,  paguem  os  mes- 
mos direitos,  que  pagavão  antes  da  publi- 
f  cação  da  Carta  Regia  de  2,8  de  Janeiro, 
e  Decreto  de  1 1  de  Junho  deste  anno, 
derogando-os  nesta  parte. 
5  Alv.  Determinando  que  os  Boticários  do 
Brzzil  vendão  os  Medicamentos  ,  segundo 
o  preço,  que  for  taxado  no  Regimento 
feito  pelo  Fysico  mor  do  Reino. 
5  C.  R.  Ordenando  ao  Capitão  General  da  Ca- 
pitania de  S.  Paulo  que  principie  a  fazer 
guerra  offensiva  aos  Índios  denominados 
Bougres  ;  e  dando  muitas  providencias  a 
beneficio  dos  que  habitão  aquella  Capi- 
tania. 

2  Alv.  Ordenando  que  na  Capitania  de  Minas 
Geraes  não  circulem  os  Pezos  Hespanhoes, 
senão  depois  de  marcados  com  o  cunho 
das  Armas  Reaes  ,  e  dando  hum  Regu- 
lamento Provisional  ,  que  vai  junto  a 
este  Alvará  para  o  troco  de  ouro  em  pó 
na  mesma  Capitania. 
Dec.  Prorogando  por  mais  6  mezes  a  amnis- 
tia concedida  aos  desertores ,  pelo  Decre- 
to de  13  de  Maio  ,  com  tanto  que  sejáo 
somente  Réos  de  primeira  e  segunda 
deserção  simples. 
Alv.  Erigindo  em  Villa  o  Lugar  de  Olhão 
no  Algarve  ,  e  permittindo  que  os  seus 
habitantes  usem  de  huma  Medalha  ,  em 
que  esteja  gravada  a  letra  —  O  —  com 
esta  legenda  —  Viva  a  Restauração  ,  e  » 
Príncipe  Regente  Nosso   Senhor. 

N.  B.    Este  Alvará   está  annexo  á  Cot- 
lecçâo  antecedente. 

33  Alv.  Ordenando  que  se  executem  os  Regi- 
mentos do  Fysico  mór,  e  Cirurgião  mór, 
assim  como  todas  as  mais  Ordens  Re- 
gias, que  se  contém  neste  Alvará. 
2$  Dec.  Concedendo  que  se  dèm  terras  por  Ses- 
marias aos  Estrangeiros  residentes  no 
Brazil  ,  da  mesma  forma  que  se  dão  a 
Nacionaes. 

2p  C.  L.  Dando ,  e  estabelecendo  muitas  Pro- 
videncias a  respeito  da  Ordem  da  Espada  , 
instaurada  ,  e  renovada  pelo  Decreto  de 
13  de  Maio  deste  anno,  e  que  se  deno- 
mine =3  Ordem  da  Torre  e  Espada  S: 
e  criando  para  ella  Grans-Cruzes ,  Com- 
mendadores ,  e  Cavalleiros. 

N.  B,  A  esta  Carta  de  Lã  estão  annexes  os 
Padrões  das  Insígnias  da  mesma  Ordem 
e  illuminados. 
2  C.  R.  ao  Governador  da  Capitania  de  Mi- 
nas Geraes  ,  dando  muitas  providencias  , 
tanto  para  promover  a  civilisação  dos  ín- 
dios Botecudos ,  como  para  erigir  Fabri- 
cas de  Mineração  ,  e  trabalhos  de  Agri- 
cultura nos  Terrenos  restaurados  ,  e  já 
livres  das  incursões  dos  mesmos  Índios, 
Alv.  Dando  o  titulo  do  Conselho  ao  Empre- 
go de  Porteiro  da  Real  Camará  ,  e  ao 
de  Guarda  Jóias. 

21  Alv.  Dando  o  tratamento  de  Senhoria  aos 
Cónegos  da  Real  Capella  no  Rio  de  Ja- 
neiro. 
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7  Alv.  Extinguindo  a  Junta  do  Proto  Medica- 
to  ,  e  Ordenando  que  o  Fysico  mor,  e 
Cirurgião  mor  exercitem  a  iua  jurisdic- 
ção  nos  Reinos  de  Portugal  ,  e  Algarve 
por  meio  de  Delegados  ,  da  forma  que  já 
se  acha  decretado  pelo  Alvará  de  1 3  de 
Novembro  de  iSo<?. 

7  Alv.  Suspendendo  o  que  dispõem  o  Alvará 
de  4  de  Setembro  de  1204  sobre  a? 
Bulias  ,  Breves,  e  mais  Papeis,  que  se 
expedem  pela  Cúria  Romana  ,  franqueia 
a  liberdade  de  se  poder  tractar  com  qual- 
quer Banqueiro  a  expedição  dos  Negocio? 
de  Roma. 
Alv.  Declarando  o  de  6  de  Julho  de  1807, 
concede  aos  habitantes  do  Brasil,  e  Do- 
mínios Ultramarinos  o  privilegio  de  não 
poderem  ser  executados  na  Propriedade 
dos  Engenhos  ,  e  Lavouras  de  Assucar  ; 
mas  tão  somente  nos  seus  rendimentos  , 
quando  a  divida  não  for  igual ,  ou  maior 
do  que  o  valor  das  mesmas  Proprieda- 
des. 
Alv.  Criando  o  Officio  de  Distribuidor  dos 
Juizes  das  Correições  do  Civel  ,  e  Crime 
da  Corte  da  Casa  da  Supplicação  do  Bra- 
sil. 

Alv.  Dando  muitas  Providencias  sobre  a  boa 

ordem  ,  e  regularidade  das  Sesmarias. 
Dec.  Ordenando  que  todas  as  Mercadorias 
que  de  Lisboa  ,  e  do  Porto  se  importarem 
nas  Alfandegas  do  Brasil  ,  não  paguem 
nestas  os  16  por  100,  que  determina  o 
Decreto  de  11  de  Junho  de  1808,  huma 
vez  que  nas  Alfandegas  de  Lisboa  e  Por- 
to hajão  pago  os  Direitos  alli  estabeleci- 
dos. 
Março  l%     Alv.   Extinguindo  o  Lugar  de  Intendente  ào 

Ouro  em  Villa  Boa^de  Goiás  ,  e  criando 
para  esta  Villa  hum  Juiz  de  Fora  do  Ci- 
vel,  Crime,  eO.fãos  com  a  Jurisdicção^ 
e  Ordenado ,    que  declara    o  mesmo  Al- 
vará. 
Alv.     Criando  mais  huma  Comarca  na  Capi- 
tania de  Goiás  ,  denominada  —  Comarca 
de  S.  João  das   duas  Barras  =  ,  e  qual  se- 
rá  a  jurisdicção  ,  e  Ordenado    do  Ouvi- 
dor nomeado  para  eJJa. 
Dec.    Declarando  como  se  ha  de  observar  o 
§   i.°    do  Tit.  7.0    do  Alvará    de    2g    de 
Junho    de    1808  ,    sobre    justificações   de 
Serviços  feitos  nas  Capitanias  do  Brasil. 
Alv.   N.  B.   He  o  mesmo  i  que  se  acha  na  Col- 

lecção  antecedente  com  esta  data. 
Alv.    Ordenando  que    em  todo    o  Estado  do 
Brasil    se  iguale    o  valor    das    moedas   de 
prata,  e  cobre  ,  que  forem    do  mesmo  pe- 
zo,  como  declara  o  mesmo  Alvará. 
Alv.   Isentando   de  Direitos  em   todas  as  Al- 
fandegas as  matérias  primeiras,  que  ser- 
vem   de    base     ás    Manufacturas    Nacio- 
naes ;^  dando  gratuitamente  24  contos  de 
reis   ás    Fabricas    mais  necessitadas    deste 
soccorro  ,    extrahidos     de     huma    Loteria 
annual  ,    e  dando    muitas    outras  provi- 
dencias   a    favor   dos  Fabricantes  ,    e    da 
Navegação  Nacional. 
Maio  6     Alv.    Ordenando   que    os    Aggravos    Ordiná- 

rios ,  e  Appellaçóes  das  Ilhas  dos  Aço- 
res, Madeira,  e  Porto  Santo,  e  do  Pa- 
rá e  Maranhão,  sejáo  interpostos  para  a 
Casa    da  Supplicação  de   Lisbca  .   revo- 
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«ando    nesta    parte    o  Alvará    de. 
Maio  de    1808. 
.Iy.    Regulando,  e  Determinando  o  que  de- 
v&m  levar   de  emolumentos    o    Presiden- 
te ,    Deputados  ,    e  Escrivão    da  Camará , 
e  Offiaaes     da  Secretaria  do  Tribunal  da 
Mesa  da  Consciência  e  Ordens. 
Dec.  Criando  huma  Divisão  Militar  da  Guar- 
da  Real    da  Policia    da  Corte  de  Rio  de 
Janeiro,    muito  semelhante  á  de   Lisboa, 
conforme  o  Plano,    que   está  junto  a  es- 
te mesmo  Decreto. 
Alv.     Determinando  que    no  Brasil  ,    e  Esta- 
dos Ultramarinos   se  pague   a    Sisa  de  io 
por  cento    de    todas    as  compras ,    e  ven- 
das de   bens    de  raiz    ;    e  de   5    por  cento 
das    que    se    fizerem    d'escravos    ladinos  : 
como    este    Imposto    se  ha  de  arrecadar  , 
e  quaes  as  penas,    em    que    incorrem    os 
que  contravirem  a  este  Alvará. 
Alv.    Impondo   o  tributo    de   5    reis    para  a 
Fazenda  Real    em  cada    hum  arrátel    de 
carne  verde    de  vaca,    que   se  vender  no 
Brasil,  e  Estados  Ultramarinos. 
Alv,  Ampliando  o  de  7   de  Junho  de  1808, 
Determina,  que  paguem  Decima  todos  os 
Prédios  Urbanos    do  Brasil  ,    e  Domínios 
Ultramarinos ,  situados ,  ou  não  situados  á 
beira  mar,  á  excepção  dos  da  Ásia ,  e  das 
Santas  Casai    da  Misericórdia,    e  como  se 
ba  de  arrematar  este  imposto. 
Alv.   Ampliando  o  de  24  de  Janeiro  de  1804, 
estabelece     muitas     outras     providencias 
sobre  os  Papeis,  que  devem  ser  sei  lados. 
Alv.   Ampliando,  e  declarando  o  Decreto  de 
U   de  Maio,    e  a  Carta  de  Lei  de    29  de 
Novembro  de   1808  ,    fixa  o  numero  d)s 
Commendadores  ,    e   Cavalleiros    da    Or- 
dem da  Torre  e  Espada  ;  regula  a  forma, 
com    que  devem    receber    a  Insígnia  ,   e 
determina  qu.-m  somente    lha  pôde  lan- 
çar. 
Dec.    Ordenando   que    hum    dos    Juizes    do 
Crime    do  Rio  de  Janeiro  sirva  o  Lugar 
de  Juiz   de  Fora  quando  este  faltar,    ou 
estiver  impedido  ,    e  que  o  Juiz  de  Fora 
sirva     nos   impedimentos    dos   Juizes    do 
Crime. 
Alv.     Estabelecendo     algumas    Contribuições 
para    as  despezas    da  Junta    do  Commer- 
cio ,  e  determinando  a  maneira ,  por  que 
se  hão  de   cobrar. 
Dec.    Creando  o  Lugar  de  Provedor  Mór  da 
Saúde    da  Corte  ,    e  Estado   do  Brasil ,    e 
declarando  qual  he  a  sua  jurisdicção. 
Alv.     Determinando    quanto    devem    vencer 
de  assignaturas  ,     e  de  emolumentos    os 
Deputados     da     Junta     do    Commercio  , 
estabelecida  no  Brasil  ,  e  a  Secretaria  do 
mesmo  Tribunal. 
Alv.   Declarando  o  §    14  do  Alvará  de   ij  de 
Novembro    de   1756  ,    amplia    a  sua    dis- 
posição   a  respeito    de  Negociantes  ,    que 
fallirem    de  credito    no  Brasil ,   e  Estados 
Ultramarinos. 
Ed.    Annunciando   a  Resolução  Regia  de  27 
de   Julho  antecedente  sobre   os  prémios, 
e  isenções,  de   que  devem  gozar  todos  os 
que    no  Estado  do  Brasil  ,    e   mais  Domí- 
nios Ultramarinos  ,  climatisarem  arvores  de 
especiaria    fina    da  índia  ,    ou  cultivarem 
outros  vegetaes  ,    ou  indigenos  ,    011  fo- 
rasteiros   precisos  para  a  Farmácia  ,    Tin- 
turaria .  e  mais  Artes. 


14  Alv  Criando  no  Rio  de  Janeiro  hum  Juiz 
Conservador  dos  Privilegiados  ,  o  cual 
será  também  Juiz  dos  faílidos  :  hum  Su- 
perintendente Getal  dos  Contrabandos  ,  e 
hum  Fiscal  ;  declarando  quanto  devem 
vencer  de  ordenado  estes  tres  Officios. 

Outubro  20  Alv.  Dando  liberdade  aos  litigantes  para  in. 
terporem  para  as  Authondades  que  bem 
lhes  parecer  ,  as  Appellações  e  Aggravoi 
das   Sentenças   proferidas. 

Novembro  ao  Alv.  Mandando  cunhar  no  Rio  de  Janeiro, 
e  na  Bahia  huma  Moeda  Provincial  de 
prata  do  valor  extrínseco  de  960  reis,  e 
que  se   receba  em  todos  os  pagamentos. 
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Alv.   Criando  hum  Juiz    de   Fora  do  Civel , 
Crime  ,   e  Otfáos    para  as  Villas    de  Ja- 
«oaripe  ,    e  Maragugibe  ,    da  Comarca  di 
Bahia  ,    determinando  onde  deve  residir , 
e  o  Ordenado  que  deve  vencer. 
Alv.   Creando  hum  Juiz  de  Fora  do  Civel , 
Crime  ,    e  Órfãos    para    a  Villa    do  Rio 
das    Contas   da    Comarca    da  jacobina  na 
Capitania  da  Bahia  ,    e  declarando  o  Or- 
denado ,  Propinas  ,  e  Emolumentos  ,  que 
deve  vencer, 
Alv.    Criando  hum  Juiz    de  Fora  do  Civel , 
Crime,    e  Órfãos  para  as  Villas  de  San- 
to Amaro   da  Purificação,  e  de  S.    Fran- 
cisco da  Comarca  da   Bahia  ,  determinan- 
do   onde    deve    residir  ,    e  o  Ordenado  , 
Propinas,  e  Emolumentos  que  deve  ven- 
cer. 
Alv.    Criando    a    Comarca    denominada    do 
Sertão  de  Pernambuco,    e  hum  Ouvidor 
para  ella  ,   e  declarando  onde  deve  «si- 
dir     e  qual    o  Ordenado,  que  deve  ven- 
cer    assim  como  o  seu  Escrivão,   e  Mei- 
rinho :  erigindo  ern  Villas  os  Lugares  de 
PilSo  Arcado,    e  de  Flores  na  Ribeira  de 
Pajahu  ,   e  que  haja  nellas  hum  Juiz  Or- 
dinarie,  e  outro  na  Villa  da  Barra  doRio 
Grande. 
Alv.  Estabelecendo  hum  Juízo  de  Provedo- 
ria Mór  da  Saúde  ,  e  dande-lhe  hum  Re- 
gulamento, que  está  annexo  a  este  mes- 
mo Alvará. 
Alv.    Criando  hum    Juiz    de   Fora  do  Cível  , 
Crime  ,    a  Órfãos  para    a   Villa    do  Bom 
Successo    de  Minas  Novas   do  Arassuahi  , 
na  Capitania  de  Minas  ( ieraes ,    declaran- 
do o  Ordenado  que  deve  vencer. 
Alv.   Ordenando  que  he  privativa  ,  com  ex- 
clmão  de  qualquer   ourra    junsdicçao  ,    a 
jnrisdicção    da  Mesa  da  Inspecção,    cria- 
da para  augmento    da  Agricultura      e  do 
Commercio  pelo  Alvará  do  1.»  d  Abiil  de 
,7c,  ,  e  <iue   os  recursos  dns  ditas   Meias 
devem   ser  tirados  para    a  Real   Junta  do 
Commercio  do  Brasil,  e  Domínios  Ultra- 
marinos. ., 
,      A!v.  Criando  no  Rio  de  Janeiro   huma  Me- 
sa    do  Despacho    Marítimo  ,    c  dMído-Wa 
hum    Regulamento  ,     que    *    ioclue    no 
mesmo  Alvará,  assim  como  huma  Rela- 
ção do*  Emolumento*,  que  d*vem  pagar, 
e  decU.,ndo  aonde,  trs  Embarcações  Por- 
rnztiezas,  que  al!i  despacharem. 
Alv     Ordenando  oqueareTeito  de  ouro  em 
pó    se  deve  praticar  com  as  EmbarCtÇÕM 
da  Costa  d' Africa,  que  entrarem  nos  Por- 
tos do  Brasil. 
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Fevereiro       26     Dec.    Ordenando   o  que    se  deve   observar 
sobre  a  compra ,  e  venda  da  Pólvora. 
*7      Alv.     Derogando    o  §   24  do  Alvará  de   15 
de  Julho  de  1775,  e suscitando,  e  aceres- 
crentando    a   pena  estabelecida  no  §  7  do 
Cap.   j,°  do  Regimento  dado  ás  Mesas  é.i 
Inspecciono  1."  dAbril    de   1751  contra 
os  que  falsifícão  caixas  de  Assucar. 
28     Dec.    Prorogando  o  perdão  para  os  deserto- 
res,  concedido   pelos   Decretos  de    1  j  de 
Maio  ,  e  15  de  Novembro  de   1808. 
Março  ia     Alv.    Criando  hum  novo   Conselho   de  Ad- 

ministração   em  cada  hum   dos  Regimen- 
tos d'In fan teria  ,  Artilheria  ,     e  Cavallaria  ' 
da  Capitan/a  do  Rio  de  Janeiro,  e  esta- 
belecendo     49    Artigos  ,    pelos  quaes  se 
deve  regular  o  mesmo  Conselho. 
19     Alv.  Unindo  ao  lugar  de  Ouvidor  da  Cornar- 
ca   dos  Ilheos  o  de  Juiz  Conservador  das 
Wattas  da  mesma  Comarca  com  o  Orde- 
nado de  1:000^5000  déreis,  além  das  pro- 
pinas, que  lhe    pertencerem  :    declarando 
qual    he    a  sua  jurisdicção  ,    e  revogando 
nesta   parte   a  Carta  Regia    de  2    de  No- 
vembro de  1799. 
27     Alv.  Revogando  o  Cap.   18  da  Lei  de  24  de 
Maio  de  1749,  e  o  Alvará  de  21  d*Abril 
°c  '75i  >    permitte  que  se  possjo  vender 
pelas  ruas,    e  pelas  casas  todas  as  merca- 
dorias,   de  que  se  tiverem  pago  os  com- 
petentes direitos. 
Abri]         23     Alv.  Determinando  que  na  Chapa  de  que  de» 
vem  usar   os  Grans-Cruzes ,    e  Commen- 
oadores  da  Ordem  da  Torre ,    e  Espada 
a   legenda  -    Valor   e  Lealdade  53   seja' 
mscripta    com  letras    de  ouro    em  campo 
azul  ferrete  ;  e  que  os  Cavalleiros  da  dita 
Ordem  usem    da  Torre  sobre  a  medalha 

Mai«  .     Ai      b   mCSma  f°rma  <lue  0S  Commendadores.9 

Maio  g     Ah.  Revogando  a   Ord.  do  Liv.  4.0  Tit.  67 

e  o  Alv.   de  1 7  de  Janeiro  de   i757',OrI 
dena  que  seja  licito  dar  dinheiros ,  ou  ou- 
tros  quaesquer  fundos  a  risco ,  para  todo 
o  Commercio  Marítimo ,    seja  qual  for  o 
Porto,  a  que  as  Embarcações  se  destina- 
rem ,    e  pelo  premio,  que  se  convencio- 
nar,^ sem  restricçáo  de  tempo  ,  como  se 
pratica  no  Commercio  da  Ásia. 
9     Alv.   Determinando  quaes  se  devçm  conside- 
rar Dividas  antigas  as  que  a  Real  Fazenda 
tem  contraindo   na  Capitania    do  Rio   de 
Janeiro. 
3}     Alv.  Revogando  o  de  14  d'Agosto  de  1800, 
Ordena  que  o  Lugar  de  Juiz  dos  Fallidos, 
criado    pelo  sobredito  Alvará  ,  seja  sepa- 
rado do  Lugar  do  Juiz  Conservador ;  que 
o  sirva  outro  Magistrado  ;   declarando-lhe 
a  Junsdicção ,  e  0  Ordenado  annual,  que 
na  de  vencer. 
I  i     C.  R.  Concedendo  o  titulo  de  -  Leal  =  ao  Se- 

lunho  <     P  PP  da.CainJara  da  «dade  de  Macáo. 

junho  j     C.  R.  Permittmdo  que  em  Macáo  se  abra  an- 

nualmente ,  a  favor  da  Casa  da  Miseri- 
córdia ,  huma  Loteria  ,  á  semelhança  da 
estabelecida  em  Lisboa ,  dirigida  pelo  Se- 
nado  da  Camará  da  mesma  Cidade  ,  e  de- 
terminando que  oprodueto  da  Loteria  se 
applique  a  Estabelecimentos  Pios  ,  e  ás 
Igrejas  de  Timor,  e  de  Solor 
24  Alv.  Criando  para  a  Villa  da  Portada,  na 
Comarca  do  Ciará,  hum  Juiz  de  Fora  do 
Cível  Crime,  e  Órfãos ,  e  designando  o 
Ordenado  ,  PropinaS  ,  e  Emolumentos . 
que  deve  vencer. 


Julho         7     Alv.   Isentando    de  Dízimos ,  .  de  Direitos  de 
sahidas,  e  entradas  em  todas  asAlfande- 
Sss      e  Portos,  por  tempo  de   10  annos 
toib  a  especiaria,   que  sc  colher  de  plan- 
tações novas,  que  se  cultivarem    no  Bra- 
sil, além  dos  prémios,  e  privilégios  con- 
cedidos pela  Resolução  Regia   de  27    de 
Julho  de   1809. 
9     Alv.  Ordenando  que  passem  pela  Chancella- 
na   da  Casa  da   -  upplicação  doPvio  de  Ja- 
neiro todas  as  Sentenças  dos  Juízos  da  di- 
ta Corte  ;  e  declarando  quanto  deve  ven- 
cer de  Ordenado,  e  os  emolumentos,  que 
deve    perceber    o    Escrivão    da    sobredita 
CnanceiJaria. 
Setembro         4     A!v.    Ordenando  que  aos  desencaminhado- 
res  dos  géneros  sujeitos    ás  Contribuições 
estabelecidas  peio  Alvará   ds  1 5   de  Julho 
de  1809    para    as  efeapezas    da   Junta    do 
Commercio     se  imponha  a  pena  declarada 
no  Alvará  de   5  de  Janeiro  de  1885  con- 
tra os  extraviadores    dos    Direitos  Rea^s 
H     Alv.    Isentando  de  Visita  da  Saúde  os  Na* 
yios   de  Guerra  Estrangeiros,    declarando 
deste  moco    o  §    ,.°  do  Alvará  de  2 8  de 
Junho  deste  anno  :  e  em  quanto  aofi  2» 
cio  dito  Alvará  ,   declarando   que    Jo  só 
nelle  se  comprehendem    as  Sumacas     ma- 
também  os  £erganti„s>  que  servem  para  o 
Commercio  de  torfa  a  Costa  do  Brasil 
28     Alv.  Isentando  da  Contribuição  do  Sello'  as 
Quitações  dos  Legados,  que  tenhão  sido, 
ou  forem  deixados  á  Santa  Casa  daMise- 
r.cord.a   do  R,o    de  Janeiro  ,   derogando 
para  isto    o   §  8.°   do  Alvará   de    f7   d« 
Junho  de  1809.  ' 

Outubro       6     Alv.   Declarando  ,  e  ampliando  o  de  28  d'A 
bnl  de   1809  ,  isenta  de  direitos  de  entra- 
da   c    sahida    nas  Alfandega  do  £rasii  o 
fio  de  Algodão,  e  todos  os  seus  tecidos 
e  estamparia,  assim  como  os  de  lá     edê 
seda  ,  que  se  fabricarem  tanto   no  r'í0  de 
Janeiro ,  como  em  todas  as  Capitanias  do 
Brasil. 
2J     Alv.   Derogando  o  que  dispõe  a  Provisão  de 
16  de  Março  de   1802,    permitte  que  na 
Cidade   de    Ponta    Delgada    se  introduzão 
os  Vinhos    das  Ilhas    dos  Açores,    e  que 
seja  livre   a  importação   dos  Géneros    de 
humas  para  outras  Ilhas. 
26     Alv.    Estabelecendo   no  Porto  da  Cidade  de 
Ponta  Delgada  ,    na  Ilha    de    S4  Mjguei 
hum  Deposito  de  Fazendas,  Mercadorias* 
Productos,    e  Effeitos,  tanto  N.cionaes ' 
como  Estrangeiros  ,  e  determinando  em  26 
Artigos  o  que  sobre  este  Estabelecimen- 
to  se  deve  praticar. 
Wmbro     z     Alv    Separando  do  Cargo   de  Juiz  de  Fora  da 
Cidade  de  Ponta  Delgada,  na  Ilha  de  S 
Miguel,  0  deJ(lj2  d  Alfandega  da  mesma 
cidade,  e  determinando  que  neste  Juizo 
se  observe  interinamente   o  que  dispõem 
o   ^creto,  e  Carta  Regia  de  2  d  Agosto 
ae  1766,  assim  como  o  que  dispõe  o  Aí- 
_  vara  d*  26  d'Outubro  deste  anno. 
6     Aiv.   Auth.-wisando  interinamente  o  Conselho 
de    Justiça    Supremo  Militar    para  julgar 
nimmaria,  fe definitivamente,  coiiforml  o 
Alvará  de  7  de  Dezembro  de   n96 ,  e  o 
de  9  de  «aio  da  ,7557,    todas  as  Causas 
marítimas  que  se  suscitarem  entre  Vassal- 
los  de  djfferentes Estados,  sendo  da  natu- 
,0     A!  '"a  da^(uel,jis»   q"e  designa  este  Alvará, 
'■o     Aiv.     Ampliando,  e  declarando  o  Alvará  de 
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■ 


Dszembro        5 


(   48  ) 

,7  de  Junho  de  1767  ,  ordena  que  tenhío 
lucrar  as  Admin;st>aç5es  ,  de  que  elle 
tracta  ,  quando  fallecerem  com  Testamen- 
to Negociantes  interessados  em  Socieda- 
des ,  ou  pessoas ,  que  deváo  grandes  quan- 
tias a  Negociantes.  .  ,, 
Alv.  Ampliando  e  declarando  o  de  2,  de 
Junho  de  180S,  e  o  de  5  de  unho  de 
,809  extingue  es  Deputados  da  Uasse  do 
Povo  ,  e  Fiscal  da  Junta  da  Decima,  e 
estabelece  buma  nova  ordem  sob.e  o  seu 
lançamento  ,  e  cobrança. 


Julho 


OutubtA 


J7 


13 


Janeiro  i* 


36 


Dezembro         9 


Feveteiro 


A  N  N  O      D  E     18:1. 

Alv.  Fazendo  mercê  d~  Tratamento  de  Se- 
nhoria  ao  Chançellec  da  Casa  da  Suppli- 
caçao,  e  da  Relação  ,  e  Casa  do  Porto. 

AK.  Determinando  como  no  expediente  dos 
Negócios  se  devem  communicar  de  hunS 
para  outros  Tribunaes  as  Resoluções  t,e- 

U     Dec     Determinando    que    paguem    somente 
26     UdousPor   ,00    de  Direitos  de  baWeaçâo 

todos  os  Géneros  produzidos  "o  Brasil  e 
que  das  Alfandegas  de  L.sboa  e  do  Porto 
sahirem  para  Portos  Estrangeiros ,  prestan- 
do seus  donos  as  competentes  fianças. 
4  Aw.  Mandando  enar  hum  Estabelecimento  Setembro 
de  Deposito  de  Géneros  ,  Mercadorias  e 
Fazendas  tanto  Nacionaes  ,  como  Estian- 
.eiras,    na  Cidade    de   Goa  ,  e  determ.- 


\ 


Dos  Decretos 
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nanco  em  40  Artigos   o  que  a  este  res- 
peito se  deve  praticar. 

Alv  Concedendo  novas  facilidade-  para  me- 
lhor se  defenderem  em  Conselhos  de  Guer- 
ra os   rcos  do  Corpo  Real  da  Marinha. 

Alv  Ampliando  ,  e  Declarando  o  §  a.  00 
alvará  de  :8  d'Abrii  de  1809  ,  determina 
0  como  se  devem  legalisar  as  Mercadorias  de 
manufactura  Poitugueza  para  serem  isen- 
tas  dos  Direitos  de  entrada  nos  Portos  do 
prasi]       e  dos   Dominios  Ultramarinos. 

Alv.  Determinando  que  nenhum  Testamen- 
teiro faça  pagamento   algum  a  herdeiros 
ou   legatários,  sem  que    primeiramente    se 
tenl»  pago  a  taxa  ordenada  no  Alvará  de 
„    de  junho  de   1809,    e  estabelecendo 
providencias   para  se  realisar  o  pagamento 
a  que  são  obrigados    os  herdeiros  ,    e  le- 
gatários    qu*  'forem  Testamenteiros. 
Alv.   Determinando  que  o  Filho   daPr.nce- 
za  D.  Maria  Theresa  ,  e  do  Infante  d  Hes- 
panha    D.  Pedro  Carlos ,  goze   do  Trata- 
mento  d'lnfante  ,  e  de   todas  as  Honras , 
Preeminências,    e    Precedências,    de  que 
goza  seu  Pai. 

A  N  N  O     DE     i8lj. 

AW.  Isentando  de  todos  osD,re,tos  d  entra- 
da,  e  sabida  nas  Alfandegas  as  manufactu- 
ras do  Sabão  de  Azeite  de  Palma  ,  e  c 
mesmo  Azeite  da  Ilha  de  S.  1  heme. 


i  junta    do  Exame  do  Estado  actual  e  Melhora, 
em  que  se  acháo  impressos. 
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al     Dec.  Instituindo" a  Junta  do  Exame   do  Es- 
2  tado  actual  ,    e  Melhoramento  Temporal 

das  Ordens  Regulares. 

Comettendo7! 'junta  o  Exame    dos .   Brevei 1, 

que  forem  impetrados  pelas  Ordens  Re 
guiares,  ou  seus  indivíduos  :  as  licenças 
S  a  ac  eitaçáo  de  Noviços  :  e  todos  os 
Lgocios  das  mesmas  Ordens  Regulares, 
e  seus   indivíduos. 

Avis.  para  a  execução  do  precedente  Decreto. 

Avis.  por  que  fo.  nomeado  Presidente  da  jun- 

ta  o  Principal   Mascaranhas. 
Avis.   em  que  se  participa  ao  Bispo  Inqui- 
sidor Geral  a  nomeação  sobredita. 
Avis.  para  o  Bispo   Inquisidor    reassumir    o 
exercido  de  Presidente  da  junta. 
,,      Avis    para  ajunta  celebrar  as  suas  becç:es 
22      An7císa     em  que  o  Conselho  da   Fazenda 
faz  as  suas,  e  para  a  nomeação  de  btcxt 
tario,  e  Porteiro  da  Junta. 

1  7  0  2 

6     Avis.  rara  se  poderem  publicar   os  Prevês  , 
6  ou  somente    os  Decretos  peitencentes  a 

Junta. 

6     Avis.  para  sè  mandarem  imprimir  os  Decreto,, 

Bulias,  e  Avisos  pertencentes  a   Junta. 

,i     Prevê  de  lineLo  ,4.-  par.  *»*%& 

união  .    e  incorporação  de  tonos 

ro,  de  Freira,,  tanto  de  Lisboa,  como 
d  todo  o  Reino,  que,  ou  por  arruma- 
dos,  ou  por  faltou  de  rendas,  ou  por  m- 

miament"  individaJo;  ,    DÍ0  podem  sub- 


Agosto         5 


sistir;e  para  que  em  todos  os  Mosteiros 
d       Freiras    deste  Reino    se    observe  no 

e  tabelecimento    dos  dotes   aquella  torma 
de  consignação    de  tenças   annuaes      que 
se  observa  no  Mosteiro  da  Conceição  de 
Nossa  Senhora  da  Luz. 
Breve  de  Pio^T'  o  qual  principia  3  M  Apot- 

S.  Magestade,  concedeo  ao  ÇP°Ti£  arde 

Varo      não  só   as  mesmas  Faculdades  per- 

n  Uidas  ao  Patriarcha    de  Ksboa  por  &- 

i,-tn  ia'  de supprimir , ««!' 1  clllCOr 
;ott:s1M.tt,ros^deRe,'giosase>.sten 

cs  nos  Dominios  de  Portugal     e  A 
ves       mas   também    os  das  mais  UrdeM 
Regulares,  e  Seculares  de hum ,e  outro 
sexo  existentes  nos  Domínios  UltramW 
nos ,  ctc. 

1791-  .  _    n,,et 

j     v;,.  (5  «       que  principia  —   uten 
Novembro  15      B»eve    ^   Vw'.°\J  ^lo  qual  Pio  6.°  ,  a  ins- 

rtnriuii  o    ™JWr   ,*  e  outro  sexo 
Ordens  Regulares    de  hum  «  , . 

•^«tentes    nos  Domínios  de  Portugal  . 

""■"•  £?«■£«£*  P".  *■*«• 

rutada  por  ?•  «lat»"1"       1 
ELO.*.™.  cuL^n,  0.-.M,   kW 

do,  „   DetreW  ,  «  -<v""' 
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